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Origem e evolução histórica da coordenação 
pedagógica: do inspetor escolar ao gestor da 
aprendizagem 

As raízes da supervisão: o controle e a fiscalização no início da 
educação formal brasileira 

Para compreendermos a figura do coordenador pedagógico como a conhecemos hoje, é 
fundamental mergulharmos nas origens da supervisão educacional no Brasil, um percurso 
que se inicia muito antes da nomenclatura "coordenação pedagógica" sequer existir. As 
primeiras sementes do que viria a ser uma função de acompanhamento e, inicialmente, de 
controle das práticas educativas, remontam ao período colonial. Naquele contexto, a 
educação formal era incipiente e fortemente influenciada por ordens religiosas, com 
destaque para os jesuítas. A "supervisão", se é que podemos chamá-la assim, era exercida 
de maneira difusa, muitas vezes pelos próprios superiores das ordens, que verificavam a 
aderência aos preceitos religiosos e aos métodos de ensino preconizados pela Companhia 
de Jesus, como o Ratio Studiorum. Não havia, nesse momento, uma preocupação estatal 
sistemática com a qualidade pedagógica nos moldes atuais, mas sim com a manutenção da 
doutrina e a formação de uma elite colonial alinhada aos interesses da metrópole. Imagine 
um visitador jesuíta chegando a uma aula de latim em Olinda, no século XVII. Sua principal 
preocupação não seria a didática inovadora do professor, mas se o conteúdo estava sendo 
ministrado conforme as diretrizes da Ordem e se a disciplina dos alunos era exemplar. 

Com a expulsão dos jesuítas em 1759 e as Reformas Pombalinas, o Estado Português 
buscou assumir um controle maior sobre a instrução. Surgiram as "aulas régias", e com elas 
a necessidade de algum tipo de fiscalização, ainda que rudimentar. A ideia de um agente 
estatal verificando o funcionamento dessas aulas começou a tomar forma, mas o foco 
permanecia distante de um acompanhamento pedagógico propriamente dito. Era mais uma 
questão de garantir que o professor estivesse presente, que a aula estivesse ocorrendo e 
que os recursos (escassos) estivessem sendo minimamente utilizados. Pense num 
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professor de primeiras letras em uma vila remota do Brasil Colônia, recebendo a visita 
esporádica de um enviado da Coroa. Este enviado provavelmente conferiria o número de 
alunos, as condições precárias da sala e talvez fizesse algumas perguntas sobre o 
progresso dos estudantes, mas sua função primordial seria a de um fiscal, um 
representante do poder central verificando se as ordens da metrópole estavam sendo, de 
alguma forma, cumpridas. A distância entre as determinações da Coroa e a realidade local 
era abissal, e a "supervisão" era mais um ato simbólico de controle do que uma intervenção 
efetiva na qualidade do ensino. 

No período imperial, com a Constituição de 1824 outorgando ao Império a responsabilidade 
pela instrução pública, a necessidade de um sistema de fiscalização tornou-se mais 
evidente. A Lei de 15 de outubro de 1827, considerada a primeira lei geral sobre o ensino 
primário no Brasil, estabeleceu a criação de escolas de primeiras letras em todas as 
cidades, vilas e lugares mais populosos. Embora a lei fosse um marco, sua implementação 
foi lenta e desigual. A figura do "inspetor" começou a se desenhar de forma mais clara, 
inicialmente vinculada às Juntas ou Diretorias de Instrução Pública provinciais. A tarefa 
desses primeiros inspetores era árdua: percorrer vastas regiões, muitas vezes com 
infraestrutura precária, para verificar o funcionamento das poucas escolas existentes. O 
olhar ainda era predominantemente administrativo e burocrático. Verificava-se a frequência 
do professor e dos alunos, o estado do prédio escolar (quando havia um), a existência de 
material didático (raríssimo) e o cumprimento de regulamentos gerais. A dimensão 
pedagógica era secundária, quase inexistente. Considere um inspetor da província do Rio 
de Janeiro em meados do século XIX, visitando uma pequena escola rural. Ele 
provavelmente preencheria relatórios sobre o número de alunos matriculados versus os 
presentes, se o professor possuía o título exigido, se os castigos físicos (ainda comuns na 
época) estavam dentro de certos "limites" e se os alunos sabiam recitar a cartilha. A 
discussão sobre métodos de ensino eficazes ou o desenvolvimento de um currículo 
relevante para aquela comunidade certamente não estaria no centro de suas preocupações. 

O papel do inspetor escolar: o guardião da norma e do método 

Com o avanço do século XIX e o início do período republicano, a estrutura da educação 
brasileira passou por algumas reorganizações, e a figura do inspetor escolar ganhou 
contornos mais definidos, embora sua função primordial ainda estivesse fortemente atrelada 
ao controle e à fiscalização. A Proclamação da República em 1889 trouxe consigo ideais de 
modernização e progresso, e a educação era vista como um pilar fundamental para a 
construção da nova nação. No entanto, a tradição centralizadora e a ênfase na 
uniformidade persistiram por um longo tempo. O inspetor escolar consolidou-se como o 
representante do sistema educacional, o olho e o ouvido do governo nas escolas. Sua 
principal responsabilidade era garantir o cumprimento das leis, dos regulamentos, dos 
programas de ensino e dos métodos oficialmente adotados. Era, em essência, o guardião 
da norma. 

Imagine um inspetor escolar no início do século XX, visitando uma escola primária urbana. 
Ele chegaria com uma postura formal, munido de formulários e circulares. Sua inspeção 
seguiria um roteiro: verificaria os livros de escrituração da escola (matrícula, frequência, 
atas de exames), o diário de classe do professor, o estado de conservação do material 
didático distribuído pelo governo, a higiene das instalações e a disciplina dos alunos. Ao 



observar uma aula, seu foco estaria em identificar se o professor seguia o método de ensino 
preconizado – muitas vezes o método analítico ou sintético para o ensino da leitura e 
escrita, por exemplo – e se o conteúdo programático estava sendo vencido no tempo 
previsto. Não havia muito espaço para a criatividade do professor ou para adaptações 
curriculares à realidade local. Qualquer desvio da norma poderia ser visto como 
insubordinação ou incompetência. Para ilustrar, se um professor tentasse introduzir 
atividades mais lúdicas ou baseadas na experiência dos alunos, algo que fugisse do ensino 
livresco e mnemônico, poderia receber uma advertência do inspetor por não seguir o 
"método oficial". A avaliação do trabalho docente era, portanto, baseada na conformidade, e 
não necessariamente na eficácia pedagógica ou no impacto sobre a aprendizagem dos 
alunos. 

A estrutura hierárquica da educação era bastante rígida. O inspetor respondia a instâncias 
superiores (Inspetorias Gerais, Secretarias de Educação) e transmitia as ordens e diretrizes 
para os diretores e professores. Sua autoridade era considerável, e suas visitas eram 
frequentemente vistas com apreensão. A comunicação era predominantemente vertical, de 
cima para baixo. O inspetor era o fiscal que cobrava o cumprimento das determinações, e o 
professor, o executor. Havia pouco ou nenhum espaço para o diálogo, para a troca de 
experiências ou para a construção conjunta de soluções para os problemas pedagógicos. 
Se uma escola apresentasse baixo rendimento dos alunos, a "solução" proposta pelo 
inspetor poderia ser simplesmente a recomendação de maior rigor por parte do professor ou 
a sugestão de que ele revisse o método oficial, sem uma análise mais profunda das causas 
do problema ou um apoio efetivo para a sua superação. Era comum, por exemplo, que o 
inspetor aplicasse provas aos alunos para verificar o "nível" da escola, e os resultados 
poderiam gerar elogios ou reprimendas ao professor, sem que houvesse um processo de 
devolutiva pedagógica ou de planejamento de ações de melhoria. A ênfase estava no 
controle do processo e na verificação do produto final (a aprovação ou reprovação dos 
alunos), e não no desenvolvimento profissional do professor ou na qualidade das interações 
pedagógicas. 

Primeiras transformações: a influência do Movimento da Escola Nova e 
a busca por uma supervisão mais pedagógica 

Apesar do arraigado modelo fiscalizador, as primeiras décadas do século XX foram palco de 
intensos debates e transformações no campo educacional em nível mundial, e o Brasil não 
ficou imune a essas influências. O Movimento da Escola Nova, também conhecido como 
Escolanovismo, que ganhou força na Europa e nos Estados Unidos, começou a ecoar entre 
os intelectuais e educadores brasileiros a partir da década de 1920. Figuras como Anísio 
Teixeira, Fernando de Azevedo, Lourenço Filho, entre outros, foram pioneiros na defesa de 
uma renovação educacional baseada em princípios como a valorização da experiência do 
aluno, a atividade como mola mestra da aprendizagem, a democratização do ensino e a 
importância da psicologia infantil no processo educativo. Essas ideias, naturalmente, 
entravam em choque direto com o modelo tradicional de ensino e, por consequência, com o 
papel meramente fiscalizador do inspetor escolar. 

O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, lançado em 1932, foi um marco nesse 
processo, defendendo uma escola pública, laica, gratuita, obrigatória e que promovesse o 
desenvolvimento integral do indivíduo. Embora o impacto imediato do Escolanovismo nas 



práticas de supervisão em larga escala tenha sido limitado, as ideias começaram a circular 
e a influenciar a formação de professores e a concepção de algumas políticas educacionais. 
A ideia de que a supervisão poderia ter um papel mais técnico-pedagógico, de orientação e 
apoio ao professor, em vez de apenas controle e punição, começou a ser timidamente 
discutida. Imagine um grupo de professores em uma capital como o Rio de Janeiro ou São 
Paulo, nos anos 30, tendo acesso aos escritos de John Dewey ou Maria Montessori, 
traduzidos ou interpretados por educadores brasileiros. Eles começariam a questionar a 
rigidez dos métodos oficiais e a passividade imposta aos alunos. Um inspetor escolar que 
tivesse contato com essas novas ideias, mesmo que de forma superficial, poderia começar 
a olhar para a sala de aula com outros olhos, talvez valorizando uma atividade em grupo ou 
uma tentativa do professor de relacionar o conteúdo com a realidade dos alunos. 

Contudo, é crucial ponderar que a transição foi lenta e desigual. A realidade da maioria das 
escolas brasileiras, especialmente nas áreas rurais e mais pobres, permaneceu distante dos 
ideais escolanovistas por muitas décadas. A estrutura administrativa e a mentalidade 
predominante ainda favoreciam o controle. No entanto, o Movimento da Escola Nova 
plantou as sementes de uma visão mais humanista e científica da educação. Começou-se a 
falar em "supervisão orientadora", "supervisão cooperativa", termos que, embora muitas 
vezes ficassem apenas no discurso, indicavam uma insatisfação com o modelo vigente. 
Para ilustrar a tensão entre o ideal e o real, considere um inspetor escolar que, após 
participar de um curso de verão influenciado por Anísio Teixeira, tentasse implementar uma 
abordagem mais colaborativa em suas visitas. Ele poderia, por exemplo, em vez de apenas 
verificar o diário de classe, sentar-se com o professor para discutir as dificuldades 
encontradas no ensino de matemática e sugerir, de forma amigável, a leitura de um texto 
sobre psicologia da aprendizagem. No entanto, ao submeter seu relatório à secretaria, ele 
ainda seria cobrado pelos indicadores tradicionais de aprovação e reprovação e pelo 
cumprimento estrito do programa. A cultura organizacional e as pressões burocráticas 
muitas vezes sufocavam as iniciativas de renovação. A influência do Escolanovismo na 
supervisão foi, portanto, mais um processo de sensibilização e de construção de um novo 
ideal do que uma transformação prática imediata e generalizada. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 4.024/61) e seus 
reflexos na figura do supervisor 

A promulgação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a Lei nº 
4.024 de 20 de dezembro de 1961, representou um marco legal importante para a educação 
brasileira e, consequentemente, para a função de supervisão escolar. Esta lei foi fruto de 
longos debates e embates políticos, refletindo as tensões entre diferentes correntes de 
pensamento sobre os rumos da educação no país, incluindo as influências escolanovistas e 
as pressões por uma maior descentralização e flexibilidade. No que tange à supervisão, a 
LDB de 1961 trouxe algumas novidades significativas, ainda que sua implementação prática 
tenha enfrentado inúmeros desafios. Pela primeira vez, a legislação educacional brasileira 
mencionava de forma mais explícita a necessidade de um serviço de assistência técnica e 
pedagógica às escolas. 

A lei estabelecia, por exemplo, a cooperação da União com os estados no levantamento 
das necessidades educacionais e no planejamento dos respectivos sistemas de ensino, 
bem como na organização e manutenção de serviços de assistência técnica e financeira. 



Embora a terminologia "supervisor escolar" não estivesse ainda universalmente consagrada 
com as atribuições que viria a ter, a LDB/61 abriu caminho para uma profissionalização 
maior da função de acompanhamento pedagógico. Ela incentivou a formação de 
especialistas em educação, e a supervisão começou a ser vista, ao menos no plano legal e 
discursivo, como uma atividade que exigia conhecimentos específicos sobre currículo, 
métodos de ensino, avaliação e dinâmica escolar. Imagine um sistema estadual de ensino, 
após a LDB/61, buscando organizar seu quadro de "assistentes técnico-pedagógicos". Seria 
necessário definir critérios para a seleção desses profissionais, talvez exigindo formação em 
Pedagogia ou áreas afins, e oferecer cursos de especialização que abordassem não 
apenas a legislação, mas também os fundamentos da didática e da psicologia educacional. 

Um dos avanços importantes da LDB/61 foi a tentativa de descentralizar parcialmente as 
decisões educacionais, conferindo maior autonomia aos sistemas estaduais e, em menor 
medida, às próprias escolas. Isso, teoricamente, abriria espaço para uma supervisão menos 
focada na mera imposição de normas federais e mais atenta às realidades e necessidades 
locais. Considere um supervisor escolar atuando no interior de Minas Gerais na década de 
60. Se antes sua função era quase exclusivamente verificar o cumprimento de diretrizes 
vindas do Rio de Janeiro, com a nova LDB, ele poderia ter um pouco mais de margem para, 
junto com os professores e diretores das escolas de sua região, discutir adaptações 
curriculares que fizessem mais sentido para a comunidade local, por exemplo, incorporando 
elementos da cultura rural nas atividades de leitura e escrita. No entanto, a tradição 
centralizadora e a falta de recursos humanos e materiais qualificados em muitas regiões do 
país limitaram o alcance dessas mudanças. A figura do supervisor ainda carregava o peso 
da herança fiscalizatória, e a passagem para um papel predominantemente orientador e de 
assessoramento pedagógico não ocorreu de forma automática com a promulgação da lei. 
Para muitos professores, a visita do supervisor continuava sendo um momento de tensão e 
avaliação, e não de colaboração e desenvolvimento profissional. A lei indicava um caminho, 
mas a cultura e as práticas escolares demorariam mais tempo para se transformar. 

O período tecnicista e a especialização da supervisão: foco na eficiência 
e nos resultados 

O cenário político e social do Brasil sofreu uma profunda alteração com o golpe militar de 
1964, e a educação não ficou imune a essas mudanças. O regime militar, com seu discurso 
de segurança nacional e desenvolvimento econômico, buscou implantar um modelo de 
gestão mais centralizado e tecnocrático em diversas áreas, incluindo a educação. Nesse 
contexto, a abordagem pedagógica que ganhou proeminência foi o tecnicismo. Inspirado em 
teorias da administração científica e na psicologia behaviorista, o tecnicismo via a educação 
como um processo moldável, controlável e mensurável, cujo objetivo principal era formar 
mão de obra qualificada para atender às demandas do mercado de trabalho e promover o 
"progresso" do país. A ênfase recaía sobre a eficiência, a produtividade, o planejamento 
racional e o controle dos resultados. E a supervisão escolar foi profundamente impactada 
por essa visão. 

Durante o período tecnicista, que se estendeu aproximadamente do final da década de 
1960 até o início dos anos 1980, o papel do supervisor escolar passou por uma espécie de 
"especialização" e "racionalização". A ideia era que a supervisão deveria ser exercida por 
técnicos altamente qualificados, capazes de planejar, implementar e avaliar o processo de 



ensino-aprendizagem com base em critérios objetivos e científicos. O foco deslocou-se da 
simples fiscalização do cumprimento de normas para o controle da eficiência do sistema. 
Imagine uma secretaria de educação, sob a influência tecnicista, elaborando manuais 
detalhados para os supervisores. Esses manuais provavelmente descreveriam passo a 
passo como realizar o planejamento curricular (com objetivos comportamentais claramente 
definidos), como treinar os professores no uso de "pacotes instrucionais" ou "tecnologias 
educacionais" (como o retroprojetor ou o ensino programado) e como avaliar o desempenho 
dos alunos e das escolas por meio de testes padronizados. O supervisor seria o especialista 
encarregado de garantir que essa engrenagem funcionasse sem falhas. 

Para ilustrar, considere um supervisor escolar visitando uma escola técnica nos anos 70. 
Sua preocupação central seria verificar se o currículo estava alinhado com as demandas da 
indústria local, se os professores estavam utilizando os métodos e materiais instrucionais 
prescritos para desenvolver as habilidades técnicas esperadas nos alunos, e se os índices 
de aprovação e evasão estavam dentro das metas estabelecidas. Haveria uma grande 
preocupação com o "produto" da educação – o aluno formado e apto para o trabalho. A 
dimensão humana, crítica e social da educação ficava em segundo plano. O diálogo com os 
professores muitas vezes se resumia à transmissão de técnicas e ao controle da aplicação 
das mesmas. Se um professor demonstrasse dificuldades, a solução frequentemente 
passava por mais treinamento técnico, e não por uma reflexão sobre as causas mais 
profundas dessas dificuldades ou sobre a adequação do modelo de ensino à realidade dos 
alunos. A supervisão tecnicista, embora buscasse uma maior "cientificidade" e "eficiência", 
muitas vezes resultou em um trabalho fragmentado, descontextualizado e que 
desconsiderava a autonomia e a criatividade dos professores, vistos mais como executores 
de planos elaborados por especialistas do que como intelectuais reflexivos. 

A LDB 5.692/71 e a consolidação do "especialista em educação": 
avanços e contradições 

A Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, que fixou as Diretrizes e Bases para o ensino de 
1º e 2º graus, foi um dos principais instrumentos legais do período tecnicista e teve um 
impacto direto na configuração da equipe técnico-pedagógica das escolas, incluindo a figura 
do supervisor. Esta lei consolidou a ideia dos "especialistas em educação", definindo 
habilitações específicas para o exercício de funções como a supervisão escolar, a 
orientação educacional, a administração escolar e o planejamento educacional. Essa 
especialização visava, dentro da lógica tecnicista, garantir a aplicação de conhecimentos 
técnicos e científicos para otimizar o sistema de ensino. 

Com a LDB 5.692/71, a formação do supervisor escolar passou a ser mais formalizada, 
geralmente por meio de cursos de graduação em Pedagogia com habilitação em 
Supervisão Escolar, ou cursos de pós-graduação específicos. Isso representou um avanço 
no sentido de reconhecer a supervisão como uma função que exigia preparo e 
conhecimentos próprios, distanciando-se da antiga imagem do inspetor leigo ou puramente 
burocrático. No entanto, essa especialização também trouxe consigo algumas contradições. 
A fragmentação das funções pedagógicas dentro da escola – o orientador cuidando do 
comportamento e da escolha profissional, o supervisor cuidando do currículo e do método, o 
administrador cuidando da burocracia – muitas vezes dificultava uma visão integrada do 
processo educativo e do aluno. Imagine uma escola com uma equipe de especialistas 



recém-formados. O supervisor poderia se concentrar em treinar os professores em uma 
nova metodologia de ensino de ciências, enquanto o orientador educacional lidava com 
questões de indisciplina na mesma turma, sem que houvesse necessariamente uma 
articulação profunda entre essas duas frentes de trabalho para entender as causas 
subjacentes aos problemas de aprendizagem e comportamento. 

Um exemplo prático da atuação do supervisor nesse contexto seria a introdução de um 
novo material didático padronizado, elaborado por especialistas de um órgão central. O 
supervisor seria responsável por apresentar esse material aos professores, explicar como 
utilizá-lo (muitas vezes de forma prescritiva), monitorar sua aplicação em sala de aula e 
coletar dados sobre os resultados. Havia uma expectativa de que, seguindo o "manual" e as 
orientações do especialista, os resultados de aprendizagem melhorariam. Contudo, essa 
abordagem frequentemente desconsiderava a diversidade das salas de aula, as condições 
de trabalho dos professores e a necessidade de adaptação dos materiais à realidade local. 
Se um professor de uma escola rural, por exemplo, apontasse que os exemplos do material 
didático de matemática eram totalmente urbanos e distantes da vivência de seus alunos, 
essa observação poderia ser vista como resistência à mudança, e não como uma 
contribuição válida para a melhoria do processo. A LDB 5.692/71, ao mesmo tempo em que 
profissionalizou a figura do especialista, reforçou um modelo de cima para baixo, onde o 
conhecimento técnico do supervisor muitas vezes se sobrepunha à experiência e ao saber 
docente. A participação dos professores nas decisões pedagógicas era limitada, e o 
trabalho do supervisor, embora tecnicamente mais embasado, ainda corria o risco de ser 
percebido como uma forma de controle e fiscalização, agora com um verniz "científico". 

A redemocratização e a crítica ao modelo tecnicista: o supervisor em 
busca de uma nova identidade 

O final da década de 1970 e, principalmente, a década de 1980 foram marcadas no Brasil 
por um intenso processo de redemocratização política e social. Esse movimento de abertura 
teve profundos reflexos no campo educacional, gerando um amplo debate crítico em 
relação ao modelo tecnicista que havia predominado durante o regime militar. Educadores, 
intelectuais e movimentos sociais começaram a questionar a visão da educação como mero 
treinamento técnico, a fragmentação do conhecimento, a falta de participação da 
comunidade escolar nas decisões e o caráter autoritário das práticas pedagógicas e de 
gestão. Nesse contexto de efervescência e busca por novos paradigmas, a figura do 
supervisor escolar, tão associada ao controle e à implementação de políticas de cima para 
baixo, entrou em crise e passou por um profundo processo de questionamento e 
ressignificação. 

A crítica ao tecnicismo apontava que, ao focar excessivamente na técnica e na eficiência, a 
supervisão havia se distanciado das questões humanas, sociais e políticas que permeiam o 
ato educativo. Os supervisores eram vistos, por muitos, como agentes do sistema, 
encarregados de impor currículos e métodos que nem sempre dialogavam com a realidade 
das escolas ou com as necessidades dos alunos e professores. Surgiu, então, a 
necessidade de repensar o papel desse profissional, buscando uma atuação mais 
democrática, participativa e comprometida com a transformação social. Imagine um 
encontro de supervisores escolares em meados dos anos 80. As discussões não girariam 
mais em torno de como aplicar eficientemente o último pacote instrucional, mas sim sobre 



como construir coletivamente o projeto pedagógico da escola, como promover a 
participação dos pais, como lidar com as questões da diversidade e da exclusão social que 
se manifestavam no cotidiano escolar. As palavras de ordem passaram a ser "gestão 
democrática", "autonomia da escola", "professor reflexivo", "educação libertadora". 

Essa busca por uma nova identidade para a supervisão não foi um processo fácil nem 
homogêneo. Havia uma tensão entre a herança tecnicista, ainda presente nas estruturas 
administrativas e na formação de muitos profissionais, e as novas demandas por uma 
prática mais crítica e emancipatória. Considere um supervisor que, imbuído dos ideais 
democráticos, tentasse implementar um processo de planejamento participativo em uma 
escola acostumada a receber tudo pronto da secretaria de educação. Ele encontraria 
resistências, tanto por parte de professores que se sentiam desmotivados ou 
sobrecarregados, quanto por parte de uma estrutura administrativa que ainda cobrava 
resultados e conformidade. Um exemplo concreto dessa tentativa de mudança seria um 
supervisor que, em vez de apenas observar a aula de um professor e preencher um 
formulário, propusesse um círculo de estudos com os docentes para discutir textos de Paulo 
Freire e analisar criticamente as práticas pedagógicas da escola. Ou, ainda, um supervisor 
que se empenhasse em organizar reuniões com pais e alunos para ouvir suas demandas e 
sugestões para a melhoria do ambiente escolar. Essas iniciativas, que hoje podem parecer 
naturais, representavam uma ruptura significativa com o modelo anterior e exigiam do 
supervisor novas habilidades, como a capacidade de diálogo, de mediação de conflitos, de 
mobilização e de trabalho em equipe. A supervisão começava a se deslocar do foco 
exclusivo no "como fazer" para uma preocupação também com o "porquê fazer" e "para 
quem fazer". 

A LDB 9.394/96 e a construção de um novo paradigma: a coordenação 
pedagógica e a gestão democrática 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394, promulgada em 20 de 
dezembro de 1996, é o principal marco legal da educação brasileira contemporânea e 
trouxe consigo uma profunda reconfiguração do papel da antiga supervisão escolar, 
impulsionando a transição para o que hoje entendemos como coordenação pedagógica. 
Influenciada pelos ideais de redemocratização e pelas discussões acumuladas ao longo das 
décadas de 80 e 90, a LDB/96 estabeleceu princípios fundamentais como a gestão 
democrática do ensino público, a valorização dos profissionais da educação, a autonomia 
pedagógica, administrativa e de gestão financeira das escolas, e a elaboração do Projeto 
Político Pedagógico (PPP) por cada unidade escolar. Esses princípios criaram o terreno 
fértil para o florescimento de uma nova concepção de acompanhamento pedagógico, mais 
articuladora, formativa e colaborativa. 

A LDB/96, em seu artigo 14, estabelece que os sistemas de ensino definirão as normas da 
gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas 
peculiaridades e conforme princípios como a participação dos profissionais da educação na 
elaboração do projeto pedagógico da escola e a participação das comunidades escolar e 
local em conselhos escolares ou equivalentes. Esse dispositivo legal é crucial, pois retira a 
centralidade das decisões pedagógicas dos órgãos centrais e a transfere para a escola, que 
passa a ser vista como o lócus privilegiado da construção do conhecimento e da prática 
educativa. Nesse novo cenário, o papel do antigo supervisor, tradicionalmente ligado ao 



controle externo e à transmissão de diretrizes, precisou ser reinventado. A ênfase 
deslocou-se da fiscalização para a assessoria, da imposição para a articulação, do controle 
para a formação. Imagine uma escola, no final dos anos 90, iniciando o processo de 
elaboração de seu primeiro PPP, conforme exigido pela nova LDB. O profissional que antes 
era o "supervisor" agora teria a tarefa de mobilizar professores, funcionários, pais e alunos 
para essa construção coletiva, facilitando discussões, organizando grupos de estudo, 
sistematizando propostas e garantindo que o documento final refletisse a identidade e as 
aspirações daquela comunidade escolar. 

A lei também enfatiza a importância da formação continuada dos profissionais da educação 
e a necessidade de articulação entre os diferentes níveis e modalidades de ensino. O 
coordenador pedagógico (embora a lei não use explicitamente essa nomenclatura de forma 
generalizada, ela se consolida na prática e em legislações complementares) emerge como 
uma figura chave nesse processo. Ele não é mais apenas o "especialista" que detém um 
saber técnico a ser repassado, mas um parceiro dos professores, um formador dentro da 
própria escola, um articulador das diferentes instâncias e saberes. Considere, por exemplo, 
a implementação de um novo componente curricular ou uma mudança nas diretrizes de 
avaliação da aprendizagem. O coordenador pedagógico, à luz da LDB/96, não deveria 
simplesmente comunicar a mudança aos professores, mas promover estudos, discussões e 
planejamentos coletivos para que a equipe docente pudesse se apropriar da nova proposta, 
adaptá-la à sua realidade e implementá-la de forma significativa. A ideia de "dar suporte 
técnico" aos docentes, prevista na lei, ganha uma conotação de parceria e desenvolvimento 
mútuo. A LDB/96, portanto, não apenas mudou as regras do jogo, mas propôs uma nova 
filosofia para a gestão e a prática pedagógica, na qual a colaboração, a autonomia e a 
participação são elementos centrais, e o coordenador pedagógico se torna um protagonista 
essencial na concretização desses princípios no cotidiano escolar. 

De supervisor a coordenador pedagógico: a transição de nomenclaturas 
e, fundamentalmente, de concepções e práticas 

A mudança de nomenclatura de "supervisor escolar" para "coordenador pedagógico", que 
se consolidou a partir da LDB/96 e das políticas educacionais subsequentes, não foi uma 
mera troca de etiquetas. Ela reflete uma transformação profunda nas concepções sobre o 
papel desse profissional e nas práticas esperadas dele no contexto de uma gestão escolar 
mais democrática e participativa. Enquanto o termo "supervisor" carrega historicamente 
uma conotação de vigilância, controle e hierarquia ("super" + "visão", ou seja, aquele que vê 
de cima, que fiscaliza), o termo "coordenador" sugere uma ação de "ordenar junto", de 
articular, de integrar, de promover a colaboração em torno de objetivos comuns. Essa 
transição semântica é um indicador importante da busca por um novo perfil profissional, 
mais alinhado com as demandas de uma educação crítica, reflexiva e transformadora. 

A passagem de supervisor para coordenador implica, antes de tudo, uma mudança na 
relação com os professores e demais membros da equipe escolar. Se o supervisor 
tecnicista era o especialista que "ensinava" o professor a aplicar corretamente as técnicas e 
métodos, o coordenador pedagógico é concebido como um parceiro, um formador que 
aprende junto com a equipe, que valoriza o saber docente e que busca construir soluções 
coletivas para os desafios pedagógicos. Imagine a diferença na abordagem: um supervisor 
poderia entrar na sala de aula, observar o professor, anotar falhas em um checklist e 



depois, em uma reunião individual, apontar os "erros" e prescrever "correções". Já um 
coordenador pedagógico, ao realizar um acompanhamento, buscaria primeiro estabelecer 
uma relação de confiança, observar a aula com um olhar mais compreensivo e menos 
julgador, e depois, em um diálogo franco e respeitoso, discutir com o professor os pontos 
fortes, os desafios, as angústias e as possibilidades de aprimoramento, talvez oferecendo 
sugestões, materiais de apoio ou propondo uma observação mútua de aulas. A postura 
muda de fiscal para colaborador, de detentor do saber para mediador do conhecimento. 

Essa transição também envolve uma ampliação do escopo de atuação. O foco do 
coordenador pedagógico não se restringe apenas ao cumprimento do currículo ou à 
aplicação de métodos, mas abrange a totalidade do processo pedagógico, incluindo a 
construção e o acompanhamento do PPP, a formação continuada dos professores, a 
articulação com as famílias e a comunidade, a mediação de conflitos, a promoção de um 
clima escolar positivo e a análise dos resultados de aprendizagem para o replanejamento 
das ações. Considere, por exemplo, a questão da indisciplina escolar. Um supervisor com 
uma visão mais tradicional poderia tratar o problema como uma questão de falta de pulso 
firme do professor ou de punição aos alunos. Um coordenador pedagógico, por outro lado, 
buscaria investigar as causas da indisciplina em uma perspectiva mais ampla, envolvendo 
professores, alunos e famílias na discussão, propondo estratégias de mediação, revisando 
as normas da escola de forma participativa e trabalhando na construção de um ambiente de 
aprendizagem mais acolhedor e significativo para todos. A mudança, portanto, não é 
apenas de nome, mas de paradigma: de uma lógica de controle para uma lógica de 
desenvolvimento; de uma atuação individualizada e fragmentada para uma atuação 
integrada e colaborativa; de uma postura prescritiva para uma postura dialógica e reflexiva. 

O coordenador pedagógico contemporâneo: o gestor da aprendizagem, 
o formador de formadores e o articulador da comunidade escolar 

Na contemporaneidade, o coordenador pedagógico é uma figura multifacetada e essencial 
para a qualidade da educação. Superando definitivamente a antiga visão do fiscal ou do 
mero aplicador de normas, ele se consolida como um verdadeiro gestor da aprendizagem, 
um formador de seus pares e um articulador vital entre os diversos atores que compõem a 
comunidade escolar. Essa concepção mais ampla e complexa do seu papel exige um 
conjunto de competências que vão muito além do domínio técnico de currículos e métodos, 
englobando habilidades de liderança, comunicação, mediação, planejamento estratégico e, 
fundamentalmente, uma profunda sensibilidade humana. 

Como gestor da aprendizagem, o coordenador pedagógico tem a responsabilidade de 
olhar para o processo de ensino-aprendizagem em sua totalidade, desde o planejamento 
até a avaliação, com o objetivo central de garantir que todos os alunos tenham 
oportunidades efetivas de aprender e se desenvolver integralmente. Isso implica, por 
exemplo, analisar os resultados das avaliações internas e externas não como um fim em si 
mesmas, mas como um diagnóstico para identificar dificuldades e potencialidades, e, a 
partir daí, mobilizar a equipe docente para o planejamento de intervenções pedagógicas 
eficazes. Imagine um coordenador que, ao analisar os resultados do SARESP ou da Prova 
Brasil, percebe uma defasagem significativa em leitura e interpretação de texto em 
determinadas turmas. Como gestor da aprendizagem, ele não apenas comunicará esses 
dados aos professores, mas promoverá encontros de estudo sobre práticas de letramento, 



incentivará a troca de experiências exitosas entre os docentes, buscará materiais de apoio 
e, junto com a equipe, definirá metas e estratégias para superar esse desafio. Sua gestão é 
focada no processo e nos resultados da aprendizagem dos alunos. 

Na função de formador de formadores, o coordenador pedagógico assume um papel 
crucial no desenvolvimento profissional contínuo da equipe docente. Ele é o principal agente 
da formação em serviço, aquela que acontece no chão da escola, a partir dos desafios e 
das necessidades reais dos professores. Isso pode se dar de diversas formas: organizando 
grupos de estudo sobre temas pedagógicos relevantes, promovendo oficinas de 
planejamento, incentivando a observação de aulas entre pares seguida de feedbacks 
construtivos, ou mesmo auxiliando um professor individualmente na elaboração de um 
projeto ou na superação de uma dificuldade específica. Considere um professor que 
manifesta insegurança em utilizar recursos tecnológicos em suas aulas. O coordenador, 
como formador, pode oferecer um suporte individualizado, pesquisar juntos ferramentas 
adequadas, planejar uma aula piloto e até mesmo co-conduzir essa aula, criando um 
ambiente de aprendizado seguro e colaborativo para o docente. Ele não é o especialista 
que dita o que fazer, mas o parceiro que ajuda o outro a construir seu próprio saber e a 
aprimorar sua prática. 

Finalmente, como articulador da comunidade escolar, o coordenador pedagógico é o elo 
que conecta a escola com as famílias e com o entorno social. Ele compreende que a 
educação é um processo que transcende os muros da escola e que a parceria com as 
famílias é fundamental para o sucesso dos alunos. Para ilustrar, um coordenador pode 
organizar rodas de conversa com os pais para discutir temas como o acompanhamento da 
vida escolar dos filhos, os desafios da adolescência ou a importância da participação da 
família no PPP. Ele também pode buscar parcerias com instituições do bairro, como postos 
de saúde, bibliotecas comunitárias ou empresas, para enriquecer as experiências de 
aprendizagem dos alunos e fortalecer os laços da escola com a comunidade. Essa 
capacidade de diálogo, de escuta e de construção de pontes é o que transforma a escola 
em um espaço verdadeiramente democrático e integrado ao seu contexto. Ser coordenador 
pedagógico hoje é, portanto, exercer uma liderança que inspira, que forma e que une, 
sempre com o foco na garantia do direito de aprender de cada estudante. 

Desafios e perspectivas futuras para a coordenação pedagógica no 
século XXI 

O papel do coordenador pedagógico, embora consolidado em sua importância e em suas 
múltiplas atribuições, enfrenta desafios constantes e se depara com perspectivas que 
exigem contínua reflexão e adaptação no dinâmico cenário educacional do século XXI. A 
complexidade da sociedade contemporânea, marcada por rápidas transformações 
tecnológicas, diversidade cultural crescente, desigualdades sociais persistentes e novas 
demandas formativas, impõe ao coordenador a necessidade de um aprimoramento 
constante e de uma visão estratégica para lidar com as emergências e planejar o futuro. 

Um dos grandes desafios atuais é a integração efetiva das tecnologias digitais da 
informação e comunicação (TDIC) ao processo pedagógico. Não basta apenas equipar as 
escolas com computadores e acesso à internet; é preciso que o coordenador lidere um 
processo de formação dos professores para o uso crítico e criativo dessas ferramentas, 



transformando-as em aliadas da aprendizagem e não em meros artefatos. Imagine o 
coordenador pedagógico fomentando projetos interdisciplinares que utilizem plataformas 
colaborativas online, incentivando a produção de conteúdo digital pelos alunos ou auxiliando 
os professores a selecionar e utilizar softwares educativos que realmente enriqueçam suas 
aulas. Isso exige que o próprio coordenador esteja atualizado e disposto a experimentar e 
aprender continuamente. 

Outro desafio premente é a efetivação de uma educação inclusiva e que valorize a 
diversidade. As escolas recebem alunos com as mais variadas origens, culturas, 
necessidades e potencialidades. O coordenador pedagógico tem um papel central em 
garantir que o currículo, as práticas pedagógicas e o ambiente escolar sejam acolhedores e 
responsivos a essa diversidade, combatendo preconceitos e promovendo a equidade. 
Considere a chegada de um aluno com deficiência em uma turma. O coordenador precisará 
articular o trabalho do professor da sala regular com o do profissional do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), buscar formação para a equipe sobre as necessidades 
específicas desse aluno e sensibilizar toda a comunidade escolar para a importância da 
inclusão. Da mesma forma, questões de gênero, raça, etnia e orientação sexual precisam 
ser abordadas de forma transversal e respeitosa no cotidiano escolar, e o coordenador é um 
agente fundamental nesse processo. 

A sobrecarga de trabalho e a multiplicidade de demandas também se apresentam como 
um desafio constante. Muitas vezes, o coordenador pedagógico se vê absorvido por tarefas 
burocráticas, emergenciais ou administrativas, o que pode comprometer o tempo dedicado 
ao acompanhamento pedagógico mais próximo dos professores e à reflexão sobre as 
práticas. Para ilustrar, um coordenador pode passar grande parte do seu dia resolvendo 
questões disciplinares imediatas, preenchendo relatórios ou substituindo professores 
ausentes, sobrando pouco espaço na agenda para observar aulas, dar feedbacks 
qualificados ou planejar a formação continuada. A gestão eficaz do tempo, a capacidade de 
delegar tarefas e a luta por melhores condições de trabalho, incluindo a composição 
adequada das equipes gestoras, são perspectivas importantes para a qualificação da 
atuação do coordenador. 

Olhando para o futuro, a perspectiva é que o coordenador pedagógico se afirme cada vez 
mais como um líder da cultura de aprendizagem na escola, um profissional que não 
apenas gerencia o currículo, mas que inspira e mobiliza toda a comunidade escolar em 
torno do prazer de aprender e da busca constante pelo conhecimento. Isso envolve 
fomentar a pesquisa, a inovação, a colaboração e a autonomia intelectual de alunos e 
professores. A capacidade de antecipar tendências, de promover a resiliência e de cultivar 
um ambiente de confiança e de altas expectativas será cada vez mais crucial para que o 
coordenador pedagógico continue a desempenhar seu papel transformador na educação 
brasileira. 

 

O coordenador pedagógico como arquiteto e guardião 
do Projeto Político Pedagógico (PPP): da teoria à 
vivência escolar 



Desvendando o Projeto Político Pedagógico: mais que um documento, 
uma identidade em construção 

O Projeto Político Pedagógico, frequentemente referido pela sigla PPP, é muito mais do que 
um amontoado de papéis arquivado na diretoria da escola para ser apresentado em 
momentos de fiscalização ou para cumprir uma exigência burocrática. Ele é, na sua 
essência, a alma da instituição de ensino, o mapa que orienta suas escolhas, a expressão 
de sua identidade e o compromisso que ela assume com a formação de seus estudantes e 
com a comunidade que a cerca. Compreender o PPP em sua plenitude exige que 
desvendemos suas múltiplas dimensões: a de Projeto, por ser um plano, uma intenção de 
futuro, um conjunto de ações organizadas para atingir determinados fins; a Política, por 
estar intrinsecamente ligada à função social da escola, às suas escolhas éticas, ao seu 
compromisso com a cidadania e a transformação social, e por envolver relações de poder e 
participação; e a Pedagógica, por definir as concepções de educação, de ensino, de 
aprendizagem e de avaliação que nortearão as práticas educativas cotidianas. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96) é o marco legal que 
confere às escolas a autonomia e, ao mesmo tempo, a incumbência de elaborar e executar 
seu Projeto Político Pedagógico (Art. 12, inciso I). Essa determinação legal não é um 
convite à formalidade, mas um chamado à reflexão, à participação e à construção coletiva. 
Um PPP não nasce pronto, nem é uma receita a ser copiada de outra instituição. Ele é um 
processo dinâmico, construído e reconstruído continuamente pela comunidade escolar, 
refletindo suas particularidades, suas potencialidades e seus desafios. Imagine uma escola 
que decide simplesmente adotar o PPP de uma instituição vizinha, bem-sucedida. Por mais 
excelente que seja o documento original, ele dificilmente atenderá às especificidades da 
nova escola, pois não emergiu de suas discussões internas, não considerou seu diagnóstico 
particular, nem mobilizou o compromisso de seus atores. Seria como vestir uma roupa que 
não foi feita sob medida: pode até servir, mas não terá o caimento perfeito nem expressará 
a individualidade de quem a veste. 

O caráter "político" do PPP reside na sua capacidade de questionar a realidade, de definir 
prioridades, de tomar partido em favor de uma educação de qualidade para todos e de se 
posicionar frente às desigualdades sociais. Não se trata de política partidária, mas da 
política no sentido mais amplo, da polis, da cidade, da vida em comunidade. Quando uma 
escola define em seu PPP que priorizará práticas inclusivas, que combaterá o racismo e o 
bullying, ou que buscará uma gestão mais democrática, ela está fazendo escolhas políticas. 
Da mesma forma, a dimensão "pedagógica" se manifesta nas opções metodológicas, nas 
formas de organizar o tempo e o espaço escolar, nos critérios de avaliação, na relação 
professor-aluno e na concepção de currículo. Um PPP que, por exemplo, valoriza a 
aprendizagem significativa e o protagonismo do aluno certamente inspirará práticas 
pedagógicas diferentes de um PPP que se baseia na transmissão de conteúdos e na 
memorização. Portanto, o PPP é um documento vivo, que pulsa no ritmo da escola, e o 
coordenador pedagógico é uma figura central para garantir que essa pulsação seja 
vigorosa, coerente e transformadora. 

O coordenador como mobilizador e articulador na concepção coletiva 
do PPP 



A elaboração ou reelaboração do Projeto Político Pedagógico é um momento privilegiado de 
exercício da gestão democrática, e o coordenador pedagógico desempenha um papel 
insubstituível como o grande mobilizador e articulador desse processo. Ele não é o único 
responsável pela escrita do PPP – essa é uma tarefa coletiva –, mas é, em grande medida, 
o maestro que rege a orquestra, garantindo que todos os instrumentos soem em harmonia 
na construção dessa sinfonia que é a identidade da escola. Sua atuação começa muito 
antes da primeira linha do documento ser escrita, com a sensibilização da comunidade 
escolar para a importância e o significado do PPP. 

Imagine uma escola onde o PPP anterior está engavetado há anos e a maioria dos 
professores sequer o conhece em profundidade. O primeiro passo do coordenador 
pedagógico será despertar o interesse e a necessidade de revisitar ou construir um novo 
projeto. Isso pode ser feito por meio de reuniões pedagógicas temáticas, da apresentação 
de textos e vídeos inspiradores sobre a importância do PPP, da divulgação de experiências 
exitosas de outras escolas, ou mesmo da proposição de um "dia D" para o lançamento do 
processo de discussão. O coordenador precisa criar um ambiente de confiança e abertura, 
onde todos se sintam convidados e encorajados a participar: professores, funcionários, 
alunos, pais e representantes da comunidade local. Para ilustrar, o coordenador pode 
organizar uma "escuta sensível" com diferentes segmentos, utilizando metodologias 
participativas como rodas de conversa, murais interativos ou caixas de sugestões temáticas, 
para colher as primeiras impressões, anseios e expectativas em relação à escola que se 
deseja construir. 

Durante o processo de elaboração, o coordenador pedagógico atua como um facilitador das 
discussões, organizando os encontros, sistematizando as contribuições, garantindo que 
todas as vozes sejam ouvidas e que os debates sejam produtivos. Ele pode, por exemplo, 
dividir a equipe em grupos de trabalho para discutir e aprofundar diferentes eixos do PPP 
(como concepções pedagógicas, currículo, avaliação, relação com a comunidade, etc.), 
fornecendo subsídios teóricos e metodológicos para embasar as reflexões. É fundamental 
que o coordenador ajude a equipe a superar a visão do PPP como uma mera formalidade, 
estimulando um debate profundo sobre os fundamentos filosóficos e pedagógicos que 
sustentarão as escolhas da escola. Considere um grupo de professores debatendo sobre os 
métodos de avaliação. O coordenador pode intervir não para impor uma visão, mas para 
provocar a reflexão: "Quais são os nossos objetivos ao avaliar? Estamos avaliando apenas 
para classificar ou para promover a aprendizagem? Nossos instrumentos avaliativos são 
coerentes com a nossa concepção de aluno e de conhecimento?". Ao fazer isso, ele eleva o 
nível da discussão e ajuda o grupo a construir consensos mais consistentes. A habilidade 
de mediação do coordenador é crucial para lidar com eventuais divergências de opinião, 
transformando-as em oportunidades de aprendizado e crescimento coletivo. 

Da teoria à prática: diagnosticando a realidade escolar para um PPP 
significativo 

Um Projeto Político Pedagógico que não parte de um conhecimento aprofundado da 
realidade escolar corre o sério risco de se tornar um documento inócuo, desconectado dos 
reais problemas e das verdadeiras potencialidades da instituição. Por isso, a etapa de 
diagnóstico é um alicerce fundamental na construção de um PPP significativo e exequível, e 
o coordenador pedagógico tem a responsabilidade de conduzir esse processo investigativo 



com rigor metodológico e sensibilidade. Diagnosticar a escola significa olhar para dentro e 
para fora, compreendendo suas múltiplas facetas: quem são nossos alunos, suas famílias e 
suas condições socioeconômicas e culturais? Quais são seus anseios, suas dificuldades e 
seus saberes? Como está o desempenho escolar em diferentes áreas e etapas? Quais são 
os pontos fortes e frágeis do nosso corpo docente e da nossa equipe de apoio? Como são 
nossas instalações físicas e nossos recursos materiais? Como nos relacionamos com a 
comunidade do entorno? 

O coordenador pedagógico pode lançar mão de uma variedade de instrumentos e 
estratégias para coletar dados e informações relevantes para o diagnóstico. Por exemplo, a 
análise de indicadores educacionais (como taxas de aprovação, reprovação, evasão, 
resultados em avaliações externas como o IDEB, SARESP, Prova Brasil) pode revelar 
tendências e desafios importantes. Questionários aplicados a alunos, pais, professores e 
funcionários podem trazer à tona percepções sobre o clima escolar, a qualidade do ensino, 
a participação da família, entre outros aspectos. Entrevistas individuais ou em grupo com 
diferentes atores da comunidade escolar podem aprofundar a compreensão de questões 
específicas. A observação direta do cotidiano escolar – as interações em sala de aula, o uso 
dos espaços, a dinâmica dos recreios – também fornece insights valiosos. Imagine um 
coordenador pedagógico que, ao analisar os dados de evasão, percebe um aumento 
significativo no 8º ano. Ele não se contenta com o número, mas busca investigar as causas: 
organiza conversas com os alunos que evadiram (quando possível), com seus colegas de 
turma, com os professores e com as famílias, buscando entender os fatores que levaram 
àquela situação. Talvez descubra que a evasão está ligada a dificuldades de aprendizagem 
não superadas, a problemas de relacionamento na escola, a questões de trabalho precoce 
ou à falta de perspectiva em relação aos estudos. 

O resultado desse processo diagnóstico não deve ser um mero relatório técnico, mas um 
painel vivo da realidade escolar, compartilhado e discutido com toda a comunidade. O 
coordenador pedagógico pode organizar seminários, fóruns ou assembleias para apresentar 
os dados coletados, promovendo uma reflexão coletiva sobre os principais achados. É a 
partir dessa tomada de consciência sobre "quem somos" e "onde estamos" que a escola 
poderá definir com clareza "aonde queremos chegar" e "como faremos para chegar lá". 
Para ilustrar, se o diagnóstico revela que muitos alunos demonstram pouco interesse pela 
leitura, essa constatação precisa ser o ponto de partida para que, no PPP, se definam 
metas e ações concretas para reverter esse quadro, como a revitalização da biblioteca, a 
criação de projetos de incentivo à leitura, a formação de professores nessa área, etc. Um 
diagnóstico bem feito, conduzido com a liderança atenta do coordenador, transforma o PPP 
de uma carta de intenções genéricas em um plano de ação verdadeiramente conectado 
com as necessidades e os anseios daquela comunidade escolar específica. 

Definindo a missão, a visão e os valores da escola: o coração do PPP e 
o papel do coordenador 

Após a imersão profunda no diagnóstico da realidade escolar, o próximo passo crucial na 
arquitetura do Projeto Político Pedagógico é a definição da missão, da visão e dos valores 
da instituição. Estes três elementos constituem o coração do PPP, a sua essência filosófica 
e norteadora, e o coordenador pedagógico desempenha um papel vital em facilitar a 
construção coletiva desses pilares, garantindo que eles sejam autênticos, inspiradores e 



verdadeiramente representativos da identidade e dos propósitos da escola. A missão define 
a razão de ser da escola, seu propósito fundamental, o que ela se propõe a fazer no 
presente. A visão projeta o futuro desejado, onde a escola aspira chegar, o seu sonho. E os 
valores são os princípios éticos e as crenças inegociáveis que guiarão todas as ações e 
decisões da comunidade escolar. 

O coordenador pedagógico precisa criar espaços e metodologias para que a comunidade 
escolar possa refletir e debater sobre essas questões fundamentais. Não se trata de uma 
tarefa simples ou rápida, pois exige introspecção, diálogo e a busca por consensos. Imagine 
o coordenador organizando uma oficina com professores, funcionários, alunos e pais, 
utilizando técnicas de brainstorming ou world café, para levantar palavras-chave e ideias 
que expressem o que a escola significa para cada um e o que esperam dela. Perguntas 
como: "Para que nossa escola existe?", "Qual é a nossa contribuição única para nossos 
alunos e para a sociedade?", "Que tipo de cidadão queremos ajudar a formar?" podem guiar 
a construção da missão. Para a visão, as provocações podem ser: "Como sonhamos que 
nossa escola seja daqui a 5 ou 10 anos?", "Que marcas positivas queremos deixar em 
nossos alunos e na comunidade?", "Qual será o nosso diferencial reconhecido por todos?". 
E para os valores, a reflexão pode girar em torno de: "Quais princípios são inegociáveis em 
nossas relações e em nosso trabalho?", "Em que acreditamos como comunidade 
educativa?". 

É fundamental que esses elementos não sejam apenas frases bonitas escritas no papel, 
mas que se traduzam em atitudes e práticas cotidianas. O coordenador pedagógico tem o 
papel de ajudar a escola a "dar vida" à missão, visão e valores. Por exemplo, se a escola 
define como um de seus valores o "respeito à diversidade", o coordenador deve estar atento 
para que esse valor se manifeste nas práticas curriculares, nas relações interpessoais, na 
forma como os conflitos são mediados e nas políticas de inclusão. Se a missão da escola é 
"promover uma educação integral que desenvolva o pensamento crítico e a autonomia dos 
estudantes", o coordenador deve incentivar e apoiar práticas pedagógicas que fomentem a 
participação ativa dos alunos, o debate de ideias, a pesquisa e a tomada de decisões 
conscientes. Considere uma escola cuja visão seja "ser reconhecida como um centro de 
excelência em educação ambiental na comunidade". O coordenador pedagógico, a partir 
dessa visão, ajudaria a articular projetos interdisciplinares sobre sustentabilidade, a buscar 
parcerias com órgãos ambientais, a promover a formação de professores nessa área e a 
incentivar a participação dos alunos em ações de conscientização ecológica. Assim, 
missão, visão e valores deixam de ser abstrações e se tornam a bússola que orienta o dia a 
dia da escola, com o coordenador pedagógico zelando para que o caminho traçado seja 
efetivamente seguido. 

Traduzindo diretrizes em ações concretas: o planejamento de metas, 
estratégias e responsabilidades no PPP 

Com a identidade da escola delineada pela missão, visão e valores, e com um diagnóstico 
preciso da realidade em mãos, o Projeto Político Pedagógico avança para uma etapa 
crucial: a tradução das grandes diretrizes em um plano de ação consistente e exequível. É 
neste momento que o coordenador pedagógico atua como um engenheiro educacional, 
ajudando a equipe a construir as pontes entre os sonhos e a realidade, por meio do 
estabelecimento de metas claras, estratégias eficazes, definição de responsabilidades e 



estabelecimento de prazos. Sem essa concretude, o PPP corre o risco de permanecer no 
plano das boas intenções, sem gerar as transformações desejadas no cotidiano escolar. 

O estabelecimento de metas é um ponto fundamental. Elas devem ser SMART: Específicas 
(Specific), Mensuráveis (Measurable), Alcançáveis (Achievable), Relevantes (Relevant) e 
Temporais (Time-bound). O coordenador pedagógico pode auxiliar os grupos de trabalho a 
transformar objetivos amplos em metas concretas. Por exemplo, se o diagnóstico apontou 
dificuldades na aprendizagem de matemática e o PPP definiu como diretriz a melhoria do 
desempenho nessa área, uma meta SMART poderia ser: "Elevar em 15% o índice de 
alunos do 5º ano com desempenho satisfatório em resolução de problemas matemáticos 
até o final do ano letivo, por meio da implementação de oficinas de jogos matemáticos e da 
formação continuada dos professores em metodologias ativas". Observe como essa meta é 
específica (resolução de problemas no 5º ano), mensurável (15%), alcançável 
(pressupõe-se que sim, com as estratégias), relevante (coerente com o diagnóstico) e 
temporal (até o final do ano letivo). O coordenador pode conduzir oficinas de planejamento 
para que as equipes aprendam a formular metas com esse grau de precisão. 

Uma vez definidas as metas, é preciso pensar nas estratégias para alcançá-las. Quais 
ações serão necessárias? Quem serão os responsáveis por cada ação? Quais recursos 
serão mobilizados? Quais os prazos para cada etapa? O coordenador pedagógico tem um 
papel vital na organização desse plano de ação, garantindo que ele seja realista e que 
envolva os diferentes segmentos da comunidade escolar. Imagine que uma das metas do 
PPP seja "aumentar a participação das famílias na vida escolar em 20% no próximo 
semestre". As estratégias poderiam incluir: realizar reuniões de pais mais atrativas e em 
horários flexíveis, criar um canal de comunicação digital eficiente com as famílias, promover 
eventos culturais que envolvam pais e filhos, e oferecer oficinas temáticas para os pais 
sobre temas de seu interesse. Para cada uma dessas estratégias, o coordenador ajudaria a 
definir quem seria o responsável (a equipe gestora, um grupo de professores, o conselho 
escolar), quais os recursos necessários (materiais, espaço físico, parcerias) e um 
cronograma de execução. Considere, por exemplo, a estratégia de "realizar reuniões de 
pais mais atrativas". O coordenador poderia propor que um grupo de professores, com a 
participação de alguns pais, ficasse responsável por planejar o formato dessas reuniões, 
talvez incorporando momentos culturais, depoimentos de alunos ou dinâmicas interativas, 
em vez do tradicional formato de palestra. Ao detalhar o "como fazer", o "quem faz" e o 
"quando faz", o coordenador pedagógico transforma o PPP em um roteiro prático para a 
ação, facilitando o monitoramento e o engajamento de todos. 

O currículo escolar à luz do PPP: o coordenador na costura entre as 
diretrizes nacionais, as propostas pedagógicas e a realidade local 

O currículo escolar é uma das materializações mais concretas do Projeto Político 
Pedagógico. Ele não se resume a uma lista de conteúdos a serem ensinados, mas abrange 
todas as experiências de aprendizagem que a escola proporciona aos seus alunos, 
refletindo as concepções de conhecimento, de sujeito e de sociedade que foram definidas 
no PPP. O coordenador pedagógico atua como um habilidoso tecelão, entrelaçando os fios 
das diretrizes curriculares nacionais (como a Base Nacional Comum Curricular - BNCC), as 
propostas pedagógicas específicas de cada rede de ensino, as definições do PPP da escola 
e as características e necessidades da realidade local dos estudantes. Essa "costura" é 



fundamental para que o currículo seja, ao mesmo tempo, alinhado com as expectativas de 
aprendizagem nacionais e significativo para os alunos. 

A BNCC, por exemplo, estabelece os conhecimentos, competências e habilidades 
essenciais que todos os alunos brasileiros devem desenvolver ao longo da educação 
básica. No entanto, ela não é um currículo pronto, mas uma referência. Cabe a cada 
sistema de ensino e a cada escola, a partir de seu PPP, traduzir essas diretrizes em práticas 
curriculares contextualizadas. O coordenador pedagógico tem o papel de liderar esse 
processo de discussão e apropriação da BNCC pela equipe docente. Imagine uma reunião 
pedagógica conduzida pelo coordenador para analisar as competências gerais da BNCC. 
Ele pode propor aos professores que reflitam sobre como essas competências (pensamento 
crítico, comunicação, cultura digital, empatia, etc.) já são ou podem ser trabalhadas em 
suas disciplinas e em projetos interdisciplinares, sempre à luz da missão e dos valores 
definidos no PPP da escola. Se o PPP valoriza, por exemplo, a "formação de cidadãos 
críticos e participativos", o coordenador incentivará que o trabalho com as competências da 
BNCC reforce essa intencionalidade. 

Além disso, o coordenador pedagógico deve estimular a equipe a enriquecer o currículo 
com elementos da cultura local, com temas transversais relevantes para a comunidade e 
com projetos que façam sentido para os alunos. Considere uma escola localizada em uma 
região com forte tradição cultural quilombola. O coordenador, em consonância com um PPP 
que valorize a diversidade étnico-racial, pode incentivar os professores a incorporar a 
história e a cultura afro-brasileira e quilombola no currículo de forma transversal, não 
apenas em datas comemorativas, mas como parte integrante dos conteúdos de história, 
geografia, artes, literatura, etc. Isso pode se materializar em projetos de pesquisa sobre a 
comunidade, na visita a espaços culturais, na produção de materiais didáticos que reflitam 
essa realidade ou no convite a membros da comunidade para compartilhar seus saberes na 
escola. Para ilustrar, o professor de história, com o apoio do coordenador, poderia 
desenvolver um projeto sobre a resistência e as contribuições dos quilombos locais, 
utilizando fontes orais e documentais da própria comunidade, conectando o conteúdo 
curricular com a vivência dos alunos. Dessa forma, o coordenador pedagógico ajuda a 
construir um currículo que é, ao mesmo tempo, comum e diverso, nacional e local, 
garantindo que o PPP se manifeste nas experiências de aprendizagem de cada estudante. 

O PPP vivo: o coordenador como guardião da implementação e do 
acompanhamento contínuo 

A elaboração coletiva do Projeto Político Pedagógico é um marco fundamental, mas sua 
real efetividade se manifesta na sua vivência cotidiana, na forma como ele inspira e orienta 
as práticas educativas e as relações dentro da escola. O PPP não pode ser um documento 
estático, destinado a enfeitar prateleiras após sua conclusão. Ele precisa ser um organismo 
vivo, pulsante, que se reflete nas decisões diárias, nos planejamentos dos professores, nas 
reuniões pedagógicas, nos projetos desenvolvidos e na cultura escolar como um todo. 
Nesse contexto, o coordenador pedagógico assume o papel crucial de guardião da 
implementação do PPP, zelando para que ele não caia no esquecimento e promovendo um 
acompanhamento contínuo de suas ações. 



Ser o guardião do PPP significa, para o coordenador, manter acesa a chama do 
compromisso coletivo que foi firmado durante sua elaboração. Ele precisa constantemente 
trazer o PPP para o centro das discussões pedagógicas, lembrando a equipe dos princípios, 
metas e estratégias que foram conjuntamente definidos. Imagine uma reunião de 
planejamento semestral. O coordenador pedagógico pode iniciar o encontro revisitando as 
metas prioritárias do PPP para aquele período, provocando a reflexão sobre como os 
planos de ensino de cada componente curricular e os projetos interdisciplinares podem 
contribuir para o alcance dessas metas. Se, por exemplo, o PPP estabelece como 
prioridade o desenvolvimento da leitura crítica, o coordenador pode indagar: "Como essa 
prioridade se reflete em nossos planos? Que estratégias de leitura crítica estamos propondo 
em nossas aulas? Como podemos articular nossos esforços para fortalecer essa habilidade 
em nossos alunos?". 

O acompanhamento contínuo das ações previstas no PPP é outra atribuição essencial do 
coordenador. Isso não significa um controle fiscalizador, mas um processo de 
monitoramento colaborativo, que busca identificar avanços, dificuldades e a necessidade de 
eventuais ajustes de rota. O coordenador pode estabelecer, junto com a equipe, momentos 
periódicos para socializar o andamento dos projetos, analisar os resultados parciais e 
discutir os desafios encontrados. Considere um projeto de combate à indisciplina que foi 
definido no PPP. O coordenador pode organizar encontros mensais com os professores 
envolvidos, com representantes dos alunos e, se necessário, com as famílias, para avaliar o 
impacto das ações implementadas (como rodas de conversa, mediação de conflitos, revisão 
das normas de convivência). Se as estratégias não estiverem surtindo o efeito esperado, o 
coordenador facilitará a discussão sobre o que precisa ser mudado, buscando novas 
soluções de forma coletiva. Para ilustrar, se o diagnóstico inicial de um projeto sobre 
melhoria da infraestrutura da biblioteca escolar, previsto no PPP, apontou falta de 
engajamento dos alunos na sua utilização, o coordenador, junto à equipe responsável, pode 
propor uma pesquisa com os estudantes para entender suas preferências de leitura e suas 
sugestões para tornar o espaço mais atraente, replanejando as ações a partir desse novo 
feedback. Assim, o coordenador pedagógico garante que o PPP seja um instrumento 
dinâmico, flexível e verdadeiramente orientador da prática escolar. 

Avaliação do PPP: o coordenador pedagógico no processo de reflexão e 
replanejamento coletivo 

Assim como o Projeto Político Pedagógico nasce de um processo coletivo de diagnóstico e 
planejamento, sua avaliação também deve ser um momento de reflexão participativa, 
conduzido e articulado pelo coordenador pedagógico. A avaliação do PPP não é um 
julgamento final sobre o sucesso ou fracasso da escola, mas uma etapa fundamental do 
ciclo de gestão democrática, que permite à comunidade escolar analisar criticamente o 
caminho percorrido, identificar os aprendizados, celebrar as conquistas e, principalmente, 
replanejar as ações futuras com base em evidências e na escuta atenta de todos os 
envolvidos. Sem uma avaliação sistemática e participativa, o PPP corre o risco de se 
desatualizar e perder sua relevância como instrumento de transformação. 

O coordenador pedagógico é o responsável por organizar e metodologicamente orientar o 
processo de avaliação do PPP. Isso envolve definir, junto com a comunidade escolar, a 
periodicidade dessa avaliação (que pode ser anual ou bienal, por exemplo, com 



monitoramentos mais frequentes), os instrumentos a serem utilizados e os indicadores que 
serão analisados. Imagine que a escola decidiu realizar uma avaliação anual do seu PPP. O 
coordenador pode propor a criação de uma comissão de avaliação, com representantes de 
todos os segmentos (professores, funcionários, alunos, pais), para auxiliar no planejamento 
e na execução desse processo. Os instrumentos podem variar: aplicação de questionários 
para verificar a percepção da comunidade sobre o alcance das metas do PPP, análise de 
documentos e registros escolares (atas de reuniões, planejamentos, resultados de 
avaliações internas e externas), realização de grupos focais para discutir aspectos 
específicos do projeto, ou mesmo a organização de um seminário de avaliação do PPP, 
onde os resultados são apresentados e debatidos publicamente. 

O foco da avaliação deve estar em responder a perguntas como: "Conseguimos alcançar as 
metas que estabelecemos em nosso PPP?", "As estratégias que definimos foram 
eficazes?", "Quais foram os principais avanços e desafios na implementação do projeto?", 
"O PPP ainda reflete nossa identidade e nossas necessidades atuais?", "O que precisamos 
mudar ou aprimorar para o próximo ciclo?". O coordenador pedagógico tem o papel de 
sistematizar os dados coletados durante a avaliação e de facilitar a análise crítica desses 
resultados pela equipe. Por exemplo, se uma das metas do PPP era reduzir a taxa de 
reprovação no ensino fundamental em 10% e a avaliação mostra que essa meta não foi 
atingida, o coordenador não deve buscar culpados, mas promover uma discussão 
aprofundada sobre as possíveis causas: As estratégias de apoio pedagógico foram 
suficientes? Houve engajamento dos professores e alunos? Faltaram recursos? A meta era 
realista? A partir dessa reflexão, a equipe, sob a liderança do coordenador, poderá 
replanejar as ações, definindo novas estratégias ou ajustando as metas para o próximo 
período. Considere um cenário onde a avaliação revela que um projeto de horta escolar, 
previsto no PPP, foi um grande sucesso, envolvendo alunos, professores e a comunidade, e 
contribuindo para a educação ambiental e alimentar. O coordenador pedagógico, nesse 
caso, ajudará a equipe a celebrar essa conquista, a identificar os fatores de sucesso e a 
pensar em como expandir ou aprimorar o projeto. A avaliação do PPP, portanto, fecha um 
ciclo e inaugura outro, garantindo que o projeto se mantenha vivo, relevante e em constante 
aprimoramento, sempre com o coordenador pedagógico como um mediador e incentivador 
desse processo contínuo de aprender e fazer escola. 

Desafios na construção e vivência do PPP: o papel do coordenador na 
superação de obstáculos 

A construção e, principalmente, a vivência de um Projeto Político Pedagógico transformador 
e participativo são processos repletos de desafios. Não basta ter a intenção; é preciso 
enfrentar e superar obstáculos que frequentemente emergem no cotidiano escolar. O 
coordenador pedagógico, como arquiteto e guardião do PPP, desempenha um papel crucial 
não apenas na sua idealização, mas também na identificação e na busca de estratégias 
coletivas para transpor essas barreiras, garantindo que o projeto não se perca em meio às 
dificuldades. 

Um dos desafios mais comuns é a falta de participação efetiva da comunidade escolar. 
Muitas vezes, professores estão sobrecarregados, alunos e famílias sentem-se distantes 
das decisões da escola, ou há uma cultura de centralização que desestimula o 
envolvimento. O coordenador pedagógico precisa ser um estrategista da mobilização. 



Imagine uma escola onde apenas um pequeno grupo de professores se envolve na 
discussão do PPP. O coordenador pode, por exemplo, diversificar as formas de 
participação, utilizando horários alternativos para reuniões, criando canais de comunicação 
online para colher sugestões, ou organizando eventos mais lúdicos e atrativos que 
envolvam todos os segmentos. Ele pode também identificar lideranças positivas entre os 
pares, alunos e pais, e convidá-los a serem multiplicadores do processo, incentivando a 
participação de seus colegas. Reconhecer e valorizar publicamente cada contribuição, por 
menor que pareça, também é uma estratégia poderosa para estimular o engajamento. 

Outro obstáculo significativo é a resistência à mudança e o apego a práticas 
tradicionais. Mudar concepções e práticas arraigadas exige tempo, diálogo e formação. O 
coordenador pedagógico precisa atuar como um agente de transformação cultural. 
Considere uma situação em que os professores resistem a adotar metodologias mais ativas, 
propostas no PPP, por estarem acostumados a aulas expositivas. O coordenador pode 
organizar oficinas de formação sobre essas novas metodologias, apresentar exemplos 
concretos de sucesso, incentivar a experimentação em pequena escala (talvez com um 
projeto piloto em uma turma) e promover a troca de experiências entre os professores que 
já estão se aventurando por novos caminhos. A chave é construir a mudança de forma 
gradual e colaborativa, respeitando o tempo de cada um, mas mantendo o foco nos 
objetivos do PPP. 

A visão do PPP como mera formalidade burocrática é outro inimigo a ser combatido. Se 
o PPP for percebido apenas como um documento para cumprir exigências legais, ele 
perderá sua força transformadora. O coordenador pedagógico precisa, incansavelmente, 
conectar o PPP com a prática cotidiana, mostrando como ele pode ser um instrumento útil 
para resolver problemas reais e para qualificar o trabalho pedagógico. Por exemplo, diante 
de um problema de indisciplina, o coordenador pode retomar o que o PPP diz sobre 
convivência escolar e, a partir daí, construir soluções com a equipe, em vez de buscar 
respostas prontas e descontextualizadas. Mostrar que o PPP "funciona" na prática é a 
melhor forma de superar a desconfiança e o ceticismo. 

A falta de tempo e a sobrecarga de trabalho também são desafios reais que afetam a 
implementação do PPP. O coordenador pedagógico precisa ser um bom gestor do tempo e 
ajudar a equipe a priorizar as ações. Isso pode envolver a criação de um cronograma 
realista para as atividades do PPP, a otimização dos horários de reuniões pedagógicas para 
que sejam mais produtivas, e a busca por formas de integrar as ações do PPP com as 
rotinas já existentes, em vez de vê-las como algo "a mais" a ser feito. Para ilustrar, uma 
formação continuada prevista no PPP pode ser realizada durante as HTPCs (Horas de 
Trabalho Pedagógico Coletivo), otimizando o tempo dos professores. A superação desses 
desafios exige do coordenador pedagógico persistência, criatividade, habilidade de diálogo 
e, acima de tudo, uma crença profunda no potencial transformador de um PPP construído e 
vivenciado coletivamente. 

O PPP como instrumento de transformação social: a visão política e o 
compromisso do coordenador pedagógico 

Ao longo de toda a jornada de concepção, implementação e avaliação do Projeto Político 
Pedagógico, é fundamental que o coordenador pedagógico mantenha viva e pulsante a 



dimensão "política" do projeto. Como vimos, essa dimensão não se refere a partidarismos, 
mas ao compromisso intrínseco da escola com a formação para a cidadania, com a justiça 
social, com a equidade e com a construção de uma sociedade mais democrática e inclusiva. 
O PPP, quando verdadeiramente imbuído dessa visão política, transcende os muros da 
escola e se torna um poderoso instrumento de transformação social, e o coordenador 
pedagógico é um agente fundamental nesse processo, com um compromisso ético e 
político inalienável. 

A visão política do PPP se manifesta nas escolhas que a escola faz. Quando, por exemplo, 
o PPP define como prioridade o combate a todas as formas de discriminação (racial, de 
gênero, socioeconômica, etc.) e propõe ações concretas para promover uma cultura de 
respeito e valorização da diversidade, a escola está assumindo um posicionamento político 
claro em favor dos direitos humanos. O coordenador pedagógico, nesse contexto, atua 
como um catalisador dessas discussões e ações, garantindo que elas não fiquem apenas 
no papel. Imagine uma escola que, a partir de seu PPP, decide implementar um currículo 
antirracista. O coordenador pedagógico será responsável por fomentar estudos sobre o 
tema com os professores, por auxiliar na seleção de materiais didáticos que valorizem a 
história e a cultura afro-brasileira e indígena, por incentivar projetos que deem voz e 
protagonismo aos alunos negros e indígenas, e por mediar debates construtivos sobre as 
relações étnico-raciais no ambiente escolar. 

Outro exemplo da dimensão política do PPP é o fomento à participação democrática e ao 
protagonismo estudantil. Um PPP que se propõe a formar cidadãos críticos e atuantes 
precisa criar espaços reais para que os alunos exerçam sua voz, participem das decisões e 
desenvolvam sua capacidade de argumentação e de ação coletiva. O coordenador 
pedagógico pode incentivar a criação e o fortalecimento de grêmios estudantis, de 
assembleias de alunos, de projetos de intervenção na comunidade propostos pelos próprios 
estudantes, entre outras iniciativas. Considere um coordenador que, em linha com o PPP, 
apoia os alunos na organização de um debate sobre questões ambientais do bairro, ou na 
criação de uma campanha de conscientização sobre o uso consciente da água na escola e 
na comunidade. Ao fazer isso, ele está contribuindo para que a escola seja um laboratório 
de práticas democráticas, onde os alunos aprendem, na prática, o significado da cidadania. 

O compromisso político do coordenador pedagógico com o PPP também se revela na sua 
luta por condições mais justas e adequadas para a realização do trabalho educativo. Isso 
pode envolver a defesa da valorização dos profissionais da educação, a busca por melhores 
recursos materiais e pedagógicos para a escola, a articulação com órgãos públicos e com a 
comunidade para a garantia dos direitos das crianças e adolescentes, e a denúncia de 
situações de injustiça ou negligência. O coordenador pedagógico, ao defender um PPP que 
seja verdadeiramente transformador, assume uma postura de inconformismo com as 
desigualdades e de busca constante por uma educação pública de qualidade social para 
todos. Ele entende que a escola não é uma ilha, mas parte de uma sociedade complexa, e 
que o PPP pode ser uma ferramenta poderosa para semear as sementes de um futuro mais 
justo e equitativo. 

 



Planejamento e orquestração da formação continuada 
docente: estratégias criativas e eficazes para o 
desenvolvimento profissional 

A formação continuada como pilar da qualidade educacional: para além 
do cumprimento de horas 

A formação continuada de professores transcende, em muito, a mera contagem de horas 
em certificados ou a participação em cursos esporádicos para atender a exigências 
burocráticas. Ela se constitui como um pilar fundamental para a construção de uma 
educação de qualidade, um processo dinâmico e perene que acompanha o docente ao 
longo de toda a sua trajetória profissional. Em um mundo em constante transformação, 
onde o conhecimento se multiplica exponencialmente, as demandas sociais se 
reconfiguram e os perfis dos estudantes se diversificam, a prática pedagógica não pode 
permanecer estática. A formação continuada surge, nesse contexto, como o motor que 
impulsiona a reflexão crítica sobre o fazer docente, a atualização de saberes, a 
incorporação de novas metodologias e tecnologias, e o desenvolvimento de competências 
essenciais para lidar com os complexos desafios da sala de aula contemporânea. 

É por meio de processos formativos consistentes e significativos que o professor tem a 
oportunidade de revisitar suas concepções sobre ensino e aprendizagem, de trocar 
experiências com seus pares, de experimentar novas abordagens e de se sentir mais 
seguro e motivado em sua prática. Imagine um professor que, após anos lecionando da 
mesma maneira, participa de uma formação continuada sobre metodologias ativas. Ele não 
apenas aprende novas técnicas, mas é convidado a refletir sobre o papel do aluno como 
protagonista de sua aprendizagem, a questionar suas próprias práticas e a experimentar 
novas formas de engajar seus estudantes. Essa vivência pode reacender sua paixão pela 
docência e impactar diretamente a qualidade das aulas e o interesse dos alunos. A 
formação continuada, portanto, não é um custo, mas um investimento valioso no capital 
humano da escola, com reflexos diretos na aprendizagem dos estudantes e na construção 
de um ambiente escolar mais estimulante e inovador. 

Além disso, a formação continuada contribui para o fortalecimento da identidade profissional 
do docente e para a construção de uma cultura de colaboração e de aprendizagem 
permanente na escola. Quando os professores se reúnem para estudar, discutir casos, 
planejar em conjunto e refletir sobre suas práticas, eles não apenas aprimoram seus 
conhecimentos individuais, mas também fortalecem os laços da equipe, criam um senso de 
pertencimento e constroem um repertório comum de saberes e estratégias. Considere uma 
escola que implementa um programa de formação continuada focado na educação 
inclusiva. Os professores, ao estudarem juntos sobre as diferentes necessidades 
educacionais especiais, ao compartilharem suas angústias e suas experiências exitosas, e 
ao planejarem coletivamente adaptações curriculares, não apenas se tornam mais 
competentes para lidar com a diversidade, mas também desenvolvem uma cultura de 
acolhimento e de respeito mútuo que se reflete em todo o clima escolar. Assim, a formação 
continuada deixa de ser uma obrigação individual para se tornar um projeto coletivo, um 



compromisso da escola com o desenvolvimento de todos os seus profissionais e, em última 
instância, com o direito de aprender de cada aluno. 

O coordenador pedagógico como principal arquiteto da formação na 
escola: do diagnóstico de necessidades à concepção do plano 
formativo 

Dentro da unidade escolar, o coordenador pedagógico emerge como a figura central, o 
principal arquiteto e maestro da formação continuada docente. É ele quem, em colaboração 
com a equipe gestora e os professores, tem a responsabilidade de identificar as reais 
necessidades formativas do grupo, de conceber um plano de formação coerente com essas 
necessidades e com o Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola, e de orquestrar sua 
implementação de forma eficaz e engajadora. Essa tarefa exige sensibilidade, 
conhecimento técnico, capacidade de liderança e uma escuta atenta às vozes e aos 
anseios do corpo docente. 

O ponto de partida para qualquer plano de formação continuada consistente é um 
diagnóstico preciso das necessidades formativas. Este diagnóstico não pode se basear 
em achismos ou em modismos pedagógicos, mas deve emergir de uma análise criteriosa 
da realidade da escola, das práticas dos professores e, fundamentalmente, das dificuldades 
de aprendizagem dos alunos. O coordenador pedagógico pode utilizar diversas estratégias 
para realizar esse levantamento. Por exemplo, a análise dos resultados das avaliações 
internas e externas pode revelar lacunas específicas no processo de ensino-aprendizagem 
que demandam atenção formativa. Se os alunos apresentam dificuldades recorrentes em 
interpretação de texto, isso pode indicar a necessidade de uma formação para os 
professores sobre estratégias de leitura e letramento. Questionários anônimos, rodas de 
conversa com os professores, observação da prática em sala de aula (com foco no 
desenvolvimento profissional, e não na fiscalização) e a análise dos planejamentos de 
ensino também são fontes valiosas de informação. Imagine um coordenador que, após 
conversas individuais com os professores, percebe uma angústia generalizada em relação 
ao uso de tecnologias digitais em sala de aula. Essa percepção, aliada a dados que 
mostram um baixo engajamento dos alunos em atividades que envolvem tecnologia, pode 
configurar uma clara necessidade formativa. 

Com o diagnóstico em mãos, o coordenador pedagógico, em diálogo com a equipe, passa à 
concepção do plano formativo. Esse plano deve ser mais do que uma lista de cursos; ele 
precisa ter coerência interna, objetivos claros, metas alcançáveis e estar articulado com as 
diretrizes do PPP. Se o PPP da escola define como prioridade a promoção de uma cultura 
de paz, o plano de formação continuada pode incluir ações voltadas para a mediação de 
conflitos, a comunicação não violenta e o desenvolvimento de projetos sobre o tema. O 
plano deve prever os temas a serem trabalhados, as metodologias formativas a serem 
utilizadas (que devem ser diversificadas e participativas), o cronograma de execução, os 
recursos necessários e as formas de avaliação do processo. Para ilustrar, se a necessidade 
diagnosticada foi aprimorar as práticas de avaliação da aprendizagem, o plano formativo 
poderia incluir: 1. Um ciclo de estudos sobre diferentes concepções e instrumentos de 
avaliação formativa; 2. Oficinas práticas para elaboração de rubricas e portfólios; 3. 
Momentos de socialização de experiências de avaliação bem-sucedidas entre os 
professores; 4. Acompanhamento individualizado do coordenador no planejamento e 



análise das práticas avaliativas. Ao construir esse plano de forma participativa e 
fundamentada, o coordenador pedagógico garante que a formação continuada seja 
relevante, significativa e capaz de promover reais transformações na prática docente. 

Estratégias formativas centradas na escola: valorizando o saber docente 
e o contexto da prática 

A formação continuada mais eficaz é aquela que acontece no próprio local de trabalho do 
professor, a chamada "formação em serviço" ou "formação centrada na escola". Esse 
modelo valoriza o saber docente, parte dos problemas reais enfrentados no cotidiano da 
sala de aula e busca construir soluções contextualizadas, em colaboração com os pares. O 
coordenador pedagógico tem um papel fundamental em fomentar e organizar essas 
estratégias formativas internas, que tendem a ser muito mais significativas e impactantes do 
que cursos genéricos oferecidos externamente, muitas vezes descolados da realidade 
específica de cada unidade escolar. 

Uma das estratégias mais poderosas de formação centrada na escola é a constituição de 
grupos de estudo. O coordenador pode propor a formação de grupos para aprofundar 
temas identificados no diagnóstico de necessidades ou para discutir questões emergentes 
da prática. Imagine um grupo de professores de alfabetização que se reúne 
quinzenalmente, com a mediação do coordenador, para estudar diferentes abordagens 
metodológicas, analisar os avanços e dificuldades de seus alunos, trocar materiais e 
planejar atividades conjuntas. Essa troca de experiências e a reflexão coletiva sobre a 
prática são extremamente enriquecedoras. Outra estratégia valiosa é a observação entre 
pares, onde um professor observa a aula do outro (com consentimento e um foco 
previamente definido), não para julgar, mas para aprender e oferecer um feedback 
construtivo. O coordenador pode organizar essa logística e mediar as conversas 
pós-observação, garantindo um clima de respeito e colaboração. 

A metodologia do Lesson Study (Estudo de Aula), de origem japonesa, também tem se 
mostrado muito eficaz. Nela, um grupo de professores planeja conjuntamente uma aula, um 
deles a ministra enquanto os outros observam e registram dados, e depois todos se reúnem 
para analisar os resultados, refletir sobre a aprendizagem dos alunos e aprimorar a aula 
para futuras aplicações. O coordenador pedagógico pode ser o facilitador desse processo, 
que promove uma profunda reflexão sobre a prática e o desenvolvimento de aulas mais 
eficazes. A pesquisa-ação é outra modalidade interessante, onde os professores, com o 
apoio do coordenador, identificam um problema em sua prática, investigam suas causas, 
implementam ações para solucioná-lo e avaliam os resultados, num ciclo contínuo de 
reflexão e ação. Considere um grupo de professores preocupado com o desinteresse dos 
alunos adolescentes pelas aulas de História. Eles podem, com a orientação do 
coordenador, desenvolver um projeto de pesquisa-ação para investigar as causas desse 
desinteresse e experimentar novas abordagens, como o uso de fontes históricas locais, a 
produção de documentários ou a gamificação de conteúdos. Ao valorizar o protagonismo 
dos professores na busca por soluções para seus próprios desafios, a formação centrada 
na escola se torna mais autêntica e transformadora. 

Para além do tradicional: explorando modalidades criativas e 
inovadoras de formação continuada 



Embora as estratégias formativas centradas na escola sejam fundamentais, o coordenador 
pedagógico também deve estar atento a modalidades criativas e inovadoras que podem 
enriquecer o repertório da equipe e tornar a formação continuada ainda mais dinâmica e 
engajadora. Sair do formato tradicional de palestras ou cursos puramente teóricos é 
essencial para manter os professores motivados e para promover aprendizagens mais 
significativas e duradouras. A criatividade na formação não é um mero adereço, mas uma 
forma de conectar a teoria com a prática de maneiras surpreendentes e de estimular a 
participação ativa dos docentes. 

Uma possibilidade interessante é a gamificação de processos formativos. O coordenador 
pode, por exemplo, propor um desafio temático (como "Inovação nas Práticas de Leitura") 
com metas, pontuações, recompensas simbólicas e rankings colaborativos, utilizando 
plataformas online ou mesmo dinâmicas presenciais. Isso pode tornar o aprendizado mais 
lúdico e estimular a participação e a troca de experiências entre os professores. O uso de 
plataformas digitais de aprendizagem também abre um leque de possibilidades: fóruns 
de discussão online, webinars com especialistas, curadoria de materiais digitais (vídeos, 
artigos, podcasts), criação de portfólios digitais de práticas exitosas, entre outros. Imagine o 
coordenador criando uma comunidade de prática virtual para os professores de Ciências, 
onde eles podem compartilhar planos de aula, vídeos de experimentos, links para 
simuladores e tirar dúvidas uns com os outros, mesmo fora do horário de trabalho 
presencial. 

A criação de comunidades de prática, sejam elas presenciais ou virtuais, é uma estratégia 
poderosa. Nelas, os professores se reúnem em torno de um interesse comum (por exemplo, 
o uso de metodologias ativas, a educação inclusiva, a alfabetização matemática) para 
aprender juntos, compartilhar desafios e construir conhecimento coletivamente, de forma 
contínua e auto-organizada, com o apoio e a mediação do coordenador. Os programas de 
mentoria, onde professores mais experientes ou com domínio em determinada área 
apoiam colegas que estão iniciando ou que desejam se aprofundar naquele tema, também 
são muito eficazes. Considere um professor recém-chegado à escola sendo acompanhado 
por um mentor, indicado pelo coordenador, que o ajuda a se ambientar, a planejar suas 
primeiras aulas e a lidar com os desafios iniciais. Visitas a outras escolas que 
desenvolvam práticas inovadoras ou a participação em congressos e seminários (com 
posterior socialização dos aprendizados para a equipe) também são formas de oxigenar as 
ideias e ampliar os horizontes. A parceria com universidades, ONGs ou institutos de 
pesquisa pode trazer especialistas para a escola ou viabilizar projetos formativos mais 
robustos. O importante é que o coordenador pedagógico seja um curador de oportunidades, 
buscando e adaptando diferentes modalidades formativas que se adequem às 
necessidades e aos interesses de sua equipe, sempre com o objetivo de promover um 
desenvolvimento profissional que seja, ao mesmo tempo, rigoroso e prazeroso. 

O planejamento da formação: definindo objetivos, conteúdos, 
metodologias, cronograma e recursos 

Um plano de formação continuada eficaz não surge do improviso; ele é fruto de um 
planejamento cuidadoso e detalhado, no qual o coordenador pedagógico desempenha um 
papel central de liderança e organização. Após o diagnóstico das necessidades e a 
definição das grandes linhas do plano, é preciso esmiuçar cada ação formativa, definindo 



com clareza seus objetivos, os conteúdos a serem abordados, as metodologias que serão 
empregadas, o cronograma de execução e os recursos (humanos, materiais e financeiros) 
que serão necessários. Esse planejamento minucioso é o que garante que a formação seja 
focada, coerente e que seus resultados possam ser acompanhados e avaliados. 

Os objetivos da formação devem ser claros, específicos e alinhados com as necessidades 
diagnosticadas e com as metas do PPP. O que se espera que os professores aprendam ou 
desenvolvam ao final daquela ação formativa? Por exemplo, se a formação é sobre 
"Avaliação Formativa", um objetivo poderia ser: "Ao final do ciclo de estudos, os professores 
serão capazes de identificar os princípios da avaliação formativa e de elaborar pelo menos 
dois instrumentos avaliativos formativos adequados à sua disciplina e série". O coordenador 
pedagógico ajuda a equipe a formular esses objetivos de forma precisa, pois eles serão o 
guia para todas as outras etapas do planejamento. 

Os conteúdos devem ser relevantes e diretamente aplicáveis à prática dos professores. 
Não se trata de um academicismo estéril, mas de conhecimentos teóricos e práticos que 
possam subsidiar a reflexão e a transformação do fazer docente. Se o tema é "Uso de 
Metodologias Ativas", os conteúdos podem incluir: fundamentos teóricos das metodologias 
ativas, exemplos de diferentes técnicas (sala de aula invertida, aprendizagem baseada em 
projetos, gamificação), planejamento de aulas com metodologias ativas, e estratégias para 
avaliação da aprendizagem nesse contexto. O coordenador pode auxiliar na curadoria 
desses conteúdos, sugerindo leituras, vídeos, especialistas ou materiais de apoio. 

As metodologias formativas devem ser diversificadas, participativas e coerentes com os 
objetivos e conteúdos. Se o objetivo é que os professores aprendam a elaborar 
instrumentos de avaliação formativa, a metodologia não pode ser apenas uma palestra 
sobre o tema. É preciso incluir momentos de prática, de troca, de análise de exemplos, de 
construção coletiva. O coordenador deve zelar para que as estratégias formativas sejam 
elas mesmas um exemplo da pedagogia que se deseja promover na escola. O cronograma 
deve ser realista, considerando a carga horária dos professores, os outros compromissos 
da escola e o tempo necessário para a apropriação dos conteúdos. É melhor ter ações 
formativas mais curtas e frequentes do que um curso longo e exaustivo que gere pouca 
mudança. A definição dos recursos também é crucial: quem serão os formadores (o próprio 
coordenador, professores da rede, especialistas convidados)? Que materiais serão 
necessários (textos, equipamentos audiovisuais, acesso à internet)? Haverá custos 
envolvidos? O coordenador pedagógico precisa prever e providenciar esses recursos com 
antecedência. Imagine o planejamento de uma oficina sobre "Comunicação Não Violenta na 
Escola". O coordenador, junto com o possível facilitador, detalharia: Objetivo (capacitar os 
professores a utilizar princípios da CNV na mediação de conflitos); Conteúdos (pilares da 
CNV, escuta empática, expressão de necessidades); Metodologia (vivências, simulações, 
estudos de caso); Cronograma (três encontros de 2 horas cada, em HTPCs); Recursos 
(sala ampla, material impresso, projetor). Esse nível de detalhamento transforma a intenção 
em ação planejada. 

A orquestração da formação: o coordenador como facilitador, mediador 
e mobilizador do processo formativo 



Com o plano de formação cuidadosamente elaborado, chega o momento da sua execução, 
e aqui o coordenador pedagógico assume o papel de um verdadeiro maestro, orquestrando 
todas as etapas para que a melodia da aprendizagem flua de maneira harmoniosa e 
produtiva. Sua atuação como facilitador, mediador e mobilizador é crucial para criar um 
ambiente formativo positivo, engajador e que efetivamente promova o desenvolvimento 
profissional dos docentes. Não basta apenas "oferecer" a formação; é preciso cuidar de 
todo o processo para que ela seja uma experiência enriquecedora para todos. 

Como facilitador, o coordenador pedagógico cuida dos aspectos logísticos e metodológicos 
para que a formação ocorra da melhor maneira possível. Isso inclui garantir que o espaço 
físico seja adequado, que os materiais estejam disponíveis, que os equipamentos 
funcionem, e que o tempo seja bem gerenciado. Mais do que isso, o coordenador facilita a 
aprendizagem, utilizando estratégias que incentivem a participação, a troca de ideias e a 
construção coletiva do conhecimento. Ele pode, por exemplo, iniciar um encontro com uma 
dinâmica quebra-gelo, propor atividades em pequenos grupos para aprofundar um tema, 
utilizar perguntas provocadoras para estimular a reflexão, ou sistematizar as principais 
conclusões ao final de um debate. Imagine um encontro formativo sobre a BNCC. O 
coordenador, como facilitador, pode dividir os professores por área de conhecimento para 
que analisem as competências e habilidades específicas de suas disciplinas e depois 
promover uma plenária para que compartilhem suas descobertas e desafios, costurando as 
conexões entre as diferentes áreas. 

Na função de mediador, o coordenador pedagógico atua para garantir que as interações 
durante a formação sejam respeitosas e produtivas. Em um grupo heterogêneo de 
professores, com diferentes experiências, opiniões e ritmos de aprendizagem, é natural que 
surjam divergências ou momentos de tensão. O coordenador precisa ter habilidade para 
mediar esses momentos, valorizando a diversidade de perspectivas, ajudando o grupo a 
focar nos objetivos comuns e transformando os conflitos em oportunidades de aprendizado. 
Se, durante uma discussão sobre práticas avaliativas, surgem opiniões muito polarizadas, o 
coordenador pode intervir não para tomar partido, mas para ajudar o grupo a analisar os 
argumentos de cada lado, a buscar pontos de convergência e a construir entendimentos 
mais ampliados. A escuta atenta e a imparcialidade são fundamentais nesse papel. 

Como mobilizador, o coordenador pedagógico busca manter a equipe engajada e motivada 
ao longo de todo o processo formativo. Isso envolve comunicar claramente os objetivos e a 
relevância da formação, reconhecer e valorizar a participação e os progressos dos 
professores, e criar um clima de entusiasmo e de confiança mútua. Considere um ciclo de 
estudos que se estenderá por vários meses. O coordenador pode utilizar diferentes 
estratégias para manter o interesse da equipe: enviar lembretes sobre os encontros, 
compartilhar materiais complementares entre um encontro e outro, propor pequenas tarefas 
ou desafios que conectem a formação com a prática, e celebrar as pequenas conquistas ao 
longo do caminho. Ele também pode dar o exemplo, participando ativamente das 
formações, demonstrando interesse em aprender e compartilhando suas próprias reflexões 
e experiências. Ao orquestrar a formação com sensibilidade e competência, o coordenador 
pedagógico transforma os momentos formativos em verdadeiras oportunidades de 
crescimento individual e coletivo. 



Acompanhamento e avaliação da formação continuada: mensurando o 
impacto na prática docente e na aprendizagem dos alunos 

A formação continuada não se encerra com a finalização de um curso ou de um ciclo de 
estudos. Para que ela seja verdadeiramente eficaz, é crucial que haja um processo 
sistemático de acompanhamento e avaliação, que permita não apenas verificar a satisfação 
dos participantes, mas, principalmente, mensurar o impacto da formação na prática docente 
e, em última instância, na aprendizagem dos alunos. O coordenador pedagógico é o 
principal responsável por conduzir esse processo avaliativo, utilizando os resultados para 
retroalimentar o planejamento de futuras ações formativas e para promover uma cultura de 
reflexão contínua sobre o desenvolvimento profissional na escola. 

A avaliação da formação não deve se restringir à aplicação de um questionário de 
satisfação ao final de cada encontro, embora este também possa fornecer informações úteis 
sobre a metodologia e a organização. É preciso ir além e buscar evidências de que a 
formação está gerando mudanças reais na sala de aula. O coordenador pedagógico pode 
utilizar diferentes estratégias para isso. A observação da prática docente (sempre com um 
caráter formativo e dialogado, como já discutido) pode revelar se os professores estão 
incorporando os novos conhecimentos e as novas estratégias discutidas na formação. Por 
exemplo, após uma formação sobre o uso de jogos no ensino da matemática, o 
coordenador pode observar se os professores estão efetivamente utilizando essa 
abordagem em suas aulas e como os alunos estão reagindo. A análise dos planejamentos 
de aula e dos instrumentos de avaliação elaborados pelos professores também pode 
indicar se houve apropriação dos conteúdos da formação. 

Outra fonte importante de informação é a análise do trabalho dos alunos e dos 
resultados de aprendizagem. Se a formação teve como foco o aprimoramento das 
estratégias de produção textual, o coordenador pode, junto com os professores, analisar as 
produções dos alunos antes e depois da formação, buscando identificar avanços na 
qualidade dos textos. Da mesma forma, os resultados das avaliações internas e externas 
podem ser correlacionados com as ações formativas implementadas, buscando identificar 
possíveis impactos. É fundamental que esse processo de avaliação seja participativo, 
envolvendo os próprios professores na reflexão sobre os resultados. Rodas de conversa 
para socializar as experiências de aplicação dos conhecimentos da formação, portfólios 
onde os professores registram suas aprendizagens e as mudanças em sua prática, e a 
coleta de depoimentos são estratégias que valorizam a voz do docente. 

Imagine que uma escola realizou uma formação sobre metodologias para o ensino de 
ciências baseadas na investigação. Para avaliar o impacto, o coordenador poderia: 1. 
Aplicar um questionário inicial e final aos professores para verificar a mudança em suas 
concepções e conhecimentos; 2. Analisar os planos de aula de ciências, buscando 
identificar a incorporação de atividades investigativas; 3. Observar algumas aulas de 
ciências, com foco na participação e no protagonismo dos alunos; 4. Coletar amostras de 
relatórios de experimentos produzidos pelos alunos; 5. Promover um seminário onde os 
professores apresentem os projetos investigativos desenvolvidos com suas turmas. Os 
resultados dessa avaliação multifacetada não servirão para classificar os professores, mas 
para identificar os pontos fortes da formação, os desafios que ainda persistem e as 
necessidades de aprimoramento para futuras iniciativas. O coordenador, ao liderar esse 



processo, reforça a ideia de que a formação é um ciclo contínuo de ação, reflexão e 
aprimoramento. 

O professor como protagonista de sua própria formação: incentivando a 
autonomia e a busca por desenvolvimento individual 

Embora a formação continuada organizada e promovida pela escola, sob a liderança do 
coordenador pedagógico, seja essencial, é igualmente importante fomentar uma cultura 
onde cada professor se perceba como protagonista de seu próprio desenvolvimento 
profissional, buscando ativamente oportunidades de aprendizado e aprimoramento que 
atendam às suas necessidades e interesses individuais. O papel do coordenador, nesse 
contexto, transcende o de mero provedor de cursos e se amplia para o de incentivador da 
autonomia intelectual e da curiosidade investigativa de cada membro da equipe docente. 

O coordenador pedagógico pode criar um ambiente que estimule essa busca individual por 
conhecimento. Isso pode começar pela valorização das iniciativas dos professores. 
Quando um docente participa de um curso por conta própria, lê um livro relevante ou 
desenvolve um projeto inovador, o coordenador deve criar espaços para que ele 
compartilhe essas experiências com os colegas, reconhecendo e celebrando seu esforço. 
Isso não apenas valoriza o indivíduo, mas também inspira outros a seguirem o mesmo 
caminho. Imagine um professor que, por interesse pessoal, fez um curso online sobre 
neurociência e aprendizagem. O coordenador pode convidá-lo a apresentar os principais 
insights desse curso em uma reunião pedagógica, gerando uma discussão rica e 
estimulando outros a explorarem o tema. 

Outra estratégia importante é orientar e apoiar os professores na construção de seus 
planos individuais de desenvolvimento profissional. O coordenador pode conversar 
individualmente com cada docente, ajudando-o a identificar suas potencialidades, seus 
desafios e seus objetivos de carreira, e sugerindo leituras, cursos, eventos ou outras 
oportunidades de formação que sejam pertinentes. Ele pode, por exemplo, manter um 
banco de dados atualizado com informações sobre cursos gratuitos, bolsas de estudo, 
publicações relevantes e eventos na área da educação, e divulgar essas informações para 
a equipe. Considere um professor que manifesta o desejo de aprofundar seus 
conhecimentos sobre o uso de podcasts como ferramenta pedagógica. O coordenador pode 
ajudá-lo a pesquisar cursos sobre o tema, a encontrar exemplos de boas práticas e, quem 
sabe, a desenvolver um projeto piloto com seus alunos, oferecendo suporte técnico e 
pedagógico. 

Além disso, o coordenador pode incentivar a criação de redes de estudo e colaboração 
autogeridas pelos professores, com base em interesses comuns. Se um grupo de 
professores demonstra interesse em aprender uma nova língua estrangeira ou em explorar 
a fundo a obra de um determinado autor, o coordenador pode oferecer apoio logístico (como 
um espaço na escola para os encontros) ou metodológico (sugerindo formas de organizar 
os estudos), mas deixando que o protagonismo seja do grupo. A ideia é que a busca pelo 
conhecimento não seja vista como uma obrigação imposta de fora, mas como uma 
necessidade intrínseca de quem escolheu a nobre profissão de educar. Ao fomentar essa 
autonomia, o coordenador pedagógico contribui para a formação de professores reflexivos, 



críticos e aprendizes permanentes, capazes de construir suas próprias trajetórias de 
desenvolvimento profissional com paixão e propósito. 

Desafios na implementação de uma formação continuada eficaz: 
superando a resistência, a falta de tempo e a descontinuidade 

A implementação de um programa de formação continuada docente que seja 
verdadeiramente eficaz e transformador é uma tarefa complexa, permeada por uma série de 
desafios que exigem do coordenador pedagógico não apenas competência técnica, mas 
também resiliência, criatividade e habilidade de negociação. Superar obstáculos como a 
resistência dos professores, a crônica falta de tempo e a fragmentação das ações 
formativas é fundamental para que a formação não se torne apenas um ritual vazio, mas um 
processo vivo e impactante. 

A resistência à mudança por parte de alguns professores é um desafio comum. Muitos 
docentes, com anos de experiência, podem se sentir confortáveis em suas práticas 
habituais e encarar a formação como uma crítica ao seu trabalho ou como uma imposição 
desnecessária. O coordenador pedagógico precisa abordar essa resistência com 
sensibilidade e estratégia. Em vez de impor novas ideias, ele pode criar espaços de diálogo 
onde os professores se sintam ouvidos e respeitados, apresentar evidências concretas dos 
benefícios das novas abordagens (por exemplo, mostrando como uma nova metodologia 
melhorou o engajamento dos alunos em outra escola ou turma), e envolver os professores 
mais resistentes no próprio planejamento da formação, para que se sintam coautores do 
processo. Imagine um grupo de professores céticos em relação ao uso de metodologias 
ativas. O coordenador pode propor que eles participem, como "alunos", de uma vivência 
com uma dessas metodologias, para que experimentem seus efeitos em primeira mão, 
antes de discutir sua aplicação em suas próprias aulas. 

A falta de tempo é, talvez, o desafio mais frequentemente citado pelos professores e pela 
equipe gestora. Com múltiplas demandas em sala de aula, correções, planejamentos e 
burocracias, encontrar tempo para a formação continuada pode parecer uma utopia. O 
coordenador pedagógico precisa ser um mestre na otimização do tempo. Isso pode 
envolver a utilização qualificada dos horários de trabalho pedagógico coletivo (HTPC) para 
ações formativas, a proposição de formatos mais flexíveis (como módulos curtos, leituras 
programadas com discussões online, ou formação em pequenos grupos durante janelas de 
planejamento), e a integração da formação com as necessidades reais da prática, para que 
ela não seja vista como "mais uma tarefa", mas como um apoio para o trabalho diário. 
Considere a necessidade de discutir a implementação da BNCC. Em vez de longas 
palestras, o coordenador pode propor que, em cada HTPC, um pequeno grupo de 
professores de uma mesma área analise um trecho específico da Base relacionado aos 
seus planejamentos, otimizando o tempo e focando na aplicação prática. 

A descontinuidade e a fragmentação das ações formativas também comprometem sua 
eficácia. Cursos isolados, palestras pontuais ou modismos pedagógicos que mudam a cada 
ano geram pouco impacto duradouro. O coordenador pedagógico precisa lutar por um plano 
de formação que tenha coerência, progressão e continuidade, articulado com o PPP e com 
as necessidades de longo prazo da escola e dos professores. Isso exige planejamento 
estratégico, avaliação constante e a capacidade de dizer "não" a propostas formativas que 



não se encaixem nesse plano maior. Para ilustrar, se a escola definiu como foco formativo 
para os próximos dois anos o aprimoramento das práticas de alfabetização, o coordenador 
deve buscar ações que se complementem ao longo desse período, construindo um itinerário 
formativo consistente, em vez de pulverizar os esforços em temas desconexados. Superar 
esses desafios exige do coordenador pedagógico uma atuação proativa, dialógica e 
profundamente comprometida com o desenvolvimento profissional de sua equipe, 
entendendo que a formação é um processo contínuo de semeadura e colheita. 

A formação continuada como um investimento no capital humano da 
escola: o compromisso do coordenador com o crescimento de sua 
equipe 

Em última análise, a formação continuada docente deve ser encarada não como uma 
despesa ou uma obrigação a ser cumprida, mas como um dos investimentos mais 
estratégicos e valiosos que uma escola pode fazer em seu principal capital: o capital 
humano, representado por seus professores. São eles que estão na linha de frente do 
processo educativo, que interagem diariamente com os alunos, que tomam as decisões 
pedagógicas cruciais e que, em grande medida, determinam a qualidade da experiência de 
aprendizagem oferecida pela instituição. O coordenador pedagógico, ao assumir a liderança 
dos processos formativos, reafirma seu compromisso ético e profissional com o 
crescimento, o desenvolvimento e o bem-estar de cada membro de sua equipe. 

Investir na formação continuada é investir na atualização de conhecimentos e habilidades 
dos professores, tornando-os mais preparados para lidar com os desafios de uma 
sociedade em constante mudança e com as necessidades de alunos cada vez mais 
diversos e conectados. É também investir na motivação e na autoestima dos docentes, que 
se sentem valorizados e reconhecidos quando a escola lhes oferece oportunidades de 
aprendizado e de aprimoramento profissional. Um professor que se sente competente, 
apoiado e em constante desenvolvimento tende a ser mais engajado, criativo e resiliente. 
Imagine uma equipe de professores que participa regularmente de formações significativas, 
que tem espaço para trocar experiências e para refletir sobre sua prática. Essa equipe 
certamente estará mais coesa, mais confiante e mais disposta a inovar e a buscar soluções 
coletivas para os problemas da escola. 

O coordenador pedagógico, ao defender e promover uma formação continuada de 
qualidade, está, na verdade, cultivando um terreno fértil para que o talento de cada 
professor possa florescer. Ele entende que o crescimento da equipe se reflete diretamente 
na qualidade da aprendizagem dos alunos e na construção de um ambiente escolar mais 
positivo e estimulante para todos. Seu compromisso não se resume a organizar eventos 
formativos, mas a criar uma cultura de aprendizagem permanente na escola, onde o estudo, 
a reflexão, a colaboração e a inovação sejam valores vivenciados no dia a dia. Considere 
um coordenador que não apenas oferece cursos, mas que também incentiva os professores 
a publicarem seus relatos de prática, a participarem de eventos acadêmicos, a buscarem 
mestrados ou especializações, e que celebra publicamente suas conquistas. Ele está, com 
isso, nutrindo o capital intelectual e profissional de sua escola. Ao ver a formação 
continuada sob essa perspectiva – como um investimento estratégico e um compromisso 
com as pessoas – o coordenador pedagógico reforça seu papel de líder inspirador, capaz 



de mobilizar sua equipe em torno de um projeto comum de excelência educacional e de 
desenvolvimento humano. 

 

Acompanhamento pedagógico em ação: técnicas de 
observação de aula, feedback transformador e 
coautoria no planejamento docente 

Acompanhamento pedagógico: para além da fiscalização, um processo 
de desenvolvimento profissional 

O acompanhamento pedagógico, quando bem compreendido e executado, distancia-se 
radicalmente da antiga e temida figura da fiscalização punitiva. Ele se configura como um 
processo colaborativo e contínuo, intrinsecamente voltado para o desenvolvimento 
profissional dos docentes e, por consequência, para a melhoria da qualidade da 
aprendizagem dos alunos. Nesta abordagem, o coordenador pedagógico não é o inspetor 
que busca falhas, mas o parceiro experiente que caminha ao lado do professor, oferecendo 
suporte, provocando reflexões e auxiliando na construção de práticas pedagógicas cada vez 
mais eficazes e significativas. Trata-se de uma relação baseada na confiança mútua, no 
respeito profissional e no objetivo comum de garantir o sucesso de todos os estudantes. 

A essência do acompanhamento pedagógico formativo reside na crença de que todo 
profissional pode aprender e se desenvolver continuamente, e que a reflexão sobre a 
própria prática, mediada por um olhar externo qualificado e empático, é um dos caminhos 
mais poderosos para esse crescimento. Diferentemente dos modelos tradicionais de 
supervisão, que muitas vezes se limitavam a verificar o cumprimento de normas e 
programas, o acompanhamento pedagógico contemporâneo foca nos processos de ensino 
e aprendizagem, nas interações em sala de aula, nas escolhas metodológicas do professor 
e nos desafios concretos que emergem do cotidiano escolar. Imagine um professor que está 
enfrentando dificuldades com o manejo de uma turma particularmente agitada. Em um 
modelo fiscalizador, ele poderia receber uma advertência ou uma cobrança por resultados. 
No acompanhamento pedagógico formativo, o coordenador buscaria entender a situação 
junto com o professor, observaria a dinâmica da turma, discutiria estratégias de gestão de 
sala de aula e, talvez, até mesmo co-planejaria ou co-conduziria uma aula para modelar 
algumas técnicas. 

Este processo requer do coordenador pedagógico não apenas conhecimento técnico sobre 
currículo, didática e avaliação, mas também habilidades interpessoais refinadas, como a 
escuta ativa, a empatia, a capacidade de mediação e a comunicação assertiva. Ele precisa 
construir um vínculo de parceria com os professores, onde estes se sintam seguros para 
expor suas dúvidas, suas angústias e suas tentativas, sem medo de julgamento. Considere 
a diferença: um professor dificilmente se abriria sobre suas dificuldades com um "fiscal", 
mas certamente estaria mais propenso a compartilhar seus desafios com um "parceiro" que 
demonstra genuíno interesse em ajudá-lo a crescer. O acompanhamento pedagógico, 
portanto, é uma via de mão dupla: o coordenador aprende sobre a realidade da sala de aula 



e os saberes dos professores, e os professores se beneficiam do olhar, da experiência e do 
suporte do coordenador. É um investimento na autonomia e na competência docente, com 
vistas a uma educação cada vez mais humana e transformadora. 

A observação de sala de aula como ferramenta diagnóstica e formativa: 
o que, como e por que observar? 

A observação de sala de aula é uma das ferramentas mais potentes e, ao mesmo tempo, 
mais delicadas do acompanhamento pedagógico. Quando utilizada com propósito formativo 
e em um clima de confiança, ela deixa de ser um instrumento de vigilância para se tornar 
uma rica fonte de diagnóstico e um catalisador para a reflexão e o desenvolvimento 
profissional do professor. O "porquê" observar reside fundamentalmente na necessidade de 
compreender a complexidade do fazer docente no seu contexto real, identificando tanto as 
potencialidades e práticas exitosas que podem ser valorizadas e compartilhadas, quanto os 
desafios e as áreas que podem ser aprimoradas com o apoio do coordenador. 

O "quê" observar deve ser definido a partir de um foco claro, preferencialmente acordado 
previamente entre o coordenador e o professor. Tentar observar tudo de uma vez pode levar 
a um registro superficial e pouco útil. O foco pode variar enormemente dependendo das 
necessidades e dos objetivos. Por exemplo, pode-se observar: 

●​ O engajamento dos alunos: Eles estão atentos, participativos, interessados? Quais 
estratégias o professor utiliza para promover esse engajamento? 

●​ As estratégias de ensino: Quais metodologias o professor emprega? Elas são 
diversificadas e adequadas ao conteúdo e aos alunos? Como ele utiliza os recursos 
didáticos? 

●​ A gestão do tempo e do espaço: Como o professor organiza o tempo da aula? 
Como o espaço físico é utilizado para favorecer a aprendizagem? 

●​ As interações em sala de aula: Como se dá a relação professor-aluno e 
aluno-aluno? Há espaço para o diálogo, para as perguntas, para a colaboração? 

●​ A clareza das explicações e dos comandos: As instruções do professor são 
compreensíveis para os alunos? Ele verifica a compreensão? 

●​ As práticas avaliativas: Como o professor acompanha a aprendizagem dos alunos 
durante a aula? Ele oferece feedbacks? Imagine que um professor manifestou ao 
coordenador o desejo de aprimorar suas estratégias para promover a participação 
dos alunos mais tímidos. O foco da observação, nesse caso, poderia ser as 
perguntas que o professor faz, as oportunidades que ele cria para a expressão 
individual e em pequenos grupos, e as reações dos alunos a essas estratégias. 

O "como" observar também é crucial. Existem diferentes modalidades, como a observação 
participante, onde o coordenador pode interagir discretamente, ou a observação não 
participante, mais comum, onde o coordenador busca ser o mais discreto possível para 
não interferir na dinâmica da aula. Independentemente da modalidade, é essencial que o 
coordenador adote uma postura ética, respeitosa e profissional. Isso inclui chegar no 
horário, posicionar-se de forma a ter uma boa visão sem atrapalhar, evitar conversas 
paralelas ou o uso de celular, e focar no registro objetivo dos fatos e comportamentos 
observados, e não em julgamentos de valor. A utilização de instrumentos de registro, como 
veremos adiante, ajuda a manter essa objetividade. A observação de sala de aula, despida 



de seu antigo caráter punitivo e revestida de uma intencionalidade formativa, torna-se um 
espelho que, mediado pelo coordenador, ajuda o professor a enxergar sua prática sob 
novas perspectivas. 

Planejando a observação: o acordo prévio entre coordenador e 
professor como chave para a confiança 

A eficácia da observação de sala de aula como instrumento de desenvolvimento profissional 
começa muito antes do coordenador pedagógico cruzar a porta da sala. A etapa de 
planejamento, que inclui um acordo prévio claro e transparente entre o coordenador e o 
professor, é absolutamente fundamental para construir um clima de confiança, reduzir a 
ansiedade natural que esse momento pode gerar e garantir que a observação seja focada e 
produtiva para ambas as partes. Sem esse diálogo inicial, a observação pode ser percebida 
como uma invasão ou uma avaliação surpresa, minando a relação de parceria que se 
deseja estabelecer. 

Essa conversa pré-observação, também chamada de "contrato didático" ou "acordo de 
observação", tem múltiplos objetivos. Primeiramente, é o momento de o coordenador 
explicitar os propósitos formativos da observação, reforçando que o objetivo não é 
fiscalizar ou julgar, mas sim compreender a prática para, juntos, identificarem caminhos de 
aprimoramento. É a oportunidade de desmistificar o processo e alinhar expectativas. Em 
segundo lugar, é o espaço para definir conjuntamente o foco da observação. O 
coordenador pode apresentar algumas sugestões com base no diagnóstico de 
necessidades da escola ou em conversas anteriores, mas é crucial que o professor também 
traga suas próprias questões, suas dificuldades ou os aspectos de sua prática que gostaria 
de analisar com mais profundidade. Imagine um professor que diz: "Gostaria que você 
observasse como estou gerenciando as transições entre as atividades, sinto que perco 
muito tempo e a turma se dispersa". Esse foco, vindo do próprio docente, torna a 
observação muito mais significativa para ele. 

Além disso, no acordo prévio, definem-se os aspectos práticos da observação: o dia, o 
horário, a duração, qual aula ou atividade será observada. É importante que o professor se 
sinta confortável com esses arranjos. O coordenador também pode explicar brevemente 
como fará o registro (anotações, um roteiro específico, etc.) e reiterar a confidencialidade do 
que for observado, a menos que o professor concorde em compartilhar algo com a equipe. 
Essa transparência é vital. Para ilustrar, o coordenador pode dizer: "Durante a observação, 
farei algumas anotações sobre [o foco definido], buscando registrar exemplos concretos do 
que acontece. Depois, marcaremos uma conversa para que eu possa compartilhar minhas 
percepções e, principalmente, ouvir as suas. O que você acha?". Essa abordagem 
colaborativa transforma a observação de uma ameaça potencial em uma oportunidade de 
aprendizado consentida e direcionada. Ao investir tempo e cuidado nessa etapa 
preparatória, o coordenador pedagógico pavimenta o caminho para um acompanhamento 
pedagógico mais respeitoso, ético e, acima de tudo, eficaz. 

Técnicas e instrumentos para uma observação de aula focada e 
produtiva 



Uma vez estabelecido o acordo prévio e definido o foco, o coordenador pedagógico precisa 
lançar mão de técnicas e instrumentos que o auxiliem a realizar uma observação de aula 
que seja, ao mesmo tempo, focada nos aspectos relevantes e produtiva em termos de 
coleta de dados para a posterior reflexão com o professor. A simples presença na sala, sem 
um método de registro, pode resultar em impressões vagas e subjetivas, pouco úteis para 
um feedback construtivo. O objetivo é coletar evidências concretas da prática, e não apenas 
opiniões. 

Um dos instrumentos mais comuns e versáteis são os roteiros ou protocolos de 
observação. Estes podem ser mais estruturados, com itens específicos a serem verificados 
(por exemplo, uma lista de comportamentos esperados dos alunos durante uma atividade 
em grupo, ou os tipos de perguntas feitas pelo professor), ou mais abertos, com campos 
para anotações descritivas sobre diferentes dimensões da aula (como "Estratégias de 
Ensino", "Engajamento dos Alunos", "Uso de Recursos", "Clima da Sala"). O coordenador 
pode, inclusive, construir esses roteiros em parceria com a equipe docente, de acordo com 
as prioridades definidas no PPP ou com as necessidades formativas do grupo. Imagine um 
roteiro focado na "gestão do tempo": ele poderia ter colunas para registrar o tempo previsto 
pelo professor para cada atividade e o tempo realmente gasto, além de um espaço para 
anotar como as transições foram conduzidas e quais fatores interferiram no fluxo da aula. 

As anotações descritivas em um caderno de campo também são uma técnica valiosa. A 
chave aqui é registrar os fatos e falas de forma objetiva, como se fosse uma "fotografia" da 
aula, evitando interpretações ou julgamentos imediatos. Por exemplo, em vez de anotar "o 
professor não domina o conteúdo", o registro descritivo seria "O professor hesitou três 
vezes ao explicar o conceito X e consultou o livro didático em duas ocasiões. Um aluno 
perguntou Y e o professor respondeu 'veremos isso depois'". Essa descrição factual será 
muito mais útil na conversa de feedback. É importante também registrar exemplos positivos 
e as estratégias bem-sucedidas do professor, não apenas os desafios. 

A gravação em vídeo (sempre com o consentimento explícito do professor e garantindo a 
privacidade dos alunos) pode ser uma ferramenta extremamente poderosa, pois permite 
que o próprio professor assista à sua aula posteriormente, junto com o coordenador, e 
identifique aspectos que talvez não tenha percebido no calor do momento. A análise 
conjunta do vídeo pode gerar insights profundos. Contudo, é preciso cuidado para que a 
presença da câmera não iniba demais os participantes. Outras técnicas podem incluir o uso 
de mapas de sala para registrar a movimentação do professor e dos alunos, ou escalas de 
frequência para quantificar determinados comportamentos (quantas vezes o professor 
elogiou os alunos, quantos alunos participaram ativamente, etc.). A escolha da técnica e do 
instrumento dependerá do foco da observação e do conforto do coordenador e do professor. 
O fundamental é que o registro seja sistemático, focado e sirva como base sólida para um 
diálogo reflexivo e transformador. 

O feedback transformador: da crítica destrutiva à conversa que 
impulsiona a mudança 

Após a observação de sala de aula e a coleta de dados, chega um momento crucial do 
acompanhamento pedagógico: a conversa de feedback. Este não é um simples "dar um 
retorno" ao professor, mas uma oportunidade cuidadosamente planejada para promover a 



reflexão, o autoconhecimento e o desenvolvimento profissional. Um feedback mal 
conduzido pode gerar ressentimento, desmotivação e fechar as portas para futuras 
colaborações. Por outro lado, um feedback transformador, embasado em dados concretos e 
oferecido com empatia e respeito, pode ser um poderoso catalisador de mudanças positivas 
na prática docente. O desafio do coordenador pedagógico é transformar essa conversa em 
um verdadeiro impulso para o crescimento. 

As características de um feedback transformador são bem definidas. Ele deve ser: 

1.​ Específico e Descritivo: Em vez de generalizações vagas como "sua aula foi boa" 
ou "você precisa melhorar o controle da turma", o feedback deve se basear em 
exemplos concretos observados. Por exemplo: "Percebi que, quando você utilizou o 
jogo X para introduzir o conceito Y, os alunos ficaram muito engajados e 
participaram ativamente, como o João, que fez três perguntas pertinentes. Em outro 
momento, quando o grupo do fundo começou a conversar, você direcionou uma 
pergunta específica para eles, o que os trouxe de volta para a atividade". 

2.​ Construtivo e Orientado para o Futuro: O foco não é apenas apontar o que não 
funcionou, mas explorar, junto com o professor, alternativas e possibilidades para o 
futuro. A crítica pela crítica é destrutiva. A reflexão sobre o que pode ser feito 
diferente é construtiva. 

3.​ Oportuno (Timely): O feedback deve ser oferecido o mais breve possível após a 
observação, enquanto as lembranças da aula ainda estão vivas para ambos. 
Demorar demais para dar o retorno pode diminuir seu impacto. 

4.​ Dialogado e Bilateral: Não é um monólogo do coordenador, mas uma conversa 
onde o professor também tem espaço para expressar suas percepções, suas 
intenções, suas dificuldades e suas sugestões. A escuta ativa do coordenador é 
fundamental. 

5.​ Focado em Comportamentos, não na Personalidade: O feedback deve se referir 
a ações e estratégias observáveis, e não a traços de personalidade do professor. 
Dizer "você foi muito paciente com aquele aluno" é diferente de dizer "você é uma 
pessoa paciente". O primeiro descreve uma ação, o segundo rotula. 

A famosa "técnica do sanduíche" (elogio - crítica - elogio) já foi muito popular, mas hoje é 
vista com ressalvas por alguns especialistas, pois pode parecer manipulativa ou fazer com 
que o elogio perca sua sinceridade. Alternativas mais autênticas envolvem iniciar a 
conversa pelas percepções do próprio professor sobre a aula, valorizar os pontos positivos 
de forma genuína e, ao abordar os desafios, utilizar perguntas reflexivas que levem o 
professor a identificar suas próprias soluções, em vez de receber "receitas prontas". O 
coordenador pode perguntar, por exemplo: "Como você se sentiu em relação ao 
envolvimento dos alunos na atividade X? Havia algo que você esperava que acontecesse 
de forma diferente? O que poderíamos pensar juntos para potencializar essa estratégia na 
próxima vez?". Este tipo de abordagem respeita a autonomia e o protagonismo do professor 
em seu processo de desenvolvimento. 

Conduzindo a reunião de feedback: estratégias para um diálogo 
reflexivo e empático 



A reunião de feedback é o coração do processo de acompanhamento pedagógico 
pós-observação. É o momento em que coordenador e professor se sentam para analisar os 
dados coletados, compartilhar percepções e, fundamentalmente, construir juntos caminhos 
para o aprimoramento da prática. A condução dessa reunião exige do coordenador 
pedagógico não apenas o domínio das técnicas de feedback, mas também uma postura 
empática, acolhedora e que inspire confiança, transformando o encontro em um espaço 
seguro para a reflexão e a aprendizagem mútua. 

O primeiro passo é criar um ambiente propício. Escolher um local reservado, tranquilo e 
confortável, onde não haja interrupções, é essencial. O tempo da reunião também deve ser 
adequado, nem muito curto a ponto de ser superficial, nem tão longo que se torne 
cansativo. É importante que o coordenador demonstre genuíno interesse e disponibilidade 
para aquela conversa. Iniciar a reunião com uma abordagem que quebre o gelo e reforce o 
caráter formativo do encontro pode ajudar a diminuir a ansiedade do professor. Algo como: 
"Obrigado por me receber em sua aula. Foi uma ótima oportunidade para conhecer um 
pouco mais do seu trabalho. Como você se sentiu em relação à aula de hoje?". 

Uma estratégia eficaz é começar pelas percepções do próprio professor. Perguntar 
como ele avalia a aula, quais foram seus pontos fortes, quais desafios enfrentou e o que 
faria diferente em uma próxima oportunidade demonstra respeito pelo seu protagonismo e 
permite que o coordenador compreenda sua autoanálise. Muitas vezes, o professor já tem 
consciência dos aspectos que precisam ser aprimorados. O coordenador, então, pode 
complementar essa autoavaliação com os dados objetivos coletados durante a observação, 
sempre de forma descritiva e não julgadora. Por exemplo: "Você mencionou que sentiu 
dificuldade em manter a atenção dos alunos durante a explicação do conteúdo X. Em 
minhas anotações, registrei que, naquele momento, houve um aumento nas conversas 
paralelas e que alguns alunos pareciam dispersos. O que você acha que pode ter 
contribuído para isso?". 

O uso de perguntas reflexivas é uma ferramenta poderosa nas mãos do coordenador. Em 
vez de dar respostas prontas ou "conselhos", ele pode fazer perguntas que estimulem o 
professor a pensar sobre sua prática, a analisar as causas e consequências de suas ações 
e a buscar suas próprias soluções. Perguntas como: "Qual era seu objetivo ao utilizar a 
estratégia Y?", "Que impacto você acredita que essa estratégia teve na aprendizagem dos 
alunos?", "Se você pudesse refazer essa parte da aula, o que tentaria de diferente?", "Que 
tipo de apoio você acha que seria útil para lidar com esse desafio?". Ao longo da conversa, 
é fundamental que o coordenador valorize os pontos positivos e os esforços do 
professor, reconhecendo suas conquistas e incentivando-o a continuar buscando o 
aprimoramento. O tom da conversa deve ser sempre de parceria e de busca conjunta por 
soluções. O objetivo não é encontrar culpados, mas construir aprendizados. Ao final da 
reunião, é importante que ambos saiam com uma sensação de que a conversa foi produtiva 
e que novos caminhos foram abertos. 

Da reflexão à ação: o feedback como ponto de partida para o 
aprimoramento da prática 

A reunião de feedback, por mais rica e reflexiva que seja, não pode ser um fim em si 
mesma. Sua verdadeira potência se revela quando ela se torna um trampolim para a ação, 



ou seja, quando as reflexões geradas se traduzem em mudanças concretas e positivas na 
prática pedagógica do professor. O coordenador pedagógico tem um papel crucial em 
auxiliar o docente a dar esse passo, transformando os insights da conversa em um plano de 
desenvolvimento individualizado e acompanhando sua implementação. Sem esse elo entre 
a reflexão e a ação, o acompanhamento pedagógico corre o risco de se tornar um exercício 
intelectual interessante, mas com pouco impacto no chão da sala de aula. 

Ao final da reunião de feedback, após a análise conjunta dos dados da observação e a 
identificação dos pontos fortes e dos desafios, o coordenador pode conduzir a conversa 
para o planejamento dos próximos passos. Uma pergunta chave pode ser: "Diante de tudo o 
que conversamos, qual seria um pequeno passo, uma ação concreta, que você se sentiria 
motivado a experimentar em suas próximas aulas para lidar com [o desafio específico 
discutido]?". É importante que o foco seja em ações realistas e alcançáveis, para não gerar 
frustração. Muitas vezes, pequenas mudanças podem ter grandes resultados. Por exemplo, 
se o desafio foi o baixo engajamento dos alunos em discussões em grande grupo, uma 
ação concreta poderia ser experimentar a estratégia de "pensar-parear-partilhar" 
(think-pair-share) em uma próxima aula, onde os alunos primeiro refletem individualmente, 
depois discutem em duplas e só então compartilham com a turma toda. 

O coordenador pedagógico pode ajudar o professor a definir metas claras e um plano de 
ação simples para implementar a mudança desejada. Esse plano pode incluir: qual 
estratégia será testada, em qual turma ou conteúdo, quando isso acontecerá, e como o 
professor e o coordenador poderão avaliar os resultados dessa nova tentativa. O papel do 
coordenador aqui é de apoio e encorajamento, oferecendo sugestões de materiais, de 
leituras, ou mesmo se disponibilizando para observar novamente a aula com foco na nova 
estratégia implementada. Imagine que o professor decidiu testar o uso de um aplicativo 
interativo para tornar a revisão de um conteúdo mais dinâmica. O coordenador pode 
ajudá-lo a pesquisar aplicativos adequados, a pensar em como integrá-lo ao plano de aula 
e, depois, a conversar sobre como foi a experiência e quais os resultados observados. 

O acompanhamento (follow-up) dessas ações é fundamental. O coordenador não pode 
simplesmente "dar o feedback" e encerrar o processo. É preciso demonstrar interesse 
contínuo pelo desenvolvimento do professor, perguntando como estão indo as tentativas de 
mudança, oferecendo suporte adicional se necessário, e celebrando os progressos. Esse 
acompanhamento pode se dar por meio de conversas informais, de novas observações (se 
acordado) ou de momentos de troca em reuniões pedagógicas. Ao fechar o ciclo – 
observação, reflexão, ação, nova reflexão – o coordenador pedagógico garante que o 
feedback não seja uma flecha atirada ao léu, mas uma semente plantada em solo fértil, 
capaz de germinar e gerar frutos duradouros no desenvolvimento profissional do docente e 
na qualidade da aprendizagem dos alunos. 

A coautoria no planejamento docente: o coordenador como parceiro na 
construção de aulas significativas 

O acompanhamento pedagógico pode ir além da observação e do feedback sobre aulas já 
realizadas, evoluindo para um nível ainda mais profundo de parceria: a coautoria no 
planejamento docente. Nesse modelo, o coordenador pedagógico não é apenas um 
observador externo ou um conselheiro, mas um colaborador ativo na concepção e no 



desenho de sequências didáticas, projetos e aulas, trabalhando lado a lado com o 
professor. Essa coautoria, quando bem conduzida, respeitando a autonomia e o estilo de 
cada docente, pode ser extremamente enriquecedora, combinando a experiência prática do 
professor com o olhar mais amplo e o conhecimento técnico-pedagógico do coordenador. 

A coautoria no planejamento pode surgir como um desdobramento natural de uma conversa 
de feedback. Por exemplo, após discutirem os desafios de engajar os alunos em um 
determinado conteúdo, o coordenador pode propor: "Que tal pensarmos juntos em algumas 
estratégias diferentes para abordar esse tema na próxima semana? Podemos nos reunir e 
desenhar um plano de aula colaborativamente". Essa abordagem é particularmente útil 
quando se trata de implementar novas metodologias, de trabalhar com temas transversais 
complexos ou de atender a necessidades específicas de determinados alunos ou turmas. 
Imagine um professor que deseja incorporar mais elementos da cultura local em suas aulas 
de geografia, mas não sabe bem por onde começar. O coordenador pode ajudá-lo a 
pesquisar fontes, a pensar em atividades de campo, a conectar o conteúdo com as 
experiências dos alunos e a planejar uma sequência didática que materialize essa intenção. 

Durante o processo de co-planejamento, o coordenador pode atuar de diversas formas: 

●​ Sugerindo recursos e materiais didáticos inovadores: Apresentando novas 
tecnologias, jogos, livros, vídeos ou artigos que possam enriquecer a aula. 

●​ Auxiliando na definição de objetivos de aprendizagem claros e desafiadores: 
Ajudando o professor a alinhar os objetivos com as diretrizes curriculares e com as 
necessidades dos alunos. 

●​ Propondo estratégias de ensino diversificadas e metodologias ativas: 
Contribuindo com ideias para tornar as aulas mais dinâmicas, participativas e 
centradas no aluno. 

●​ Ajudando a pensar em formas de avaliação formativa e processual: 
Colaborando na criação de instrumentos que permitam acompanhar a aprendizagem 
dos alunos ao longo do processo. 

●​ Estimulando a interdisciplinaridade: Identificando pontos de conexão entre 
diferentes componentes curriculares e auxiliando no planejamento de projetos 
integrados. 

É crucial que, nesse processo de coautoria, o coordenador pedagógico não imponha suas 
ideias, mas atue como um parceiro que provoca, que questiona, que complementa e que 
ajuda o professor a refinar suas próprias concepções. A palavra final sobre o que será feito 
em sala de aula deve ser sempre do professor, que é o condutor do processo de ensino. 
Considere uma dupla de professores de Língua Portuguesa e Arte que, com o apoio do 
coordenador, decide planejar um projeto sobre a produção de um podcast literário. O 
coordenador pode ajudar na definição do escopo do projeto, na pesquisa de ferramentas de 
gravação e edição, na elaboração de um cronograma e na criação de rubricas para avaliar o 
trabalho dos alunos, enquanto os professores entram com seu conhecimento específico das 
áreas e com a relação direta com as turmas. A coautoria no planejamento transforma a 
solidão da criação da aula em um ato colaborativo, potencializando a criatividade e a 
qualidade do ensino. 



Desafios do acompanhamento pedagógico: superando a falta de tempo, 
a resistência e a cultura da solidão docente 

A implementação de um acompanhamento pedagógico eficaz, que inclua observação de 
aula, feedback transformador e coautoria no planejamento, é uma tarefa que, embora 
extremamente recompensadora, não está isenta de desafios. O coordenador pedagógico 
precisa estar ciente desses obstáculos e desenvolver estratégias para superá-los, 
garantindo que o acompanhamento não se torne uma prática esporádica ou superficial, mas 
um componente central da cultura de desenvolvimento profissional da escola. 

A falta de tempo é, talvez, o desafio mais universal. Coordenadores frequentemente se 
veem absorvidos por demandas administrativas, burocráticas e emergenciais, o que dificulta 
a dedicação de tempo de qualidade para observar aulas, preparar e conduzir reuniões de 
feedback, e participar do planejamento com os professores. Para lidar com isso, é essencial 
que o coordenador seja um excelente gestor de seu próprio tempo, priorizando as ações 
pedagógicas em sua agenda. Isso pode envolver a negociação de suas atribuições com a 
direção da escola, a delegação de tarefas administrativas (quando possível) e a criação de 
um cronograma realista para o acompanhamento, distribuindo as observações ao longo do 
ano e utilizando os horários de trabalho pedagógico coletivo (HTPC) de forma estratégica 
para as conversas de feedback ou para o co-planejamento. Uma dica prática é agendar as 
observações e os feedbacks como compromissos inadiáveis, assim como faria com uma 
reunião externa. 

A resistência de alguns professores também pode ser um obstáculo. Como já 
mencionado, a cultura da fiscalização deixou marcas, e muitos docentes podem se sentir 
desconfortáveis ou ameaçados pela ideia de serem observados ou de receberem feedback. 
Construir uma relação de confiança é o antídoto para essa resistência. O coordenador 
precisa investir tempo em conhecer seus professores, em demonstrar empatia, em 
comunicar claramente os objetivos formativos do acompanhamento e em garantir a 
confidencialidade e o respeito no processo. Começar o acompanhamento com professores 
mais abertos e receptivos pode ajudar a criar um "efeito demonstração" positivo, mostrando 
aos demais os benefícios da parceria. Celebrar os sucessos e os aprendizados que 
emergem do acompanhamento também ajuda a desmistificar o processo. 

A cultura da solidão docente, onde cada professor trabalha isolado em sua sala de aula, é 
outro desafio a ser enfrentado. O acompanhamento pedagógico, ao promover o diálogo 
sobre a prática e a colaboração no planejamento, é em si uma estratégia para quebrar essa 
solidão. No entanto, é preciso ir além e fomentar uma cultura de comunidade de 
aprendizagem na escola, onde a troca de experiências, a observação entre pares (não 
apenas do coordenador) e o trabalho em equipe sejam valorizados e incentivados. Imagine 
o coordenador propondo que professores que participaram do processo de observação e 
feedback compartilhem, de forma voluntária e anônima (se preferirem), alguns dos 
aprendizados ou das estratégias que estão testando. Isso pode encorajar outros a se 
abrirem para o processo e a perceberem que os desafios e as buscas são comuns a todos. 
Superar esses desafios exige persistência, sensibilidade e uma crença firme no potencial do 
acompanhamento pedagógico como motor de desenvolvimento profissional e de 
qualificação do ensino. 



O acompanhamento pedagógico como expressão do cuidado e do 
compromisso com a excelência docente 

Em sua dimensão mais profunda, o acompanhamento pedagógico transcende as técnicas e 
os instrumentos para se revelar como uma genuína expressão de cuidado e de 
compromisso do coordenador pedagógico com o desenvolvimento e o bem-estar de cada 
professor e, por extensão, com a busca pela excelência no ensino oferecido pela escola. 
Não se trata apenas de cumprir uma função ou de aplicar um protocolo, mas de estabelecer 
uma relação humana e profissional que nutre, que apoia e que impulsiona o crescimento. 
Quando o coordenador se dedica a observar uma aula com atenção, a oferecer um 
feedback pensado e respeitoso, ou a sentar-se ao lado do professor para planejar uma aula 
desafiadora, ele está comunicando, por meio de suas ações, que se importa com aquele 
profissional e que acredita em seu potencial. 

Esse "cuidado pedagógico" se manifesta na escuta atenta às angústias e aos anseios do 
professor, na valorização de seus saberes e de suas experiências, na celebração de suas 
conquistas (mesmo as pequenas) e no apoio constante nos momentos de dificuldade. 
Imagine um professor que está se sentindo desmotivado ou inseguro em relação a uma 
nova turma. O coordenador que pratica o cuidado pedagógico não se limitará a cobrar 
resultados, mas buscará compreender as causas desse sentimento, oferecerá apoio 
emocional e pedagógico, e ajudará o professor a redescobrir suas potencialidades e a 
encontrar novas estratégias para lidar com a situação. Esse tipo de acompanhamento 
humanizado fortalece o vínculo entre o coordenador e a equipe, cria um ambiente de 
trabalho mais positivo e colaborativo, e contribui para a saúde emocional dos docentes. 

O compromisso com a excelência docente, por sua vez, se reflete na persistência do 
coordenador em promover um acompanhamento que seja, ao mesmo tempo, rigoroso e 
formativo. Rigoroso no sentido de se basear em evidências, de buscar a coerência entre o 
discurso e a prática, e de não se contentar com a superficialidade. Formativo no sentido de 
estar sempre focado no aprendizado e no desenvolvimento, e não na punição ou na 
classificação. O coordenador que tem esse compromisso não desiste diante dos desafios, 
mas busca constantemente aprimorar suas próprias habilidades de acompanhamento, 
estuda, reflete sobre sua prática e está sempre aberto a aprender com seus pares e com os 
próprios professores que acompanha. Considere um coordenador que, após cada ciclo de 
observações e feedbacks, reserva um tempo para autoavaliar seu processo: "Minhas 
observações foram focadas? Meus feedbacks foram realmente construtivos? Consegui criar 
um clima de confiança? O que posso fazer melhor da próxima vez?". Essa postura de 
aprendiz permanente é essencial para quem deseja promover a excelência nos outros. Ao 
final, o acompanhamento pedagógico, vivido como cuidado e compromisso, não apenas 
aprimora a técnica docente, mas também enobrece as relações profissionais e fortalece a 
missão da escola como espaço de crescimento para todos. 

 

Mediação de conflitos e construção de um clima 
escolar positivo: o papel do coordenador pedagógico 



Compreendendo o clima escolar: mais que ausência de problemas, um 
ambiente de bem-estar e aprendizagem 

O clima escolar transcende a simples ausência de conflitos ou problemas disciplinares. Ele 
se configura como a percepção coletiva que os membros da comunidade escolar – alunos, 
professores, funcionários e famílias – têm sobre o ambiente da escola, abrangendo a 
qualidade das relações interpessoais, o sentimento de segurança e pertencimento, as 
oportunidades de participação e o foco no aprendizado e no desenvolvimento integral. Um 
clima escolar positivo é aquele onde predomina o respeito mútuo, a confiança, a 
colaboração, a justiça e o entusiasmo pela aprendizagem, criando um terreno fértil para que 
todos possam florescer em suas potencialidades. Não é um estado permanente de 
felicidade idílica, mas um ambiente onde as pessoas se sentem bem, seguras para serem 
quem são, valorizadas em suas contribuições e motivadas a enfrentar os desafios de forma 
construtiva. 

A importância de um clima escolar positivo é vastamente documentada pela pesquisa 
educacional. Alunos que se sentem seguros, acolhidos e respeitados em suas escolas 
tendem a apresentar melhor desempenho acadêmico, maior engajamento nas atividades, 
menores índices de absenteísmo e evasão, e um desenvolvimento socioemocional mais 
saudável. Da mesma forma, professores que trabalham em um ambiente colaborativo, onde 
se sentem apoiados pela gestão, respeitados por seus pares e seguros para inovar, 
demonstram maior satisfação profissional, menor nível de estresse e maior propensão a 
desenvolver práticas pedagógicas eficazes. Imagine uma escola onde os alunos não têm 
medo de expressar suas opiniões, onde os professores se ajudam mutuamente no 
planejamento e na resolução de problemas, e onde os conflitos são vistos como 
oportunidades de aprendizado, e não como ameaças. Esse ambiente, certamente, será 
muito mais propício ao ensino e à aprendizagem do que uma escola marcada pela 
desconfiança, pela competição exacerbada ou pela violência (física ou simbólica). 

As dimensões que compõem o clima escolar são múltiplas e interconectadas. Podemos 
destacar: 

●​ Relações interpessoais: A qualidade dos vínculos entre alunos, entre alunos e 
professores, entre os próprios professores, e entre a escola e as famílias. Envolve 
aspectos como respeito, empatia, comunicação e colaboração. 

●​ Segurança: A percepção de segurança física (ausência de violência, bullying, 
instalações adequadas) e emocional (sentir-se livre de humilhações, discriminação, 
medo de errar). 

●​ Sentimento de pertencimento: A sensação de ser parte integrante da comunidade 
escolar, de ser aceito, valorizado e de ter voz. 

●​ Participação: As oportunidades oferecidas para que todos os membros da 
comunidade escolar possam participar ativamente das decisões e da vida da escola. 

●​ Ambiente acadêmico: O foco no aprendizado, as expectativas elevadas em relação 
aos alunos, o apoio oferecido para a superação das dificuldades e a valorização do 
conhecimento. O coordenador pedagógico, como um dos principais articuladores da 
vida escolar, desempenha um papel crucial na avaliação, no monitoramento e, 
principalmente, na construção intencional de um clima escolar que promova o 
bem-estar e a aprendizagem de todos. 



Conflitos no ambiente escolar: uma realidade inevitável e uma 
oportunidade de aprendizado 

Os conflitos são inerentes às relações humanas e, consequentemente, uma realidade 
inevitável no ambiente escolar. Onde há diversidade de opiniões, de valores, de interesses 
e de personalidades convivendo em um mesmo espaço, é natural que surjam 
discordâncias, tensões e desentendimentos. Esses conflitos podem se manifestar de 
diversas formas: entre alunos (disputas por objetos, fofocas, desentendimentos em jogos, 
bullying), entre alunos e professores (questões de disciplina, percepção de injustiça, 
dificuldades de comunicação), entre os próprios professores (divergências pedagógicas, 
questões de relacionamento pessoal, competição), entre a escola e as famílias (desacordo 
sobre normas, falta de comunicação, expectativas desalinhadas) e até mesmo dentro da 
equipe gestora. Negar a existência dos conflitos ou tentar suprimi-los a qualquer custo é 
uma ilusão e, pior, uma perda de oportunidade. 

A chave não está em evitar os conflitos, mas em como a comunidade escolar, e em 
particular o coordenador pedagógico, lida com eles. Tradicionalmente, muitas escolas 
adotaram uma postura punitiva em relação aos conflitos, buscando identificar culpados e 
aplicar sanções, o que nem sempre resolve a raiz do problema e pode, inclusive, agravar as 
tensões e gerar um ciclo de ressentimento e retaliação. Uma perspectiva mais construtiva 
encara o conflito não como um problema a ser eliminado, mas como uma valiosa 
oportunidade de aprendizado e de desenvolvimento de habilidades socioemocionais 
essenciais para a vida em sociedade, como a empatia, a comunicação assertiva, a 
capacidade de negociação, o respeito às diferenças e a busca por soluções pacíficas e 
justas. 

Imagine dois alunos que brigaram no pátio por causa de uma bola. Uma abordagem 
punitiva poderia ser simplesmente suspendê-los. Uma abordagem restaurativa e educativa, 
mediada pelo coordenador ou por um professor capacitado, buscaria entender o que 
aconteceu do ponto de vista de cada um, quais sentimentos estavam envolvidos (raiva, 
frustração, sentimento de injustiça), quais necessidades não foram atendidas, e como eles 
poderiam, juntos, reparar o dano causado e encontrar uma forma de evitar que o problema 
se repita. Nesse processo, os alunos não apenas "resolvem" o conflito imediato, mas 
também aprendem a se colocar no lugar do outro, a expressar seus sentimentos de forma 
não violenta e a construir acordos. O coordenador pedagógico, ao promover essa mudança 
de olhar sobre o conflito – de ameaça para oportunidade –, desempenha um papel 
fundamental na transformação da cultura escolar, tornando-a mais dialógica, resiliente e 
formadora. Lidar com conflitos de forma construtiva é, em si, um ato pedagógico. 

O coordenador pedagógico como mediador: princípios e técnicas para 
uma intervenção construtiva 

No complexo cenário das relações escolares, o coordenador pedagógico frequentemente se 
depara com situações de conflito que exigem uma intervenção qualificada. Assumir o papel 
de mediador, nesse contexto, significa atuar como um terceiro imparcial e neutro que facilita 
o diálogo entre as partes envolvidas, ajudando-as a compreenderem-se mutuamente, a 
identificarem seus reais interesses e necessidades, e a construírem, de forma colaborativa 
e autônoma, soluções que sejam satisfatórias para todos. A mediação não é julgar quem 



está certo ou errado, nem impor uma solução, mas empoderar os envolvidos para que eles 
mesmos encontrem o caminho para a resolução do conflito. 

Para que a mediação seja eficaz, ela deve se pautar em alguns princípios fundamentais: 

1.​ Voluntariedade: As partes devem participar do processo de mediação de forma 
voluntária, e não coagida. Embora em alguns contextos escolares a participação 
possa ser fortemente incentivada, o ideal é que haja um consentimento mínimo. 

2.​ Confidencialidade: Tudo o que for discutido durante a mediação deve ser mantido 
em sigilo pelo mediador e pelas partes, exceto em situações que envolvam risco à 
integridade física ou psicológica de alguém (como em casos de violência grave ou 
abuso). 

3.​ Imparcialidade e Neutralidade do Mediador: O coordenador, no papel de 
mediador, não pode tomar partido de nenhuma das partes, nem ter interesses 
pessoais no resultado da mediação. Sua função é facilitar o processo, não decidir 
por eles. 

4.​ Empoderamento das Partes (Autonomia da Vontade): O mediador deve criar 
condições para que as próprias partes envolvidas explorem as questões, gerem 
opções e cheguem a acordos que considerem justos e viáveis. A solução deve vir 
delas. 

O processo de mediação geralmente segue algumas etapas, embora possa haver 
flexibilidade. O coordenador pedagógico, como mediador, pode conduzir esse processo da 
seguinte forma: 

●​ Pré-mediação ou Acolhimento: Conversas individuais com cada uma das partes 
para explicar o que é a mediação, seus princípios, o papel do mediador, e para ouvir 
a versão de cada um sobre o conflito, verificando sua disposição para participar. 

●​ Abertura da Mediação Conjunta: Reunião com todas as partes, onde o 
coordenador reapresenta as regras da mediação (falar um de cada vez, respeito 
mútuo, foco na solução) e estabelece um clima de confiança. 

●​ Exposição das Perspectivas (Narração das Histórias): Cada parte tem a 
oportunidade de expor seu ponto de vista sobre o conflito, seus sentimentos e suas 
necessidades, sem interrupções. O mediador utiliza a escuta ativa para 
compreender profundamente cada narrativa. 

●​ Identificação das Questões, Interesses e Necessidades: O mediador ajuda as 
partes a irem além das posições iniciais (o que cada um diz que quer) e a 
identificarem os interesses e necessidades subjacentes (o porquê de quererem 
aquilo). Técnicas como o parafraseamento (repetir com outras palavras o que foi 
dito, para confirmar a compreensão) e a realização de perguntas abertas e 
reflexivas são cruciais aqui. 

●​ Geração de Opções (Brainstorming): O mediador estimula as partes a pensarem 
em diversas soluções possíveis para o conflito, sem julgá-las inicialmente. 

●​ Análise e Escolha das Opções: As partes analisam as opções geradas, verificando 
sua viabilidade e seu potencial para atender às necessidades de todos. 

●​ Construção do Acordo: Se chegam a um consenso, o mediador ajuda a redigir um 
acordo claro, específico e equilibrado, que contemple os compromissos de cada um. 



●​ Encerramento e Acompanhamento: O mediador formaliza o encerramento da 
sessão e, se necessário, combina um acompanhamento para verificar o 
cumprimento do acordo. 

Imagine um conflito entre dois professores sobre o uso de um espaço comum na escola. O 
coordenador, como mediador, primeiro ouviria cada um separadamente. Depois, em uma 
reunião conjunta, permitiria que cada um explicasse suas necessidades e preocupações em 
relação ao espaço. Em seguida, facilitaria um brainstorming de soluções (criar um 
cronograma de uso, dividir o espaço, etc.) até que chegassem a um acordo que ambos 
considerassem justo. Ao dominar esses princípios e técnicas, o coordenador pedagógico se 
torna um agente promotor da paz e do diálogo na escola. 

Estratégias de mediação para diferentes tipos de conflito: da conversa 
individual aos círculos restaurativos 

Os conflitos no ambiente escolar são multifacetados, variando em intensidade, 
complexidade e nos atores envolvidos. Portanto, o coordenador pedagógico precisa dispor 
de um repertório diversificado de estratégias de mediação, adaptando sua abordagem ao 
contexto específico de cada situação. Nem todo conflito exigirá um processo formal de 
mediação com todas as etapas; às vezes, uma conversa individual bem conduzida ou uma 
intervenção mais informal podem ser suficientes. Em outros casos, especialmente quando o 
dano afeta um grupo maior, práticas restaurativas como os círculos podem ser mais 
adequadas. 

Para conflitos entre alunos de menor complexidade, como um desentendimento por causa 
de um jogo ou uma discussão acalorada, o coordenador pode optar por uma conversa 
individualizada com cada aluno envolvido, buscando entender suas perspectivas e 
sentimentos, e depois promover um breve encontro entre eles para que dialoguem e 
busquem um entendimento, com sua mediação mais sutil. Em muitas escolas, o 
coordenador também pode implementar e supervisionar programas de mediação por 
pares (peer mediation), onde alunos são capacitados para atuarem como mediadores em 
conflitos entre seus colegas. Imagine alunos do 8º ano, treinados pelo coordenador, 
ajudando colegas do 6º ano a resolverem um mal-entendido sobre um boato. Essa 
estratégia não apenas alivia a carga do coordenador, mas também empodera os alunos e 
desenvolve suas habilidades socioemocionais. 

Em conflitos envolvendo aluno e professor, a intervenção do coordenador precisa ser 
ainda mais cuidadosa, dada a assimetria de poder. Ele pode começar ouvindo 
separadamente o aluno e o professor para compreender as diferentes versões e os 
sentimentos envolvidos. Se ambos estiverem dispostos, o coordenador pode facilitar uma 
reunião de mediação entre eles, focando na restauração da relação e na busca por 
entendimentos sobre as expectativas e responsabilidades de cada um. Por exemplo, se um 
aluno se sente injustiçado por uma nota e o professor se sente desrespeitado pela forma 
como o aluno questionou, o coordenador pode ajudar ambos a expressarem suas 
necessidades (o aluno, de ser ouvido e ter clareza sobre os critérios; o professor, de ser 
respeitado em sua autoridade e conhecimento) e a encontrarem uma forma de 
comunicação mais construtiva. 



Quando os conflitos envolvem famílias e a escola, o coordenador pedagógico 
desempenha um papel crucial como ponte de diálogo. Ele pode organizar reuniões com os 
pais e os professores envolvidos, buscando esclarecer mal-entendidos, alinhar expectativas 
e construir parcerias. É fundamental que o coordenador mantenha uma postura de escuta 
ativa e de busca por soluções conjuntas, evitando um tom defensivo ou acusatório. 

Para situações mais complexas ou que afetam um grupo maior, como casos de bullying, 
exclusão ou ofensas que geraram um mal-estar na turma, os círculos restaurativos 
(inspirados nas práticas de justiça restaurativa) podem ser uma ferramenta poderosa. Nos 
círculos, todos os afetados pelo conflito (incluindo ofensores, vítimas e membros da 
comunidade escolar) têm a oportunidade de falar sobre o que aconteceu, como se sentiram, 
quais foram os impactos e o que pode ser feito para reparar os danos e prevenir futuras 
ocorrências. O coordenador, como facilitador do círculo, guia o processo com perguntas 
restaurativas (por exemplo: "O que aconteceu?", "Quem foi afetado e como?", "O que 
precisa ser feito para que as coisas fiquem bem?"). Imagine uma situação onde um aluno foi 
vítima de comentários preconceituosos por parte de um grupo. Um círculo restaurativo 
poderia envolver os alunos que fizeram os comentários, o aluno que foi alvo, outros colegas 
da turma e até mesmo os pais, se apropriado, para discutir o impacto do preconceito e 
construir compromissos coletivos de respeito. A escolha da estratégia adequada dependerá 
sempre de uma análise cuidadosa do contexto e da sensibilidade do coordenador 
pedagógico. 

Prevenção de conflitos: construindo uma cultura de diálogo, respeito e 
empatia na escola 

Embora a mediação seja uma ferramenta essencial para lidar com os conflitos quando eles 
surgem, a atuação mais estratégica do coordenador pedagógico reside na prevenção, ou 
seja, na construção intencional de uma cultura escolar que minimize a ocorrência de 
conflitos destrutivos e que promova relações interpessoais mais saudáveis e positivas. 
Prevenir conflitos não significa criar um ambiente artificialmente harmonioso ou reprimir as 
divergências, mas sim cultivar no cotidiano da escola os valores do diálogo, do respeito 
mútuo, da empatia, da cooperação e da justiça. Essa é uma tarefa contínua, que envolve 
todos os membros da comunidade escolar. 

O coordenador pedagógico pode liderar e apoiar diversas iniciativas para fomentar essa 
cultura de paz. As assembleias escolares ou de turma, por exemplo, são espaços 
privilegiados para que os alunos possam discutir questões que afetam seu dia a dia, 
expressar suas opiniões, tomar decisões coletivas e aprender a resolver problemas de 
forma democrática. O coordenador pode orientar os professores na condução dessas 
assembleias, garantindo que sejam espaços de escuta e de protagonismo estudantil. Da 
mesma forma, a implementação de programas de desenvolvimento de habilidades 
socioemocionais no currículo, ou de forma transversal, pode ajudar os alunos a 
desenvolverem competências como o autoconhecimento, o autocontrole, a empatia e a 
comunicação assertiva, que são fundamentais para a prevenção e a resolução pacífica de 
conflitos. 

A criação de normas de convivência claras e construídas de forma participativa 
também é uma estratégia preventiva importante. Quando as regras da escola são 



elaboradas com a participação dos alunos e de toda a comunidade, e quando elas são 
baseadas em princípios de respeito e justiça, há uma maior probabilidade de que sejam 
compreendidas e internalizadas. O coordenador pedagógico pode facilitar esse processo de 
construção coletiva das normas e zelar para que sua aplicação seja sempre educativa e 
restaurativa, e não meramente punitiva. Imagine uma escola que, no início do ano letivo, 
promove um debate em todas as turmas sobre "quais são as atitudes que nos ajudam a 
aprender e a conviver bem?", e a partir dessas discussões, constrói um "código de 
convivência" da escola. 

Outras ações preventivas podem incluir: 

●​ Projetos e campanhas sobre temas como respeito à diversidade, combate ao 
bullying e cultura de paz: O coordenador pode articular esses projetos, envolvendo 
os alunos em sua criação e execução. 

●​ Formação de professores e funcionários em comunicação não violenta e em 
estratégias de gestão positiva de sala de aula: Capacitando os adultos da escola 
a serem modelos de comportamento e a lidarem com os pequenos conflitos de 
forma construtiva desde o início. 

●​ Criação de espaços de escuta e acolhimento para os alunos: Como salas de 
"conversa amiga" ou caixas de sugestões/preocupações, onde eles possam 
expressar seus sentimentos e buscar apoio. 

●​ Promoção de atividades cooperativas e de integração entre os alunos: Jogos 
colaborativos, projetos em grupo, eventos culturais que valorizem a diversidade de 
talentos. 

Ao investir na prevenção, o coordenador pedagógico não está apenas evitando problemas 
futuros, mas está, fundamentalmente, construindo um ambiente escolar onde cada indivíduo 
se sente seguro, respeitado e parte de uma comunidade que aprende e cresce junta. 

O papel do Projeto Político Pedagógico (PPP) na promoção de um clima 
escolar positivo 

O Projeto Político Pedagógico (PPP) é o documento norteador das ações da escola e, como 
tal, desempenha um papel crucial na explicitação dos valores, princípios e estratégias que 
visam à construção de um clima escolar positivo e à gestão construtiva dos conflitos. Não 
basta que o PPP seja um belo discurso; ele precisa se traduzir em práticas cotidianas que 
reflitam o compromisso da escola com um ambiente de bem-estar, respeito e aprendizagem 
para todos. O coordenador pedagógico, como um dos arquitetos e guardiões do PPP, tem a 
responsabilidade de garantir que essas questões sejam contempladas no documento e, 
principalmente, que sejam vivenciadas no dia a dia da instituição. 

No que tange ao clima escolar, o PPP pode, por exemplo, definir claramente a concepção 
de convivência que a escola adota, enfatizando valores como a empatia, a solidariedade, o 
respeito às diferenças e a cultura de paz. Ele pode prever a criação de espaços e tempos 
para o diálogo e a participação de todos os segmentos da comunidade escolar, como 
assembleias, conselhos de classe participativos, reuniões com as famílias que vão além da 
entrega de boletins, e grêmios estudantis atuantes. Imagine um PPP que estabelece como 
meta "fortalecer os mecanismos de participação democrática na escola". A partir daí, o 



coordenador pedagógico, junto com a equipe, pode planejar ações como a eleição de 
representantes de turma com papéis definidos, a criação de comissões temáticas com 
participação de alunos e pais, ou a implementação de um orçamento participativo para 
pequenas melhorias na escola. 

Em relação à gestão de conflitos, o PPP pode estabelecer as diretrizes para uma 
abordagem restaurativa e educativa, em detrimento de um modelo puramente punitivo. 
Ele pode prever a implementação de programas de mediação de conflitos, a capacitação da 
equipe para lidar com situações de indisciplina de forma construtiva, e a criação de 
protocolos claros para casos de bullying ou outras formas de violência, sempre com foco na 
reparação dos danos, na responsabilização e na reintegração. Considere um PPP que 
inclua um capítulo específico sobre "Políticas de Convivência e Resolução de Conflitos", 
detalhando os procedimentos a serem seguidos, os papéis de cada um (alunos, 
professores, coordenador, famílias) e os princípios que devem nortear as intervenções. 
Esse tipo de clareza ajuda a construir uma cultura de previsibilidade e de justiça na escola. 

O coordenador pedagógico tem um papel fundamental em: 

●​ Liderar o processo de discussão e inclusão dessas temáticas no PPP, 
garantindo que elas reflitam um consenso da comunidade escolar. 

●​ Traduzir as diretrizes do PPP em ações concretas no plano de ação da escola, 
definindo metas, responsabilidades e cronogramas. 

●​ Monitorar a implementação dessas ações, avaliando seu impacto no clima 
escolar e na gestão dos conflitos. 

●​ Promover a formação continuada da equipe para que todos possam atuar em 
consonância com os princípios definidos no PPP. 

●​ Manter o PPP vivo, revisitando-o periodicamente e propondo ajustes quando 
necessário, com base na avaliação da realidade escolar. 

Ao fazer do PPP um instrumento vivo e orientador das práticas relacionadas ao clima 
escolar e à gestão de conflitos, o coordenador pedagógico contribui para que a escola seja, 
de fato, um espaço de aprendizado não apenas dos conteúdos curriculares, mas também 
dos valores e habilidades essenciais para uma convivência humana e cidadã. 

Envolvendo a comunidade escolar na construção de um ambiente 
pacífico: a parceria com famílias e alunos 

A construção de um clima escolar positivo e a gestão construtiva dos conflitos não são 
responsabilidades exclusivas do coordenador pedagógico ou da equipe gestora. Para que 
as transformações sejam profundas e duradouras, é fundamental o envolvimento ativo e a 
parceria de toda a comunidade escolar, com destaque para as famílias e os próprios alunos. 
Quando pais, responsáveis e estudantes se sentem parte do processo e corresponsáveis 
pela criação de um ambiente pacífico e respeitoso, as chances de sucesso aumentam 
exponencialmente. O coordenador pedagógico atua como um articulador dessas parcerias, 
criando canais de diálogo e oportunidades de participação. 

O envolvimento das famílias é crucial. Muitas vezes, os conflitos que eclodem na escola 
têm raízes ou reflexos no ambiente familiar, e vice-versa. O coordenador pedagógico pode 



promover diversas estratégias para aproximar as famílias da escola e envolvê-las na 
discussão sobre clima escolar e convivência: 

●​ Reuniões temáticas e rodas de conversa: Além das reuniões tradicionais, propor 
encontros para discutir temas como comunicação pais e filhos, limites, prevenção ao 
bullying, uso seguro da internet, ou para apresentar as políticas de convivência da 
escola e colher sugestões. 

●​ Escolas de Pais ou Oficinas Formativas: Oferecer espaços de aprendizado para 
as famílias sobre temas relacionados ao desenvolvimento infantil e juvenil, à 
disciplina positiva e à mediação de conflitos no âmbito familiar. 

●​ Canais de comunicação abertos e transparentes: Manter as famílias informadas 
sobre o que acontece na escola (não apenas os problemas, mas também as 
conquistas) e criar canais para que elas possam expressar suas preocupações e 
sugestões de forma respeitosa. 

●​ Participação em instâncias colegiadas: Incentivar a participação dos pais nos 
Conselhos Escolares, APMs (Associações de Pais e Mestres) ou em comissões 
específicas voltadas para a melhoria da convivência. Imagine uma escola que 
convida os pais para participarem de um "workshop sobre comunicação não 
violenta", onde eles podem aprender técnicas para melhorar o diálogo com seus 
filhos e, ao mesmo tempo, conhecer a abordagem que a escola utiliza para mediar 
conflitos. 

O protagonismo dos alunos é igualmente fundamental. Eles não são apenas o "alvo" das 
ações, mas agentes potentes na construção de um ambiente escolar pacífico. O 
coordenador pedagógico pode: 

●​ Incentivar e apoiar a criação e o fortalecimento de grêmios estudantis e de 
representantes de turma, dando-lhes voz e responsabilidades na discussão e na 
proposição de soluções para os problemas de convivência. 

●​ Implementar programas de "ajudantes do dia" ou "líderes de turma" que 
possam auxiliar na mediação de pequenos conflitos entre colegas ou na promoção 
de um bom clima em sala. 

●​ Criar comissões de alunos para a organização de eventos sobre cultura de 
paz, campanhas antibullying ou projetos de melhoria do ambiente escolar. 

●​ Formar alunos como "mediadores de pares", como já mencionado, 
capacitando-os para atuarem na resolução de conflitos entre colegas. Considere um 
projeto onde os alunos do Ensino Médio, orientados pelo coordenador, criam e 
apresentam peças de teatro ou vídeos para os alunos mais novos sobre temas como 
empatia, respeito às diferenças e cyberbullying. Essa participação ativa não apenas 
contribui para a prevenção de conflitos, mas também desenvolve nos alunos 
habilidades de liderança, responsabilidade e cidadania. Ao tecer essa rede de 
parcerias, o coordenador pedagógico multiplica as forças em prol de uma escola 
mais acolhedora, justa e pacífica para todos. 

Lidando com casos de bullying e cyberbullying: o coordenador como 
articulador de ações preventivas e interventivas 



O bullying e o cyberbullying são formas específicas e particularmente danosas de violência 
que exigem uma atenção especializada e uma atuação coordenada por parte da escola, e o 
coordenador pedagógico desempenha um papel central na articulação das ações 
preventivas e interventivas necessárias para lidar com esses fenômenos. Essas práticas, 
caracterizadas pela intencionalidade, repetitividade e desequilíbrio de poder entre agressor 
e vítima, podem causar profundos danos emocionais, psicológicos e sociais aos envolvidos, 
comprometendo o clima escolar e o processo de aprendizagem. 

A prevenção é a estratégia mais importante. O coordenador pedagógico deve liderar a 
construção de uma cultura escolar que seja explicitamente anti-bullying, onde o respeito à 
diversidade seja um valor central e onde não haja espaço para a intimidação. Isso envolve: 

●​ Desenvolvimento de políticas anti-bullying claras e divulgadas para toda a 
comunidade escolar: Essas políticas devem definir o que é bullying e cyberbullying, 
quais são as responsabilidades de cada um (alunos, professores, famílias, gestão) e 
quais os procedimentos a serem seguidos em caso de ocorrência. 

●​ Formação continuada de professores e funcionários: Capacitando-os para 
identificar os sinais de bullying, para intervir de forma adequada e para trabalhar a 
temática em sala de aula. 

●​ Programas de conscientização para alunos e famílias: Utilizando palestras, 
debates, materiais informativos, projetos artísticos e culturais para discutir o tema, 
promover a empatia e encorajar a denúncia de casos. A Lei nº 13.185/2015, que 
institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) em todo o 
território nacional, oferece um importante respaldo legal e diretrizes para essas 
ações. 

●​ Criação de canais seguros e confidenciais para denúncias: Garantindo que as 
vítimas e as testemunhas se sintam seguras para relatar os casos sem medo de 
represálias. 

Quando um caso de bullying ou cyberbullying é identificado, a intervenção precisa ser 
rápida, assertiva e, acima de tudo, educativa e restaurativa. O coordenador pedagógico 
articula essa intervenção, que pode incluir: 

●​ Acolhimento e apoio à vítima: Oferecendo escuta, suporte emocional e garantindo 
sua segurança. É fundamental que a vítima não se sinta culpada ou isolada. 

●​ Conversa individualizada com o(s) agressor(es): Buscando compreender as 
motivações do comportamento, responsabilizando-o(s) pelas suas ações (sem 
rotular ou demonizar) e trabalhando a empatia em relação à vítima. 

●​ Comunicação com as famílias dos envolvidos: Informando sobre o ocorrido, 
orientando sobre como lidar com a situação em casa e buscando a parceria na 
resolução do problema. 

●​ Mediação ou práticas restaurativas (quando apropriado e com consentimento): 
Para promover o diálogo entre as partes (ou entre o agressor e a comunidade 
afetada), a reparação dos danos e a construção de compromissos para o futuro. 

●​ Acompanhamento do caso: Monitorando se o bullying cessou e se os envolvidos 
estão recebendo o suporte necessário. 



Imagine uma situação de cyberbullying onde fotos de um aluno foram alteradas e 
compartilhadas em um grupo de mensagens. O coordenador, ao tomar conhecimento, 
primeiro acolheria o aluno-vítima e sua família, orientando sobre como preservar as provas 
e buscar apoio. Em seguida, identificaria os responsáveis, conversaria individualmente com 
eles e com seus pais, explicando a gravidade do ato e as consequências legais e 
emocionais. Poderia propor um círculo restaurativo com a turma para discutir o impacto do 
cyberbullying e a importância do uso ético da tecnologia. Paralelamente, reforçaria as ações 
preventivas na escola sobre segurança digital e respeito online. Lidar com bullying e 
cyberbullying exige do coordenador pedagógico firmeza, sensibilidade e uma atuação em 
rede, envolvendo todos os atores da comunidade escolar na construção de um ambiente 
verdadeiramente seguro e respeitoso. 

A formação da equipe escolar para a mediação e a gestão positiva de 
conflitos 

Para que a cultura de paz e a gestão construtiva de conflitos se consolidem na escola, não 
basta que apenas o coordenador pedagógico domine as técnicas de mediação ou as 
abordagens restaurativas. É fundamental que toda a equipe escolar – professores, 
funcionários e demais membros da gestão – esteja sensibilizada, capacitada e engajada 
nesse propósito. O coordenador pedagógico, como líder da formação continuada em 
serviço, desempenha um papel crucial no planejamento e na execução de ações formativas 
que preparem a equipe para lidar com os conflitos de forma mais positiva e eficaz. 

Essa formação não precisa se restringir a cursos formais, mas pode assumir formatos 
diversificados e integrados ao cotidiano da escola: 

●​ Oficinas e workshops práticos: Sobre temas como comunicação não violenta, 
escuta ativa, técnicas básicas de mediação, princípios da justiça restaurativa, 
identificação e manejo do bullying. Nessas oficinas, podem ser utilizadas vivências, 
simulações de casos reais e estudos de situações do dia a dia da escola. 

●​ Grupos de estudo: Para aprofundar a leitura de textos teóricos e relatos de 
experiências sobre gestão de conflitos e clima escolar, promovendo a reflexão e a 
troca de ideias entre os membros da equipe. 

●​ Análise de casos reais (com a devida confidencialidade): Em reuniões 
pedagógicas, o coordenador pode trazer situações de conflito que ocorreram na 
escola (ou em outras) para que a equipe discuta coletivamente as melhores formas 
de abordagem, aprendendo com os erros e acertos. 

●​ Modelagem de práticas: O próprio coordenador, ao mediar um conflito ou ao 
conduzir uma reunião de forma respeitosa e dialógica, serve como modelo para a 
equipe. 

●​ Inclusão do tema nos planejamentos e no PPP: Garantindo que a gestão de 
conflitos e a promoção de um clima positivo sejam pautas permanentes de 
discussão e de planejamento na escola. 

Imagine o coordenador pedagógico organizando um ciclo de encontros formativos sobre 
"Disciplina Positiva e Práticas Restaurativas em Sala de Aula". No primeiro encontro, 
poderia haver uma sensibilização sobre os limites da abordagem punitiva e os benefícios de 
uma disciplina que foca no aprendizado e na restauração de relações. Nos encontros 



seguintes, os professores poderiam aprender e praticar técnicas de comunicação empática, 
de condução de pequenos círculos de diálogo em sala para resolver conflitos entre alunos, 
e de estabelecimento de acordos de convivência com as turmas. Ao final do ciclo, a equipe 
poderia construir um pequeno "guia de boas práticas" para a gestão de conflitos na escola, 
com base nos aprendizados coletivos. 

É importante que essa formação seja contínua e que valorize o saber e a experiência dos 
próprios membros da equipe. O coordenador pode identificar professores ou funcionários 
que já possuem habilidades ou experiências positivas na área e convidá-los a compartilhar 
seus conhecimentos com os colegas. Ao investir na capacitação de toda a equipe, o 
coordenador pedagógico não apenas multiplica o número de "agentes da paz" na escola, 
mas também contribui para a construção de uma linguagem comum e de uma cultura 
institucional que prioriza o diálogo, o respeito e a busca por soluções pacíficas, tornando o 
ambiente escolar mais saudável e propício ao aprendizado para todos. 

O clima escolar positivo como reflexo da saúde institucional: o 
compromisso ético do coordenador 

A construção de um clima escolar positivo e a habilidade de gerir conflitos de forma 
construtiva não são apenas "ferramentas" ou "estratégias" a serem aplicadas, mas sim 
reflexos profundos da saúde institucional e da qualidade das relações que se estabelecem 
dentro da escola. Um ambiente onde alunos, professores e funcionários se sentem seguros, 
respeitados, ouvidos e pertencentes é um indicador de que a instituição está funcionando 
de maneira saudável e cumprindo seu papel social e educativo de forma plena. O 
coordenador pedagógico, ao se dedicar a essa construção, assume um compromisso ético 
fundamental com o bem-estar de cada indivíduo e com a criação de uma comunidade de 
aprendizagem verdadeiramente humana e inclusiva. 

Este compromisso ético se manifesta na prioridade que o coordenador confere às relações 
interpessoais, entendendo que a qualidade dos vínculos afeta diretamente a motivação, o 
engajamento e a aprendizagem. Ele se traduz na busca incessante por justiça e equidade 
nas decisões e nas intervenções, garantindo que todos sejam tratados com dignidade e que 
as vozes minoritárias ou mais vulneráveis sejam ouvidas e consideradas. Imagine um 
coordenador que, diante de um conflito complexo, não busca a solução mais rápida ou mais 
fácil, mas aquela que é mais justa e que promove maior aprendizado para os envolvidos, 
mesmo que isso exija mais tempo, diálogo e esforço. Essa postura demonstra um profundo 
respeito pelos princípios éticos que devem nortear a educação. 

Além disso, o compromisso do coordenador com um clima escolar positivo se reflete em 
sua própria postura no dia a dia: na forma como se comunica com a equipe, como lida com 
as divergências, como oferece apoio e como celebra as conquistas coletivas. Ele precisa 
ser um modelo de empatia, de escuta e de respeito, inspirando os demais a cultivarem 
essas mesmas qualidades. Um coordenador que grita, que impõe suas ideias ou que 
desvaloriza o trabalho de sua equipe dificilmente conseguirá construir um clima de 
confiança e colaboração. Por outro lado, um coordenador que pratica a liderança servidora, 
que se coloca a serviço do desenvolvimento de todos e que promove ativamente um 
ambiente de trabalho saudável, torna-se um poderoso agente de transformação positiva. 



Ao final, um clima escolar positivo não é um destino final a ser alcançado, mas uma jornada 
contínua de construção e aprimoramento, que exige vigilância, sensibilidade e a 
participação de todos. O coordenador pedagógico, como um dos principais timoneiros 
dessa jornada, tem a nobre e desafiadora tarefa de manter o rumo, de inspirar a tripulação e 
de garantir que o "navio escola" seja um lugar onde cada passageiro se sinta seguro, 
valorizado e pronto para explorar os vastos oceanos do conhecimento e da convivência 
humana. Esse é, em essência, o cerne de seu compromisso ético com a educação. 

 

A arte de articular: o coordenador como elo estratégico 
entre escola, famílias e comunidade para o sucesso 
integral do aluno 

A tríade essencial: por que a parceria escola-família-comunidade é 
fundamental para a educação? 

A educação de uma criança ou adolescente não acontece isoladamente dentro dos muros 
da escola. Ela é um processo complexo e multifacetado, profundamente influenciado pelas 
interações que se estabelecem entre três pilares fundamentais: a escola, a família e a 
comunidade do entorno. Quando esses três elementos atuam de forma articulada, sinérgica 
e colaborativa, cria-se um ambiente de apoio muito mais robusto e coerente para o 
desenvolvimento integral do aluno, potencializando suas chances de sucesso acadêmico, 
social e emocional. A pesquisa educacional tem consistentemente demonstrado que uma 
parceria efetiva entre escola, família e comunidade está associada a uma série de 
benefícios, como melhor desempenho escolar, maior assiduidade, redução da evasão, 
aumento da autoestima e da motivação dos estudantes, e um clima escolar mais positivo. 

A família é o primeiro e mais duradouro núcleo de socialização e educação da criança. É no 
seio familiar que se aprendem os primeiros valores, hábitos e habilidades. Quando a escola 
e a família caminham juntas, compartilhando informações, expectativas e 
responsabilidades, o aluno percebe uma continuidade e uma coerência entre os dois 
ambientes, o que fortalece sua segurança e seu engajamento com a aprendizagem. 
Imagine um aluno cujos pais participam das reuniões escolares, acompanham suas tarefas, 
dialogam com os professores sobre seus progressos e dificuldades, e valorizam a 
educação. Esse aluno certamente se sentirá mais apoiado e motivado do que aquele cujos 
pais têm pouco ou nenhum contato com a escola. A parceria com a família não significa 
transferir para os pais a responsabilidade pelo ensino, mas sim construir um diálogo e uma 
colaboração que reforcem os objetivos educacionais. 

A comunidade, por sua vez, oferece um vasto repertório de recursos, saberes e 
oportunidades que podem enriquecer enormemente o processo educativo. Bibliotecas, 
centros culturais, postos de saúde, empresas locais, associações de moradores, grupos 
artísticos, artesãos, idosos com suas histórias de vida – todos esses são potenciais 
parceiros da escola. Quando a escola se abre para a comunidade e a comunidade se 
envolve com a escola, cria-se um currículo vivo, conectado com a realidade local e com as 



necessidades dos alunos. Considere uma escola que desenvolve um projeto sobre a 
história do bairro, envolvendo os alunos em pesquisas, entrevistas com moradores antigos 
e visitas a locais históricos, com o apoio de um historiador local ou de um grupo de memória 
da comunidade. Essa experiência, além de enriquecer o aprendizado de história, fortalece o 
sentimento de pertencimento dos alunos e valoriza a cultura local. A articulação entre 
escola, família e comunidade, portanto, não é um "extra" ou um "ideal" distante, mas uma 
necessidade premente para uma educação que se pretenda integral, significativa e 
transformadora. O coordenador pedagógico, nesse cenário, atua como um estrategista 
fundamental na construção e manutenção dessas pontes. 

O coordenador pedagógico como maestro da comunicação: construindo 
pontes e desfazendo nós 

Para que a parceria entre escola, famílias e comunidade floresça, é essencial que haja 
canais de comunicação eficazes, transparentes e de mão dupla. O coordenador 
pedagógico, nesse contexto, assume o papel de um verdadeiro maestro da comunicação, 
orquestrando os fluxos de informação, construindo pontes de diálogo e, quando necessário, 
desfazendo os "nós" ou ruídos que podem comprometer o entendimento e a colaboração. 
Sua habilidade em comunicar-se de forma clara, empática e proativa é fundamental para 
criar um ambiente de confiança e abertura, onde todos os atores se sintam ouvidos, 
respeitados e informados. 

Construir pontes de comunicação significa utilizar uma variedade de estratégias e canais 
para alcançar os diferentes públicos da comunidade escolar. Não se pode presumir que 
uma única forma de comunicação será eficaz para todos. O coordenador pedagógico 
precisa pensar em: 

●​ Comunicação escrita: Bilhetes, circulares, murais informativos, jornal da escola, 
site institucional, e-mails, aplicativos de mensagens (como WhatsApp, com os 
devidos cuidados com a privacidade e os limites). É importante que a linguagem seja 
clara, acessível e objetiva. 

●​ Comunicação oral: Reuniões (individuais e coletivas), conversas informais, 
atendimento telefônico, assembleias. A escuta ativa e a capacidade de se expressar 
com clareza e respeito são cruciais. 

●​ Comunicação visual e digital: Uso de fotos, vídeos, apresentações em reuniões, 
redes sociais da escola (se houver uma política clara de uso). Imagine um 
coordenador que precisa comunicar às famílias sobre uma mudança no calendário 
de avaliações. Ele pode enviar um comunicado escrito via agenda do aluno, publicar 
a informação no mural da escola e no grupo de WhatsApp dos pais (se existir), e 
ainda reforçar oralmente em uma reunião de pais já agendada. Essa redundância 
estratégica aumenta as chances de que a informação chegue a todos. 

Desfazer "nós" na comunicação é igualmente importante. Muitas vezes, conflitos ou 
mal-entendidos surgem por falhas na comunicação, informações distorcidas ou falta de 
clareza. O coordenador pedagógico precisa estar atento a esses ruídos e atuar 
proativamente para esclarecê-los. Se, por exemplo, surge um boato entre os pais sobre 
uma suposta norma da escola que não existe, o coordenador precisa rapidamente emitir um 
comunicado oficial desfazendo o mal-entendido e se colocando à disposição para 



esclarecimentos. A proatividade na comunicação também envolve antecipar possíveis 
dúvidas ou preocupações e informar a comunidade antes que os problemas se instalem. 
Considere uma reforma que será realizada na escola e que pode gerar algum transtorno. O 
coordenador, ao comunicar previamente às famílias sobre a reforma, seus objetivos, o 
cronograma e os cuidados que serão tomados, minimiza a ansiedade e demonstra respeito. 
A comunicação eficaz, orquestrada pelo coordenador, não é apenas transmitir informações, 
mas construir relações de confiança e de parceria, essenciais para o sucesso da tríade 
escola-família-comunidade. 

Estratégias para fortalecer o vínculo com as famílias: da recepção 
acolhedora ao acompanhamento individualizado 

Fortalecer o vínculo entre a escola e as famílias é um dos pilares para uma parceria 
bem-sucedida, e o coordenador pedagógico desempenha um papel central na concepção e 
implementação de estratégias que promovam essa aproximação. Não se trata apenas de 
convocar os pais para reuniões formais, mas de criar uma cultura de acolhimento, diálogo e 
colaboração que faça com que as famílias se sintam bem-vindas, valorizadas e parte 
integrante da comunidade escolar. Essa construção de vínculo começa desde o primeiro 
contato e se estende por toda a trajetória do aluno na escola. 

A recepção acolhedora é o cartão de visitas da escola. Quando uma nova família chega 
para matricular seu filho, o coordenador pedagógico pode garantir que ela seja recebida 
com atenção e cordialidade, que suas dúvidas sejam esclarecidas e que ela receba 
informações claras sobre o funcionamento da escola, sua proposta pedagógica e as formas 
de participação. Um "kit de boas-vindas" com informações úteis ou um pequeno tour pela 
escola podem fazer uma grande diferença. Imagine o coordenador organizando, no início do 
ano letivo, um encontro específico para as famílias dos alunos ingressantes, onde elas 
podem conhecer a equipe gestora, os professores, os espaços da escola e outros pais, 
criando um primeiro laço de pertencimento. 

As reuniões de pais e mestres são momentos importantes, mas precisam ir além da 
tradicional entrega de boletins e da comunicação unilateral de problemas. O coordenador 
pedagógico pode ajudar a transformar esses encontros em espaços de diálogo genuíno, 
onde os pais também possam expressar suas opiniões, compartilhar suas experiências e 
aprender sobre temas relevantes para a educação de seus filhos. Propor temas para 
discussão (como desenvolvimento infantil, desafios da adolescência, importância do brincar, 
como ajudar nos estudos em casa), utilizar metodologias participativas (rodas de conversa, 
oficinas) e valorizar os saberes das famílias são estratégias que tornam as reuniões mais 
atrativas e produtivas. 

O acompanhamento individualizado também é fundamental, especialmente em situações 
que exigem uma atenção mais particular, como alunos com dificuldades de aprendizagem, 
problemas de comportamento ou necessidades educacionais especiais. O coordenador 
pedagógico deve ser acessível e proativo em contatar as famílias para compartilhar 
informações, alinhar estratégias e construir planos de ação conjuntos. Uma ligação 
telefônica, um e-mail ou uma conversa presencial para celebrar um progresso do aluno ou 
para discutir uma preocupação, sempre com uma postura de parceria, fortalece muito o 
vínculo. As visitas domiciliares, quando realizadas com planejamento, consentimento da 



família e um propósito claro (e não como fiscalização), podem ser um instrumento poderoso 
para compreender melhor o contexto de vida do aluno e estreitar os laços, embora exijam 
cuidado e preparo da equipe. 

Outras estratégias podem incluir: 

●​ Eventos de integração: Festas juninas, feiras culturais, mostras de trabalhos, 
gincanas, onde as famílias possam participar ativamente da vida escolar e interagir 
com a equipe e com outras famílias. 

●​ Criação de espaços de voluntariado: Convidando os pais a contribuírem com suas 
habilidades e conhecimentos em projetos da escola (como ajudar na biblioteca, 
participar de uma oficina de contação de histórias, auxiliar na organização de um 
evento). 

●​ Uso de tecnologia para facilitar a comunicação: Grupos de WhatsApp (com 
regras claras de uso), blogs da turma, plataformas educacionais que permitam o 
acompanhamento da vida escolar do filho. O coordenador, ao orquestrar essas 
múltiplas estratégias, demonstra que a escola valoriza a presença e a participação 
das famílias, transformando-as em verdadeiras aliadas no processo educativo. 

A comunidade como extensão da sala de aula: o coordenador na 
identificação e mobilização de recursos e parcerias locais 

A escola não é uma ilha isolada; ela está inserida em um território rico em saberes, culturas, 
instituições e pessoas que podem contribuir significativamente para o enriquecimento do 
currículo e para a ampliação das experiências de aprendizagem dos alunos. O coordenador 
pedagógico, com seu olhar estratégico, desempenha um papel crucial na identificação 
desses recursos comunitários e na mobilização de parcerias que transformem a 
comunidade em uma verdadeira extensão da sala de aula. Essa articulação com o entorno 
não apenas torna a aprendizagem mais significativa e contextualizada, mas também 
fortalece os laços da escola com o seu território e promove um sentimento de pertencimento 
e de responsabilidade mútua. 

O primeiro passo é mapear os recursos e as potencialidades da comunidade. O 
coordenador pedagógico pode liderar um processo de levantamento que envolva 
professores, alunos e até mesmo as famílias, para identificar: 

●​ Instituições e equipamentos culturais: Bibliotecas públicas, museus, teatros, 
cinemas, centros culturais, ateliês de artistas locais. 

●​ Serviços públicos: Postos de saúde, CRAS (Centro de Referência de Assistência 
Social), Conselho Tutelar, universidades, escolas técnicas. 

●​ Organizações da sociedade civil: ONGs, associações de moradores, grupos 
religiosos (com respeito à laicidade da escola pública), coletivos culturais. 

●​ Espaços naturais e históricos: Parques, praças, rios, patrimônios históricos e 
culturais do bairro ou da cidade. 

●​ Saberes e talentos locais: Artesãos, contadores de histórias, músicos, profissionais 
de diferentes áreas, idosos com suas memórias, pais com habilidades específicas. 
Imagine o coordenador organizando uma "caminhada exploratória" pelo entorno da 



escola com os professores, para que eles possam identificar esses recursos e 
pensar em como integrá-los aos seus planejamentos. 

Com o mapeamento em mãos, o coordenador pedagógico passa à mobilização de 
parcerias. Isso envolve entrar em contato com os responsáveis pelas instituições ou com 
as pessoas identificadas, apresentar a proposta da escola, negociar as condições da 
parceria e formalizar os acordos (mesmo que informalmente, em alguns casos). É 
importante que as parcerias sejam de mão dupla, onde a escola também possa oferecer 
algo em troca para a comunidade, se possível. Considere uma escola que estabelece uma 
parceria com o posto de saúde local. Os profissionais de saúde podem ir à escola para dar 
palestras sobre temas como alimentação saudável ou prevenção de doenças, e a escola 
pode ceder seu espaço para campanhas de vacinação ou para grupos de gestantes da 
comunidade. 

Essas parcerias podem se materializar de diversas formas: 

●​ Visitas e aulas de campo: Levar os alunos para conhecerem uma biblioteca, um 
museu, uma fábrica local, ou para explorarem um parque. 

●​ Palestras e oficinas na escola: Convidar profissionais da comunidade (bombeiros, 
médicos, artistas, cientistas) para compartilharem seus conhecimentos com os 
alunos. 

●​ Projetos de aprendizagem-serviço: Onde os alunos desenvolvem projetos que 
beneficiam a comunidade, como a revitalização de uma praça, uma campanha de 
arrecadação de alimentos, ou a criação de um jardim comunitário. 

●​ Integração de saberes locais ao currículo: Convidar um artesão para ensinar sua 
técnica em uma aula de arte, ou um contador de histórias para enriquecer uma aula 
de literatura. 

●​ Uso compartilhado de espaços: A comunidade pode usar a quadra da escola nos 
fins de semana, e a escola pode usar o auditório de uma associação de moradores 
para um evento. 

O coordenador pedagógico, ao articular essas parcerias, não apenas amplia as 
oportunidades de aprendizagem dos alunos, mas também fortalece o papel da escola como 
um centro de referência e de desenvolvimento para toda a comunidade, tornando o 
currículo mais vivo e a educação mais cidadã. 

Envolvendo as famílias no Projeto Político Pedagógico (PPP) e na vida 
escolar: da consulta à coautoria 

A participação das famílias na vida escolar não deve se limitar a eventos festivos ou a 
reuniões para tratar de problemas pontuais. Para que a parceria seja verdadeiramente 
efetiva, é fundamental que as famílias sejam envolvidas nos processos de decisão e no 
planejamento das ações da escola, com destaque para a elaboração e o acompanhamento 
do Projeto Político Pedagógico (PPP). O coordenador pedagógico desempenha um papel 
estratégico em criar canais e mecanismos para que essa participação evolua da mera 
consulta para uma genuína coautoria, onde as famílias se sintam corresponsáveis pela 
construção da identidade e dos rumos da instituição de ensino. 



Tradicionalmente, muitas escolas ainda adotam uma postura de apenas "informar" ou 
"consultar" as famílias sobre decisões já tomadas ou sobre documentos já elaborados. No 
entanto, uma participação mais significativa implica em abrir espaços para que as famílias 
possam contribuir ativamente desde o início do processo. Na elaboração ou revisão do 
PPP, por exemplo, o coordenador pedagógico pode organizar encontros específicos com os 
pais e responsáveis para: 

●​ Apresentar o que é o PPP e qual a sua importância, utilizando uma linguagem 
clara e acessível. 

●​ Promover um diagnóstico participativo, colhendo as percepções das famílias 
sobre os pontos fortes e os desafios da escola, suas expectativas em relação à 
educação de seus filhos e suas sugestões de melhoria. 

●​ Convidar representantes das famílias para integrarem as comissões de 
trabalho que irão discutir e redigir as diferentes seções do PPP (como missão, 
valores, propostas pedagógicas, normas de convivência). 

●​ Realizar plenárias ou assembleias para apresentar as propostas consolidadas 
e colher o feedback das famílias antes da aprovação final do documento. Imagine 
um coordenador que, durante o processo de revisão do PPP, organiza uma "roda de 
sonhos" com os pais, onde eles podem expressar como imaginam a escola ideal 
para seus filhos. Essas contribuições, devidamente sistematizadas, podem se tornar 
insumos valiosos para a definição da visão e das metas da escola. 

Além do PPP, as famílias podem ser envolvidas em diversas outras instâncias da vida 
escolar: 

●​ Conselhos Escolares e Associações de Pais e Mestres (APMs): Incentivando a 
participação efetiva dos pais nesses órgãos colegiados, que têm poder de decisão 
sobre questões administrativas, financeiras e pedagógicas. O coordenador pode 
ajudar a divulgar as eleições, a explicar o papel desses conselhos e a garantir que 
as reuniões sejam transparentes e produtivas. 

●​ Planejamento e organização de eventos e projetos: Convidando as famílias a 
colaborarem com suas ideias, seus talentos e seu tempo na realização de feiras de 
ciências, mostras culturais, festas comemorativas, ou em projetos específicos (como 
a criação de uma horta escolar ou a pintura de um mural). 

●​ Grupos de trabalho temáticos: Formando comissões mistas (com pais, 
professores e alunos) para discutir e propor soluções para questões específicas, 
como a melhoria da alimentação escolar, a segurança no entorno da escola ou a 
promoção da leitura. 

●​ Voluntariado qualificado: Identificando pais com habilidades específicas 
(marcenaria, informática, jardinagem, contabilidade, etc.) que possam contribuir 
voluntariamente para a melhoria da escola ou para o enriquecimento das atividades 
pedagógicas. 

É importante ressaltar que "envolver" não significa "transferir responsabilidades" que são da 
escola. Significa criar uma cultura de diálogo e de colaboração, onde os diferentes saberes 
e perspectivas são valorizados e onde todos se sentem parte de um projeto comum. O 
coordenador pedagógico, ao facilitar essa participação qualificada das famílias, não apenas 



enriquece o PPP e a vida escolar, mas também fortalece a democracia na escola e o 
compromisso de todos com uma educação de qualidade. 

O coordenador como mediador de expectativas e culturas: navegando 
pelas diversidades entre escola, família e comunidade 

A escola é um microcosmo da sociedade, um espaço onde se encontram e, por vezes, se 
confrontam, diferentes expectativas, valores, crenças e culturas. As famílias trazem consigo 
suas próprias vivências, suas concepções sobre educação, seus costumes e suas formas 
de ver o mundo, que nem sempre coincidem com a cultura escolar predominante ou com as 
expectativas dos profissionais da educação. Da mesma forma, a comunidade do entorno 
possui suas particularidades e suas dinâmicas próprias. Nesse cenário de diversidade, o 
coordenador pedagógico assume o papel crucial de mediador intercultural, navegando por 
essas diferenças com sensibilidade, respeito e habilidade, buscando construir pontes de 
entendimento e de colaboração, em vez de acentuar os fossos. 

Um dos principais desafios é alinhar as expectativas entre a escola e as famílias. Muitas 
vezes, os pais têm expectativas em relação à escola que não correspondem à sua proposta 
pedagógica ou às suas possibilidades reais, e vice-versa. O coordenador pedagógico 
precisa criar espaços de diálogo para que essas expectativas possam ser explicitadas, 
compreendidas e, na medida do possível, negociadas. Por exemplo, alguns pais podem 
esperar que a escola adote uma disciplina mais rígida e tradicional, enquanto a escola pode 
estar buscando implementar uma abordagem mais dialógica e restaurativa. O coordenador 
pode promover encontros para discutir os fundamentos pedagógicos da abordagem da 
escola, ouvir as preocupações dos pais e buscar um entendimento comum sobre o que se 
espera em termos de comportamento e de limites. 

A diversidade cultural e socioeconômica das famílias também exige do coordenador uma 
postura de grande sensibilidade. Práticas escolares que parecem neutras podem, na 
verdade, carregar vieses culturais que dificultam a participação de determinadas famílias. 
Imagine uma escola que marca todas as reuniões de pais em horário comercial, sem 
considerar que muitos pais trabalham e não podem comparecer. Ou uma escola que solicita 
materiais escolares caros, sem levar em conta a realidade socioeconômica de muitas 
famílias. O coordenador pedagógico precisa estar atento a essas questões, buscando 
adaptar as práticas da escola para que sejam mais inclusivas e respeitosas com a 
diversidade. Isso pode envolver oferecer horários alternativos para reuniões, buscar 
soluções criativas para a questão dos materiais, ou simplesmente demonstrar uma escuta 
mais atenta e empática às dificuldades de cada família. 

Outro aspecto importante é a mediação entre os valores da escola e os valores 
familiares, especialmente em temas mais sensíveis, como educação sexual, diversidade de 
gênero, questões religiosas, etc. O coordenador pedagógico precisa ter habilidade para 
conduzir essas discussões com respeito, garantindo o cumprimento da legislação 
educacional e dos direitos humanos, mas também buscando compreender e acolher as 
preocupações das famílias, dentro dos limites do razoável e do que é legalmente e 
eticamente defensável. O objetivo não é impor uma única visão de mundo, mas construir 
um ambiente de respeito mútuo e de diálogo, onde as diferenças possam conviver de forma 
pacífica. 



Para ilustrar, considere uma situação onde uma família, por motivos religiosos, questiona a 
participação de seu filho em uma atividade cultural da escola que envolve danças 
folclóricas. O coordenador pedagógico, em vez de simplesmente impor a participação ou 
isentar o aluno sem discussão, poderia conversar com a família para entender suas 
preocupações, explicar os objetivos pedagógicos da atividade (valorização da cultura 
brasileira, desenvolvimento da expressão corporal, etc.) e buscar, se possível, uma forma 
de adaptar a participação do aluno de maneira que respeite suas crenças, sem 
comprometer os objetivos educacionais da escola. Essa mediação cuidadosa e respeitosa é 
essencial para construir uma relação de confiança e de parceria com todas as famílias, 
independentemente de suas origens ou convicções. 

Lidando com famílias desafiadoras ou distantes: estratégias de 
aproximação e construção de confiança 

Embora a parceria com as famílias seja um ideal buscado pela maioria das escolas, a 
realidade muitas vezes apresenta desafios significativos. Existem famílias que, por diversos 
motivos, podem parecer distantes, desinteressadas ou até mesmo hostis em relação à 
escola. Lidar com essas situações exige do coordenador pedagógico uma dose extra de 
paciência, empatia, persistência e criatividade, buscando compreender as razões por trás 
desse distanciamento e implementando estratégias específicas para construir pontes de 
confiança e promover uma aproximação gradual. 

Primeiramente, é fundamental evitar julgamentos e rótulos. Em vez de classificar uma 
família como "desestruturada" ou "negligente", o coordenador pedagógico deve buscar 
compreender os múltiplos fatores que podem dificultar sua participação na vida escolar do 
filho. Esses fatores podem incluir: 

●​ Jornadas de trabalho exaustivas e horários incompatíveis com as atividades da 
escola. 

●​ Baixa escolaridade dos pais e sentimento de insegurança ou inadequação em 
relação ao ambiente escolar. 

●​ Experiências negativas anteriores com a escola, seja na própria vivência como 
aluno ou com outros filhos. 

●​ Problemas socioeconômicos, de saúde ou familiares que consomem toda a 
energia e o tempo da família. 

●​ Falta de informação clara sobre a importância de sua participação ou sobre 
como podem contribuir. 

●​ Questões culturais ou de idioma que dificultam a comunicação. Compreender 
essas barreiras é o primeiro passo para pensar em estratégias de aproximação mais 
eficazes. 

Algumas estratégias que o coordenador pedagógico pode utilizar incluem: 

1.​ Comunicação personalizada e proativa: Em vez de esperar que a família procure 
a escola, o coordenador pode tomar a iniciativa de contatá-la, especialmente se 
perceber que o aluno está enfrentando alguma dificuldade. Uma ligação telefônica, 
um bilhete carinhoso ou um convite individualizado para uma conversa podem fazer 
uma grande diferença. 



2.​ Foco nos pontos positivos: Ao conversar com uma família que parece resistente, 
iniciar o diálogo destacando algum aspecto positivo do aluno ou alguma pequena 
conquista pode ajudar a quebrar o gelo e a criar um clima mais receptivo. 

3.​ Escuta ativa e empática: Demonstrar genuíno interesse em ouvir as preocupações 
e as perspectivas da família, mesmo que sejam diferentes das da escola, é 
fundamental para construir confiança. Validar seus sentimentos, mesmo que não se 
concorde com suas opiniões, pode abrir portas para o diálogo. 

4.​ Flexibilidade e adaptação: Sempre que possível, buscar horários e formatos de 
reunião mais acessíveis para as famílias com dificuldades de comparecimento. 
Oferecer a possibilidade de uma conversa por telefone ou videochamada, ou mesmo 
realizar visitas domiciliares (com os devidos cuidados e planejamento) em casos 
específicos. 

5.​ Linguagem clara e acessível: Evitar jargões pedagógicos ou uma linguagem muito 
formal que possa intimidar as famílias com menor escolaridade. 

6.​ Pequenos gestos de acolhimento: Um sorriso, um café, um espaço de espera 
agradável, ou simplesmente tratar os pais pelo nome podem transmitir uma 
mensagem de que eles são bem-vindos e valorizados. 

7.​ Busca por intermediários de confiança: Em alguns casos, pode ser útil contar 
com o apoio de outros membros da comunidade que tenham uma relação mais 
próxima com a família (como um líder comunitário, um vizinho ou outro familiar) para 
facilitar a aproximação. 

Imagine um coordenador que percebe que os pais de um determinado aluno nunca 
comparecem às reuniões e não respondem aos comunicados. Em vez de desistir, ele 
decide ligar para a mãe e, com uma abordagem acolhedora, pergunta se está tudo bem e 
se há algo em que a escola possa ajudar. Nessa conversa, descobre que a mãe trabalha 
em dois empregos e tem vergonha de sua pouca escolaridade. O coordenador, então, 
propõe uma conversa rápida no horário de saída do trabalho da mãe, na própria escola, 
para falar sobre o desenvolvimento do filho, focando nos aspectos positivos e oferecendo 
sugestões simples de como ela pode apoiá-lo em casa. Essa atitude persistente e empática 
pode ser o início da construção de um vínculo de confiança. Lidar com famílias 
"desafiadoras" não é fácil, mas é um dos papéis mais importantes do coordenador na busca 
por uma educação verdadeiramente inclusiva. 

A rede de proteção social: o coordenador na articulação com serviços 
de assistência, saúde e conselho tutelar 

A escola, como espaço privilegiado de convivência e observação do desenvolvimento de 
crianças e adolescentes, muitas vezes se depara com situações que extrapolam suas 
competências e recursos, exigindo a articulação com outros serviços e instituições que 
compõem a rede de proteção social. O coordenador pedagógico desempenha um papel 
crucial nessa articulação, atuando como um elo entre a escola e os órgãos de assistência 
social (CRAS, CREAS), de saúde (UBS, CAPS), o Conselho Tutelar e outras entidades que 
podem oferecer o suporte necessário para alunos e famílias em situação de vulnerabilidade 
ou de violação de direitos. 

É fundamental que o coordenador pedagógico conheça bem a rede de serviços 
disponíveis em seu território e saiba quando e como acioná-la. Isso requer um trabalho 



proativo de mapeamento desses serviços, de estabelecimento de contatos com os 
profissionais dessas instituições e de compreensão dos fluxos e protocolos de 
encaminhamento. Muitas vezes, a escola é a primeira a identificar sinais de negligência, 
violência doméstica, abuso sexual, dificuldades severas de aprendizagem associadas a 
questões de saúde, problemas de saúde mental, uso de drogas, entre outras situações 
complexas. Nesses casos, a omissão pode ter consequências graves para o aluno. 

O coordenador pedagógico, ao identificar uma situação que demanda intervenção da rede, 
deve proceder com ética, responsabilidade e respeito à confidencialidade, dentro dos 
limites legais. Algumas diretrizes importantes incluem: 

●​ Observação atenta e registro cuidadoso dos fatos: Antes de qualquer 
encaminhamento, é importante ter informações claras e objetivas sobre a situação, 
baseadas em observações e relatos, e não em boatos ou achismos. 

●​ Diálogo com a família (sempre que possível e seguro): Em muitas situações, é 
importante conversar com a família sobre as preocupações da escola e sobre a 
necessidade de buscar apoio externo, buscando o seu consentimento e colaboração 
para o encaminhamento. No entanto, em casos de suspeita de violência grave ou 
abuso, onde o diálogo com a família pode colocar a criança em maior risco, o 
acionamento direto do Conselho Tutelar ou de outros órgãos de proteção é 
mandatório e urgente. 

●​ Conhecimento da legislação pertinente: O Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) e outras leis específicas (como a Lei da Escuta Protegida - Lei 13.431/17) 
orientam a atuação dos profissionais da educação em casos de violação de direitos. 

●​ Encaminhamento formal e acompanhamento: O encaminhamento para a rede 
deve ser feito de forma oficial (por meio de relatórios, ofícios, etc., conforme os 
protocolos de cada serviço) e a escola deve, na medida do possível, acompanhar o 
desdobramento do caso, mantendo um canal de comunicação com os serviços 
envolvidos e oferecendo o suporte necessário ao aluno e à família dentro de suas 
atribuições. 

Imagine um coordenador que percebe que um aluno está apresentando sinais de 
desnutrição, sonolência excessiva em sala e hematomas frequentes. Após conversar 
discretamente com o aluno e com o professor, e tentar um contato inicial com a família (que 
se mostra evasiva), ele decide, com base nos indícios e no dever de proteção, acionar o 
Conselho Tutelar, fornecendo um relatório detalhado da situação. Paralelamente, ele pode 
buscar orientação no CRAS do território sobre como a escola pode oferecer um suporte 
mais imediato ao aluno dentro de suas possibilidades. 

É crucial que o coordenador pedagógico entenda que a escola não substitui o papel 
desses outros serviços, mas atua em complementaridade com eles. A articulação com 
a rede de proteção social não é uma tarefa fácil, pois muitas vezes envolve lidar com a 
burocracia, com a escassez de recursos dos serviços ou com a complexidade das situações 
familiares. No entanto, essa articulação é fundamental para garantir a proteção integral dos 
alunos e para criar um ambiente onde eles possam se desenvolver de forma saudável e 
segura, superando as adversidades que possam estar enfrentando fora dos muros da 
escola. 



Avaliando o impacto da parceria: como saber se a articulação está 
gerando resultados para os alunos e para a escola? 

A articulação entre escola, famílias e comunidade, embora fundamental, precisa ter seus 
resultados monitorados e avaliados para que se possa compreender seu real impacto e 
identificar oportunidades de aprimoramento. Não basta apenas promover ações de parceria; 
é preciso verificar se essas ações estão, de fato, contribuindo para o sucesso integral dos 
alunos, para a melhoria do clima escolar e para o fortalecimento da instituição como um 
todo. O coordenador pedagógico desempenha um papel importante na condução desse 
processo avaliativo, utilizando diferentes indicadores e estratégias para coletar evidências e 
promover a reflexão sobre a eficácia das parcerias estabelecidas. 

Alguns indicadores quantitativos e qualitativos podem ser utilizados para avaliar o 
impacto da parceria: 

●​ Aumento da participação das famílias na vida escolar: Isso pode ser medido 
pelo número de pais presentes em reuniões, eventos e atividades voluntárias, pela 
frequência de comunicação entre escola e família, ou pelo envolvimento dos pais 
nos conselhos escolares. 

●​ Melhora no desempenho acadêmico dos alunos: Analisar se há correlação entre 
o fortalecimento da parceria e a evolução das notas, a redução das taxas de 
reprovação ou a melhoria dos resultados em avaliações internas e externas. 

●​ Redução da evasão escolar e do absenteísmo: Verificar se um maior 
envolvimento das famílias e da comunidade contribui para manter os alunos na 
escola e frequentando as aulas regularmente. 

●​ Melhora no clima escolar: Aplicar questionários de percepção para alunos, 
professores e famílias sobre o ambiente da escola, a qualidade das relações, o 
sentimento de segurança e pertencimento. 

●​ Redução de conflitos e de casos de indisciplina: Observar se as estratégias de 
mediação e de construção de uma cultura de paz, que envolvem a parceria com 
famílias e comunidade, estão surtindo efeito. 

●​ Aumento do envolvimento da comunidade em projetos da escola: Quantificar o 
número de parcerias estabelecidas, de voluntários da comunidade atuando na 
escola, ou de projetos desenvolvidos em conjunto. 

●​ Feedback dos envolvidos: Coletar depoimentos de pais, alunos, professores e 
parceiros comunitários sobre os benefícios e os desafios da articulação. 

O coordenador pedagógico pode utilizar diferentes instrumentos e estratégias para 
coletar esses dados: 

●​ Questionários e formulários de avaliação aplicados após eventos ou ao final de 
cada semestre/ano. 

●​ Análise de atas de reuniões e de listas de presença. 
●​ Rodas de conversa e grupos focais com representantes dos diferentes segmentos 

para discutir os resultados da parceria. 
●​ Observação do cotidiano escolar e registro de mudanças no comportamento dos 

alunos e na dinâmica das relações. 



●​ Criação de portfólios que documentem os projetos desenvolvidos em parceria com 
a comunidade e seus resultados. 

Imagine um coordenador que, após um ano de implementação de um projeto de "Escola de 
Pais" com oficinas temáticas, decide avaliar seu impacto. Ele pode aplicar um questionário 
aos pais participantes para verificar o que aprenderam e como aplicaram os conhecimentos 
em casa, analisar se houve aumento da participação desses pais em outras atividades da 
escola, e conversar com os professores para saber se perceberam alguma mudança no 
comportamento ou no desempenho dos filhos desses pais. 

É fundamental que os resultados dessa avaliação sejam compartilhados com toda a 
comunidade escolar e utilizados para o replanejamento das ações. Se uma 
determinada estratégia de parceria não está funcionando bem, é preciso ter a coragem de 
revisá-la ou de buscar novas alternativas. Se uma parceria está gerando bons frutos, é 
importante celebrá-la e pensar em como fortalecê-la ainda mais. A avaliação contínua da 
articulação escola-família-comunidade transforma essa parceria em um processo dinâmico 
e em constante aprimoramento, sempre com o objetivo de oferecer o melhor suporte 
possível para o desenvolvimento integral de cada aluno. 

A articulação como um ato político e pedagógico: o compromisso do 
coordenador com a educação integral e a justiça social 

A arte de articular a escola com as famílias e a comunidade transcende a mera gestão de 
relacionamentos ou a busca por apoio logístico. Ela se configura, em sua essência, como 
um ato profundamente político e pedagógico, que reflete o compromisso do coordenador e 
de toda a equipe escolar com uma visão de educação integral, com a promoção da justiça 
social e com o fortalecimento da democracia. Ao tecer essas redes de colaboração, a 
escola não apenas enriquece suas práticas, mas também se posiciona como um agente de 
transformação em seu território, contribuindo para a construção de uma sociedade mais 
justa, participativa e solidária. 

A dimensão pedagógica da articulação reside no reconhecimento de que a aprendizagem 
não ocorre apenas nos espaços formais da sala de aula, mas em todos os contextos de 
vida do aluno. Ao trazer a comunidade para dentro da escola e levar a escola para a 
comunidade, o coordenador pedagógico ajuda a construir um currículo mais vivo, 
significativo e conectado com as realidades e os saberes locais. Isso promove uma 
aprendizagem mais contextualizada, que valoriza a cultura do aluno e o prepara para atuar 
de forma crítica e criativa em seu meio. Quando um projeto escolar envolve os alunos na 
revitalização de uma praça do bairro, com o apoio de moradores e de órgãos públicos, eles 
não estão apenas aprendendo sobre meio ambiente ou cidadania de forma teórica, mas 
estão vivenciando esses conceitos na prática, desenvolvendo habilidades de planejamento, 
colaboração e intervenção social. 

A dimensão política da articulação se manifesta no fortalecimento da gestão democrática e 
na busca pela equidade. Ao abrir canais efetivos de participação para as famílias e a 
comunidade, a escola compartilha o poder de decisão, torna seus processos mais 
transparentes e amplia o controle social sobre a educação pública. Isso é fundamental para 
a construção de uma escola que seja verdadeiramente de todos e para todos. Além disso, a 



articulação com a rede de proteção social e com outros serviços públicos é uma estratégia 
crucial para enfrentar as desigualdades e para garantir que os alunos em situação de maior 
vulnerabilidade tenham seus direitos assegurados e recebam o apoio necessário para 
superar suas dificuldades. Imagine um coordenador que, ao perceber que muitos alunos de 
sua escola chegam com fome, articula uma parceria com um programa de segurança 
alimentar da prefeitura ou com uma ONG local para garantir um reforço na merenda ou a 
distribuição de cestas básicas para as famílias mais necessitadas. Essa é uma ação política 
que visa à promoção da justiça social. 

O compromisso do coordenador pedagógico com essa articulação, portanto, vai além das 
atribuições técnicas de seu cargo. É um compromisso ético com a formação integral de 
cada aluno, reconhecendo que seu desenvolvimento depende de uma teia complexa de 
relações e de suportes. É um compromisso com a democratização da escola e da 
sociedade, valorizando a participação e a diversidade de vozes. E é um compromisso com a 
transformação social, entendendo que a escola, em parceria com as famílias e a 
comunidade, pode ser um poderoso motor de mudança positiva no território em que está 
inserida. Ao abraçar a arte de articular como uma de suas principais missões, o 
coordenador pedagógico não apenas qualifica o trabalho da escola, mas também semeia 
esperança e constrói futuros mais promissores para seus alunos e para toda a comunidade. 

 

Currículo em movimento: o papel do coordenador na 
tradução, adaptação e implementação de propostas 
curriculares (como a BNCC) no chão da escola 

Desvendando o conceito de currículo: para além da lista de conteúdos, 
uma construção social e cultural 

O conceito de currículo é frequentemente associado, de forma simplista, a uma mera lista 
de conteúdos ou disciplinas a serem ensinados em cada etapa da escolarização. No 
entanto, uma compreensão mais aprofundada e contemporânea nos revela que o currículo 
é um campo muito mais vasto e complexo. Ele transcende o documento escrito e se 
manifesta em todas as experiências de aprendizagem que a escola, intencionalmente ou 
não, proporciona aos seus alunos. É uma construção social e cultural, permeada por 
escolhas, valores, relações de poder e concepções sobre conhecimento, sujeito e 
sociedade. O coordenador pedagógico, para atuar de forma eficaz na gestão curricular, 
precisa dominar essas nuances e ajudar a equipe docente a desvendar o currículo em suas 
múltiplas dimensões. 

Podemos distinguir diferentes facetas do currículo: 

1.​ Currículo Formal ou Prescrito: É aquele definido pelas políticas educacionais e 
documentos oficiais, como as Diretrizes Curriculares Nacionais, a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) e os currículos estaduais e municipais. Ele estabelece as 
aprendizagens essenciais que se espera que todos os alunos desenvolvam. 



2.​ Currículo Real ou em Ação: É o que efetivamente acontece na sala de aula, 
resultado da interpretação e da tradução que os professores fazem do currículo 
formal, em interação com seus alunos e com o contexto específico de cada escola. 
Ele é influenciado pelas metodologias adotadas, pelos recursos disponíveis, pelas 
relações estabelecidas e pelas decisões pedagógicas cotidianas. 

3.​ Currículo Oculto: Refere-se a todos os aprendizados que ocorrem de forma 
implícita, não planejada, por meio das relações interpessoais, das normas de 
convivência, da organização do espaço e do tempo escolar, das atitudes e valores 
transmitidos (muitas vezes inconscientemente) pelos educadores e pela própria 
cultura institucional. Imagine uma escola que prega a democracia em seu discurso, 
mas cujas decisões são sempre centralizadas e autoritárias. O currículo oculto, 
nesse caso, ensina aos alunos sobre o poder e a participação de uma forma muito 
diferente do que está escrito nos documentos. 

4.​ Currículo Nulo ou Ausente: Diz respeito àquilo que a escola deixa de ensinar, aos 
temas, saberes e perspectivas que são silenciados ou negligenciados, seja por 
desconhecimento, por preconceito ou por escolhas políticas. A ausência de certas 
vozes ou conteúdos também é uma forma de currículo e tem um impacto 
significativo na formação dos alunos. 

Compreender essas distinções é fundamental para que o coordenador pedagógico possa 
mediar o processo de construção curricular na escola de forma crítica e reflexiva. Ele 
precisa ajudar a equipe a questionar: "O que realmente queremos que nossos alunos 
aprendam? Quais experiências são essenciais para sua formação integral? Como nosso 
currículo (formal, real e oculto) está contribuindo para isso? O que estamos deixando de 
fora e por quê?". O currículo, portanto, não é um produto acabado, mas um processo 
contínuo de seleção, organização, transposição e reelaboração de conhecimentos e de 
culturas, e o coordenador é um ator chave nesse movimento. 

Propostas curriculares nacionais e locais: o coordenador como 
intérprete e tradutor para a realidade escolar (com foco na BNCC) 

As escolas não constroem seus currículos a partir do vácuo. Elas estão inseridas em um 
sistema educacional que estabelece diretrizes e referenciais comuns, como a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) no Brasil, além das propostas curriculares elaboradas 
por estados e municípios. O coordenador pedagógico desempenha um papel crucial como 
intérprete e tradutor desses documentos para a realidade específica de sua unidade 
escolar, auxiliando a equipe docente a se apropriar dessas orientações de forma crítica e 
significativa, e não como uma mera receita a ser aplicada de forma mecânica. 

A BNCC, por exemplo, define um conjunto de aprendizagens essenciais que todos os 
alunos brasileiros devem desenvolver ao longo da educação básica, organizadas em 
competências gerais, competências específicas de área e habilidades por componente 
curricular. No entanto, ela não é um currículo em si, mas uma base comum sobre a qual os 
currículos locais e as propostas pedagógicas das escolas devem se assentar. O primeiro 
desafio para o coordenador pedagógico é promover um estudo aprofundado da BNCC com 
sua equipe, para que todos compreendam sua estrutura, seus fundamentos pedagógicos 
(como o foco no desenvolvimento de competências e a concepção de educação integral) e 
suas implicações para o planejamento e a prática em sala de aula. Imagine o coordenador 



organizando encontros de estudo para analisar as dez competências gerais da BNCC e 
discutir como elas podem ser trabalhadas de forma transversal e interdisciplinar em todas 
as áreas do conhecimento. 

O processo de tradução envolve conectar as diretrizes nacionais e locais com o Projeto 
Político Pedagógico (PPP) da escola e com as características e necessidades de seus 
alunos e da comunidade. Não se trata de "copiar e colar" a BNCC no plano de ensino, mas 
de pensar: "Como essas competências e habilidades se manifestam em nosso contexto? 
Que temas locais podem ser explorados para dar vida a esses aprendizados? Que 
metodologias são mais adequadas para nossos alunos?". O coordenador pedagógico pode 
facilitar esse processo por meio de: 

●​ Rodas de conversa e grupos de trabalho para discutir a BNCC e os currículos 
locais. 

●​ Oficinas de planejamento onde os professores, por área ou por ano/ciclo, analisam 
as habilidades previstas e pensam em como desenvolvê-las em suas aulas, 
considerando o perfil de suas turmas. 

●​ Estudo de exemplos e de boas práticas de outras escolas que já estão 
implementando a BNCC. 

●​ Análise crítica dos materiais didáticos à luz da BNCC e do PPP. 

Considere um professor de História que precisa trabalhar uma habilidade da BNCC 
relacionada à análise de diferentes narrativas sobre um mesmo evento histórico. O 
coordenador pode ajudá-lo a pensar em como abordar essa habilidade utilizando, por 
exemplo, a história local do bairro ou da cidade, comparando diferentes fontes (documentos 
oficiais, relatos de moradores antigos, notícias de jornal da época), tornando o aprendizado 
mais concreto e significativo para os alunos. Essa "tradução" qualificada, mediada pelo 
coordenador, é o que transforma os documentos curriculares em instrumentos vivos a 
serviço da aprendizagem. 

O Projeto Político Pedagógico (PPP) como alicerce para a 
contextualização curricular 

O Projeto Político Pedagógico (PPP) não é apenas um documento burocrático; ele é a 
espinha dorsal que sustenta e orienta todas as ações da escola, incluindo, de forma 
proeminente, as decisões curriculares. É no PPP que a comunidade escolar define sua 
identidade, sua missão, seus valores, suas concepções de educação, de sujeito e de 
sociedade, e os grandes objetivos que pretende alcançar. Portanto, qualquer processo de 
tradução, adaptação ou implementação de propostas curriculares, como a BNCC, deve ter o 
PPP como seu principal alicerce e ponto de referência. O coordenador pedagógico tem a 
responsabilidade de zelar por essa coerência, garantindo que o currículo praticado na 
escola seja um reflexo autêntico das escolhas e dos compromissos assumidos 
coletivamente no PPP. 

A contextualização curricular é o processo de dar significado local e relevância às 
diretrizes curriculares mais amplas, e o PPP é o instrumento que oferece os parâmetros 
para essa contextualização. Se, por exemplo, o PPP de uma escola localizada em uma área 
rural enfatiza a valorização da cultura camponesa e a sustentabilidade ambiental, o 



currículo dessa escola, mesmo que alinhado à BNCC, deverá incorporar esses temas de 
forma transversal e significativa em todas as áreas do conhecimento. O coordenador 
pedagógico pode auxiliar os professores a identificar, no currículo prescrito, as "janelas de 
oportunidade" para trabalhar esses temas, ou a desenvolver projetos interdisciplinares que 
os explorem de forma mais aprofundada. Imagine uma aula de matemática nessa escola 
rural onde os alunos, em vez de resolverem problemas abstratos, calculam a área de 
plantio, a quantidade de sementes necessárias ou o custo de produção de uma horta 
orgânica, conectando o conteúdo matemático com sua realidade e com os valores do PPP. 

O PPP também orienta as escolhas metodológicas e avaliativas que irão compor o 
currículo em ação. Se o PPP defende uma pedagogia participativa e o desenvolvimento da 
autonomia dos estudantes, as práticas curriculares devem refletir essa opção, por meio do 
uso de metodologias ativas, da promoção do trabalho em grupo, da valorização da pesquisa 
e da oferta de espaços para o protagonismo estudantil. Da mesma forma, os critérios e 
instrumentos de avaliação devem ser coerentes com essa concepção, priorizando uma 
avaliação formativa e processual, que acompanhe o desenvolvimento das competências e 
habilidades, em vez de uma avaliação meramente classificatória. O coordenador 
pedagógico, ao acompanhar o planejamento e a prática dos professores, deve estar sempre 
atento a essa consonância entre o currículo e o PPP. 

Considere uma escola cujo PPP define como um de seus pilares a "formação para a 
cidadania crítica e participativa". Ao discutir a implementação da BNCC, o coordenador 
pedagógico, junto com a equipe, buscará formas de trabalhar as competências e 
habilidades de maneira que não apenas transmitam informações, but que também 
promovam o debate, a análise crítica da realidade, a reflexão ética e o engajamento dos 
alunos em questões sociais relevantes. Isso pode se traduzir em projetos que envolvam a 
análise de problemas da comunidade, a proposição de soluções, o debate sobre direitos 
humanos ou a participação em simulações de processos democráticos. Ao garantir que o 
currículo esteja firmemente ancorado no PPP, o coordenador pedagógico contribui para que 
a escola não seja apenas um local de transmissão de conteúdos, mas um espaço de 
construção de identidades, de formação de valores e de exercício da cidadania. 

Da BNCC ao currículo da escola: o processo de adaptação e 
enriquecimento curricular liderado pelo coordenador 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece um patamar de aprendizagens 
essenciais, mas a construção do currículo que efetivamente chega aos alunos é uma tarefa 
que se dá no âmbito de cada escola, sob a liderança e a articulação do coordenador 
pedagógico. Esse processo envolve não apenas "aplicar" a BNCC, mas, fundamentalmente, 
adaptá-la à realidade local e enriquecê-la com os saberes, as culturas e as necessidades 
específicas daquela comunidade escolar. É um trabalho de coautoria, onde os professores, 
com o apoio do coordenador, transformam as diretrizes gerais em experiências de 
aprendizagem significativas e contextualizadas. 

O processo de adaptação curricular começa com uma análise aprofundada da BNCC em 
diálogo com o PPP da escola e com o diagnóstico da realidade dos alunos. O coordenador 
pedagógico pode organizar momentos de estudo e planejamento onde a equipe docente se 



debruça sobre as competências e habilidades previstas para cada etapa e componente 
curricular e reflete sobre: 

●​ Como essas aprendizagens se conectam com os conhecimentos prévios e 
com os interesses dos nossos alunos? 

●​ Quais temas ou problemáticas locais podem ser utilizados como ponto de 
partida ou como contexto para o desenvolvimento dessas habilidades? (Por 
exemplo, se a escola está em uma região com forte presença de imigrantes, como a 
história e a cultura desses grupos podem ser integradas ao currículo de diferentes 
áreas?). 

●​ Quais metodologias de ensino e de avaliação são mais adequadas para o perfil 
de nossos estudantes e para os objetivos que pretendemos alcançar? 

●​ Quais adaptações são necessárias para atender às necessidades dos alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas 
habilidades/superdotação? 

O enriquecimento curricular vai além da simples adaptação e busca incorporar ao 
currículo elementos que não estão explicitamente na BNCC, mas que são considerados 
importantes pela comunidade escolar, seja por sua relevância cultural, social ou 
pedagógica. Isso pode incluir: 

●​ Aprofundamento em determinados temas ou áreas do conhecimento que sejam 
de particular interesse dos alunos ou que tenham relação com as vocações da 
região. 

●​ Inclusão de componentes curriculares eletivos ou de projetos 
interdisciplinares que abordem temas como empreendedorismo, educação 
financeira, robótica, teatro, música regional, história local, entre outros. 

●​ Valorização dos saberes da comunidade, convidando mestres de ofício, artistas 
locais ou membros mais velhos da comunidade para compartilharem seus 
conhecimentos com os alunos. 

●​ Desenvolvimento de projetos que promovam a identidade cultural dos 
estudantes e o respeito à diversidade. 

Imagine uma escola localizada em uma comunidade ribeirinha na Amazônia. Ao trabalhar 
as habilidades da BNCC relacionadas à geografia e às ciências, o coordenador pedagógico 
pode incentivar os professores a desenvolverem projetos que explorem a ecologia local, os 
saberes tradicionais sobre o uso sustentável dos recursos naturais, os desafios ambientais 
da região, ou as manifestações culturais ribeirinhas. Isso não significa abandonar a BNCC, 
mas dar-lhe vida e significado a partir da realidade concreta dos alunos. O coordenador, 
nesse processo, atua como um curador de ideias, um facilitador do diálogo e um 
incentivador da criatividade docente, garantindo que o currículo da escola seja, ao mesmo 
tempo, nacionalmente referenciado e localmente pertinente. 

Planejamento curricular interdisciplinar e por projetos: o coordenador 
como fomentador de práticas inovadoras 

A fragmentação do conhecimento em disciplinas isoladas, muitas vezes desconectadas 
entre si e da realidade dos alunos, é um dos grandes desafios da educação 



contemporânea. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ao enfatizar o 
desenvolvimento de competências gerais e a necessidade de uma formação integral, 
aponta para a importância de superar essa fragmentação por meio de abordagens 
curriculares mais integradas, como o planejamento interdisciplinar e a aprendizagem 
baseada em projetos. O coordenador pedagógico desempenha um papel crucial como 
fomentador dessas práticas inovadoras, incentivando, apoiando e instrumentalizando os 
professores para que possam construir experiências de aprendizagem mais significativas, 
complexas e conectadas com os desafios do século XXI. 

O planejamento interdisciplinar busca estabelecer pontes entre diferentes componentes 
curriculares, explorando um mesmo tema, problema ou objeto de estudo sob múltiplas 
perspectivas. Isso permite que os alunos compreendam as inter-relações entre os 
conhecimentos e desenvolvam uma visão mais holística da realidade. O coordenador 
pedagógico pode: 

●​ Promover encontros de planejamento entre professores de diferentes áreas, 
criando espaços e tempos para que possam dialogar, identificar temas de interesse 
comum e construir propostas interdisciplinares. 

●​ Auxiliar na definição de eixos temáticos ou de problemas geradores que 
possam articular diferentes disciplinas. Por exemplo, o tema "Água" pode ser 
trabalhado em Ciências (ciclo da água, poluição), Geografia (recursos hídricos, 
bacias hidrográficas), História (uso da água em diferentes sociedades), Matemática 
(cálculo de consumo, análise de gráficos), Língua Portuguesa (produção de textos 
sobre o tema) e Arte (expressão artística sobre a água). 

●​ Disponibilizar materiais de apoio e exemplos de boas práticas em 
interdisciplinaridade. 

●​ Mediar a superação de desafios, como a dificuldade de conciliar os conteúdos 
específicos de cada disciplina com a abordagem integrada. 

A aprendizagem baseada em projetos (ABP) é outra estratégia poderosa para promover 
a integração de conhecimentos e o desenvolvimento de competências. Nos projetos, os 
alunos se envolvem ativamente na investigação de um problema real ou na criação de um 
produto significativo, mobilizando conhecimentos de diversas áreas, tomando decisões, 
trabalhando em equipe e desenvolvendo autonomia. O coordenador pedagógico pode: 

●​ Incentivar a cultura de projetos na escola, mostrando seus benefícios e apoiando 
os professores que desejam experimentar essa abordagem. 

●​ Oferecer formação continuada sobre metodologia de projetos, auxiliando os 
professores a planejarem, executarem e avaliarem projetos de forma eficaz. 

●​ Ajudar na identificação de temas para projetos que sejam relevantes para os 
alunos e que permitam o desenvolvimento das habilidades previstas na BNCC. 

●​ Facilitar a articulação com a comunidade para a realização de projetos que 
tenham impacto social. 

●​ Criar espaços para a socialização dos projetos desenvolvidos pelos alunos, 
como feiras de ciências ou mostras culturais, valorizando seu trabalho e 
promovendo a troca de experiências. 



Imagine uma escola onde os alunos do Ensino Médio, orientados por professores de 
diferentes áreas e com o apoio do coordenador, desenvolvem um projeto para criar um 
aplicativo que ajude a mapear e a divulgar os pontos turísticos e culturais do bairro. Nesse 
projeto, eles precisariam mobilizar conhecimentos de geografia, história, informática, língua 
portuguesa, matemática (para o design e a programação do app), além de desenvolverem 
habilidades de pesquisa, comunicação, colaboração e resolução de problemas. O 
coordenador, ao fomentar essas práticas, não apenas torna o currículo mais dinâmico e 
interessante, mas também prepara os alunos para um mundo que exige cada vez mais 
criatividade, pensamento crítico e capacidade de trabalhar de forma colaborativa e 
integrada. 

A seleção e o uso de materiais didáticos: o coordenador na orientação 
para escolhas coerentes com a proposta curricular 

Os materiais didáticos – livros, apostilas, jogos, softwares educativos, recursos digitais, 
entre outros – são ferramentas importantes que auxiliam professores e alunos no processo 
de ensino e aprendizagem. No entanto, eles não são neutros nem autoexplicativos; sua 
seleção e seu uso devem estar criteriosamente alinhados com a proposta curricular da 
escola, com as diretrizes da BNCC e com a concepção pedagógica defendida no Projeto 
Político Pedagógico (PPP). O coordenador pedagógico desempenha um papel fundamental 
na orientação da equipe docente para que façam escolhas conscientes e críticas em 
relação aos materiais didáticos, e para que os utilizem de forma criativa e complementar, e 
não como a única fonte de conhecimento. 

No Brasil, o Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) oferece às escolas 
públicas a oportunidade de escolherem, entre obras aprovadas, os livros didáticos que 
serão utilizados por seus alunos e professores. O coordenador pedagógico tem a 
responsabilidade de organizar e conduzir o processo de escolha desses materiais na 
escola, garantindo que ele seja democrático, participativo e tecnicamente embasado. Isso 
envolve: 

●​ Promover o estudo do Guia do PNLD com os professores, para que conheçam as 
obras disponíveis e os critérios de análise. 

●​ Criar espaços e tempos para que os professores de cada área ou segmento 
possam analisar coletivamente as diferentes coleções, comparando suas 
abordagens metodológicas, a qualidade dos textos e das imagens, a adequação à 
BNCC e ao PPP da escola, e a pertinência para o perfil dos alunos. 

●​ Estimular uma análise crítica dos materiais, verificando se eles promovem a 
diversidade, se evitam estereótipos, se incentivam o pensamento crítico e se 
propõem atividades desafiadoras e significativas. 

●​ Sistematizar as escolhas da equipe e encaminhá-las aos órgãos competentes, 
respeitando os prazos estabelecidos. 

Além dos materiais do PNLD, as escolas e os professores frequentemente utilizam outros 
recursos. O coordenador pedagógico pode orientar a equipe na seleção e na produção 
de materiais complementares, como: 



●​ Recursos digitais: Sites educativos, vídeos, podcasts, jogos online, plataformas de 
aprendizagem. É importante ajudar os professores a identificarem fontes confiáveis 
e a utilizarem esses recursos de forma integrada ao planejamento. 

●​ Materiais manipuláveis e jogos pedagógicos: Especialmente na Educação Infantil 
e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, esses recursos são fundamentais para a 
construção de conceitos. 

●​ Textos literários e informativos diversos: Incentivando o uso de uma variedade 
de gêneros e de autores, para ampliar o repertório cultural dos alunos. 

●​ Produção de materiais pela própria escola ou pelos professores: Como 
apostilas temáticas, sequências didáticas adaptadas, ou recursos audiovisuais 
produzidos com os alunos. 

Imagine um coordenador que, ao perceber que os livros didáticos de História têm poucas 
referências à história local, incentiva os professores a desenvolverem, com os alunos, um 
projeto de pesquisa que resulte na produção de um pequeno e-book ou de um 
documentário sobre a história do bairro, utilizando fontes orais e documentos da 
comunidade. Esse material, produzido pela própria escola, passa a ser um recurso didático 
valioso e significativo. 

É crucial que o coordenador pedagógico reforce a ideia de que o material didático é um 
meio, e não um fim em si mesmo. Ele não deve engessar a prática do professor, mas sim 
servir como um ponto de partida para a criação de aulas dinâmicas, interativas e adaptadas 
às necessidades de cada turma. O professor deve ter autonomia para selecionar, adaptar, 
complementar e, quando necessário, questionar o material didático, sempre com base em 
sua intencionalidade pedagógica e nos objetivos de aprendizagem definidos no currículo da 
escola. O papel do coordenador é fomentar essa postura crítica e criativa em relação aos 
recursos de ensino. 

A implementação do currículo em sala de aula: acompanhamento, apoio 
e ajuste de rotas pelo coordenador 

A elaboração de um currículo escolar alinhado à BNCC e ao PPP, enriquecido e 
contextualizado, é apenas o primeiro passo. O grande desafio reside em sua efetiva 
implementação no "chão da escola", ou seja, nas práticas pedagógicas que se desenvolvem 
diariamente nas salas de aula. O coordenador pedagógico desempenha um papel crucial no 
acompanhamento dessa implementação, oferecendo apoio contínuo aos professores, 
identificando os sucessos e os obstáculos, e facilitando os ajustes de rota necessários para 
garantir que o currículo se materialize em aprendizagens significativas para todos os alunos. 
Esse acompanhamento não é uma fiscalização, mas uma parceria formativa. 

Uma das principais estratégias de acompanhamento é a observação de sala de aula com 
foco no currículo. Ao observar uma aula, o coordenador pode verificar como o professor 
está traduzindo as habilidades e competências previstas no currículo em atividades e 
interações com os alunos, como está utilizando os materiais didáticos, quais metodologias 
está empregando e como está gerenciando o tempo e o espaço para favorecer as 
aprendizagens propostas. Essa observação, seguida de um feedback transformador 
(como discutido em tópico anterior), permite que o coordenador e o professor reflitam juntos 
sobre a prática e identifiquem pontos de aprimoramento na implementação curricular. 



O coordenador pedagógico também pode analisar os planejamentos de ensino dos 
professores, verificando sua coerência com o currículo da escola e com a BNCC, a clareza 
dos objetivos de aprendizagem, a adequação das estratégias metodológicas e avaliativas 
propostas, e a previsão de recursos e tempos. Essa análise não deve ser um ato 
burocrático de visto, mas uma oportunidade para dialogar com o professor, oferecer 
sugestões, compartilhar ideias e, se necessário, auxiliar na (re)elaboração dos planos de 
aula, numa perspectiva de coautoria. Imagine um professor que está planejando uma 
sequência didática sobre um tema complexo da BNCC. O coordenador pode sentar-se com 
ele para discutir as melhores abordagens, sugerir atividades diferenciadas para atender à 
diversidade da turma, ou indicar recursos que podem enriquecer as aulas. 

Durante a implementação do currículo, é natural que surjam desafios e imprevistos. Os 
alunos podem não responder às estratégias como esperado, podem surgir dificuldades não 
antecipadas na compreensão de determinados conceitos, ou os recursos planejados podem 
não estar disponíveis. O coordenador pedagógico precisa estar atento a esses percalços e 
oferecer apoio ágil e efetivo aos professores para que possam superá-los. Isso pode 
envolver a busca por novos materiais, a sugestão de estratégias alternativas, a mediação 
de conflitos que estejam impactando o desenvolvimento curricular, ou mesmo a 
reorganização de tempos e espaços. 

É fundamental que haja espaços e tempos regulares para a reflexão coletiva sobre a 
implementação do currículo, como as reuniões pedagógicas ou os HTPCs. Nesses 
momentos, o coordenador pode propor que os professores compartilhem suas experiências, 
seus sucessos e suas dificuldades, promovendo uma troca de saberes e a construção 
conjunta de soluções. Se, por exemplo, a equipe percebe que os alunos estão com 
dificuldades em desenvolver uma determinada competência socioemocional prevista no 
currículo, o coordenador pode organizar um ciclo de estudos sobre o tema ou convidar um 
especialista para uma conversa com o grupo, e a partir daí, replanejar as ações. O 
currículo, portanto, não é estático; ele está em constante movimento, e o coordenador 
pedagógico é o maestro que ajuda a orquestrar seus ajustes e aprimoramentos, sempre 
com o foco na aprendizagem dos alunos. 

Avaliação da aprendizagem e sua relação com o currículo: o 
coordenador na promoção de práticas avaliativas formativas e alinhadas 

A avaliação da aprendizagem não pode ser vista como um apêndice desconectado do 
currículo, mas como parte integrante e indissociável do processo de ensino e 
aprendizagem. As práticas avaliativas devem estar intrinsecamente alinhadas com os 
objetivos, as competências e as habilidades definidas no currículo escolar e na BNCC, 
fornecendo informações valiosas não apenas sobre o desempenho dos alunos, mas 
também sobre a eficácia do próprio currículo e das estratégias pedagógicas utilizadas. O 
coordenador pedagógico tem um papel fundamental em promover uma cultura de avaliação 
formativa na escola, orientando os professores na elaboração e utilização de instrumentos 
avaliativos que sejam coerentes, diversificados e que sirvam como ferramenta para a 
melhoria contínua da aprendizagem. 

A avaliação formativa é aquela que ocorre ao longo de todo o processo de ensino e 
aprendizagem, com o objetivo principal de diagnosticar as dificuldades e os avanços dos 



alunos, oferecer feedbacks que os ajudem a progredir e subsidiar o replanejamento das 
ações pedagógicas do professor. Ela se contrapõe à avaliação meramente classificatória ou 
somativa, que geralmente ocorre apenas ao final de um período e tem como foco principal 
atribuir notas ou conceitos. O coordenador pedagógico precisa ajudar a equipe a 
compreender os princípios da avaliação formativa e a incorporá-la em suas práticas. Isso 
envolve: 

●​ Definir claramente os critérios de avaliação, com base nas habilidades e 
competências que se espera que os alunos desenvolvam. 

●​ Utilizar uma variedade de instrumentos avaliativos, para além das tradicionais 
provas escritas, como observação do desempenho dos alunos em atividades, 
análise de portfólios, produção de trabalhos individuais e em grupo, autoavaliação, 
avaliação por pares, seminários, debates, etc. 

●​ Oferecer feedbacks constantes e qualitativos aos alunos, indicando não apenas 
seus erros, mas também seus acertos e os caminhos para que possam avançar. 

●​ Utilizar os resultados da avaliação para replanejar as aulas, adaptando as 
estratégias, retomando conteúdos ou propondo atividades de recuperação para 
aqueles que apresentarem dificuldades. 

Imagine um coordenador que, em uma reunião pedagógica, propõe uma oficina sobre 
"Instrumentos de Avaliação Formativa". Nela, os professores podem analisar exemplos, 
discutir como elaborar rubricas de avaliação para diferentes atividades e compartilhar suas 
experiências sobre como utilizar a avaliação para orientar a aprendizagem dos alunos. O 
coordenador também pode incentivar a análise coletiva dos resultados das avaliações 
(internas e externas), não para ranquear alunos ou professores, mas para identificar 
padrões de dificuldade, lacunas no currículo ou necessidades de formação da equipe. 

É crucial que as práticas avaliativas estejam alinhadas com as competências e 
habilidades da BNCC e com o currículo da escola. Se o currículo propõe o 
desenvolvimento do pensamento crítico, da criatividade e da colaboração, os instrumentos 
de avaliação não podem se restringir à memorização de conteúdos. Eles precisam desafiar 
os alunos a aplicarem seus conhecimentos em novas situações, a resolverem problemas 
complexos, a argumentarem e a trabalharem em equipe. O coordenador pedagógico, ao 
analisar os planos de ensino e ao acompanhar as práticas dos professores, deve estar 
atento a essa coerência. Por exemplo, se a BNCC enfatiza a importância da argumentação, 
o coordenador pode sugerir que os professores incluam em suas avaliações questões que 
exijam dos alunos a construção de argumentos bem fundamentados, em vez de apenas 
respostas de múltipla escolha. Ao promover essa cultura de avaliação formativa e alinhada, 
o coordenador pedagógico contribui para que a avaliação deixe de ser um momento de 
tensão e se transforme em uma poderosa ferramenta a serviço da aprendizagem de todos. 

A formação continuada como suporte para a implementação e 
apropriação do currículo 

A implementação de novas propostas curriculares, como a BNCC, ou a revisão e o 
enriquecimento do currículo já existente na escola, exigem dos professores a mobilização 
de novos saberes, a reflexão sobre suas práticas e, muitas vezes, a adoção de novas 
posturas e metodologias. A formação continuada, planejada e conduzida pelo coordenador 



pedagógico, emerge, nesse contexto, como um suporte indispensável para que a equipe 
docente possa se apropriar criticamente do currículo, desenvolver as competências 
necessárias para sua implementação e superar os desafios que surgem nesse processo. A 
formação não é um evento isolado, mas um percurso contínuo de estudo, troca e 
construção coletiva de conhecimento sobre o currículo. 

O coordenador pedagógico pode utilizar os espaços de formação continuada (como HTPCs, 
reuniões pedagógicas, jornadas ou seminários) para: 

1.​ Promover o estudo aprofundado dos documentos curriculares: Dedicar tempo 
para que a equipe leia, analise e discuta a BNCC, os currículos estaduais e 
municipais, e o próprio currículo da escola (expresso no PPP), buscando 
compreender seus fundamentos, sua estrutura e suas implicações para a prática. 

2.​ Discutir e alinhar concepções sobre currículo, ensino, aprendizagem e 
avaliação: É fundamental que a equipe construa um entendimento comum sobre os 
princípios pedagógicos que nortearão a implementação curricular. 

3.​ Planejar coletivamente a tradução e a adaptação do currículo: Utilizar os 
momentos de formação para que os professores, por área ou por segmento, possam 
planejar juntos como irão trabalhar as habilidades e competências previstas, 
selecionando conteúdos, definindo metodologias e elaborando instrumentos de 
avaliação. 

4.​ Capacitar os professores em novas metodologias e abordagens: Se o currículo 
propõe o uso de metodologias ativas, a aprendizagem baseada em projetos ou a 
integração de tecnologias digitais, a formação continuada deve oferecer 
oportunidades para que os professores aprendam e experimentem essas práticas. 

5.​ Socializar experiências exitosas e desafios da implementação curricular: Criar 
espaços para que os professores possam compartilhar suas vivências, trocar ideias, 
aprender uns com os outros e construir soluções conjuntas para os problemas que 
emergem no dia a dia. 

6.​ Analisar os resultados da aprendizagem à luz do currículo: Utilizar os dados das 
avaliações para refletir sobre a eficácia do currículo implementado e para identificar 
necessidades de ajuste ou de aprofundamento em determinados temas ou 
habilidades. 

Imagine um coordenador que, percebendo a necessidade de fortalecer o trabalho com as 
competências socioemocionais previstas na BNCC, organiza um ciclo de formação sobre o 
tema. Esse ciclo pode incluir a leitura de textos de referência, a vivência de dinâmicas que 
promovam o autoconhecimento e a empatia entre os próprios professores, o planejamento 
de atividades para serem desenvolvidas com os alunos e a posterior socialização dos 
resultados dessas atividades. Ou, ainda, um coordenador que promove oficinas de 
planejamento interdisciplinar, onde professores de diferentes áreas se reúnem para 
construir projetos que integrem as habilidades da BNCC de forma contextualizada e 
significativa. 

A formação continuada, portanto, não é apenas para "ensinar" o currículo aos professores, 
mas para construir o currículo com os professores, valorizando seus saberes, suas 
experiências e seu protagonismo. Ao investir em uma formação que seja relevante, 
participativa e conectada com os desafios da prática, o coordenador pedagógico fortalece a 



capacidade da equipe de implementar um currículo que seja, ao mesmo tempo, rigoroso em 
seus fundamentos, flexível em sua aplicação e transformador em seus resultados. 

O currículo como um campo de disputa e de construção de identidades: 
o compromisso ético e político do coordenador 

O currículo escolar nunca é neutro. As escolhas sobre o que ensinar, como ensinar, para 
quem ensinar e com que finalidade são profundamente influenciadas por concepções de 
mundo, por interesses sociais, por relações de poder e por disputas ideológicas. O currículo 
é, portanto, um território de construção de significados, de afirmação de identidades e, 
também, de contestação e de luta por representatividade. O coordenador pedagógico, ao 
atuar na gestão curricular, precisa ter consciência dessa dimensão política e assumir um 
compromisso ético com a promoção de um currículo que seja inclusivo, equitativo, crítico e 
que contribua para a formação de cidadãos conscientes e capazes de atuar na 
transformação da sociedade. 

Reconhecer o currículo como um campo de disputa implica em questionar: 

●​ Quais vozes, culturas e conhecimentos estão presentes em nosso currículo e 
quais estão ausentes ou silenciadas? (Por exemplo, como o currículo aborda as 
questões de gênero, raça, etnia, orientação sexual, diversidade religiosa, 
deficiência?). 

●​ Quais valores e visões de mundo nosso currículo está transmitindo, explícita 
ou implicitamente? 

●​ Como nosso currículo está contribuindo para a reprodução ou para a 
superação das desigualdades sociais? 

●​ Quais oportunidades nosso currículo oferece para que os alunos desenvolvam 
um pensamento crítico sobre a realidade e se reconheçam como sujeitos de 
sua própria história e de sua cultura? 

O coordenador pedagógico, em seu papel de liderança, pode e deve fomentar essas 
discussões na escola, incentivando a equipe a analisar criticamente os materiais didáticos, 
as práticas pedagógicas e as próprias propostas curriculares oficiais, buscando formas de 
torná-las mais justas e representativas da diversidade humana. Isso pode envolver: 

●​ A inclusão de temas transversais que abordem os direitos humanos, a 
sustentabilidade, a educação para as relações étnico-raciais (em consonância com 
as Leis 10.639/03 e 11.645/08, que tornam obrigatório o ensino da história e cultura 
afro-brasileira e indígena), a educação em gênero e sexualidade, entre outros. 

●​ A valorização dos saberes e das culturas dos alunos e de suas comunidades, 
integrando-os ao currículo de forma respeitosa e significativa. 

●​ A promoção de um ambiente escolar onde o diálogo sobre temas controversos 
ou "sensíveis" possa ocorrer de forma respeitosa e embasada, preparando os 
alunos para conviverem com a diversidade de opiniões em uma sociedade 
democrática. 

●​ O combate a todas as formas de preconceito e discriminação que possam se 
manifestar no currículo oculto ou nas práticas cotidianas. 



Imagine um coordenador que, ao discutir a seleção de obras literárias para o Ensino Médio, 
provoca a equipe a refletir sobre a representatividade de autores negros, indígenas e 
mulheres na lista, e a buscar obras que ampliem o cânone tradicional e ofereçam aos 
alunos outras perspectivas sobre o mundo. Ou um coordenador que incentiva um projeto 
interdisciplinar sobre as contribuições dos povos imigrantes para a formação da identidade 
local, valorizando as histórias de vida das famílias dos próprios alunos. 

Assumir esse compromisso ético e político com o currículo não é uma tarefa fácil, pois 
muitas vezes envolve lidar com resistências, com pressões externas e com a complexidade 
de temas que geram debate social. No entanto, é um compromisso inalienável de quem 
acredita na educação como um instrumento de emancipação humana e de construção de 
uma sociedade mais justa. O coordenador pedagógico, ao atuar como um intelectual crítico 
e reflexivo na gestão curricular, contribui para que a escola seja, de fato, um espaço de 
formação de cidadãos conscientes de seus direitos e deveres, e comprometidos com a 
transformação positiva da realidade. 

 

Avaliação da aprendizagem e institucional: do 
diagnóstico à intervenção pedagógica planejada 

Repensando a avaliação: para além da nota, um instrumento a serviço 
da aprendizagem e da melhoria 

A palavra "avaliação" ainda carrega, para muitos no contexto escolar, um peso histórico 
associado à classificação, à punição e à mera atribuição de notas. No entanto, uma 
concepção contemporânea e verdadeiramente pedagógica da avaliação a posiciona como 
um instrumento fundamental a serviço da aprendizagem dos alunos e da melhoria contínua 
das práticas educativas e da própria instituição escolar. Repensar a avaliação significa 
deslocar o foco do resultado final para o processo, do julgamento para o diagnóstico, da 
seleção para a inclusão, e da fiscalização para a orientação. O coordenador pedagógico, 
como líder do processo didático-pedagógico na escola, tem o papel crucial de fomentar 
essa nova cultura avaliativa, onde avaliar se torna sinônimo de compreender para 
transformar. 

Nessa perspectiva renovada, a avaliação não é um evento isolado que ocorre apenas ao 
final de um bimestre ou de um ano letivo, mas um componente intrínseco e contínuo do 
processo de ensino e aprendizagem. Ela serve para: 

●​ Diagnosticar: Identificar os conhecimentos prévios dos alunos, suas 
potencialidades, suas dificuldades e as lacunas em sua aprendizagem, bem como 
os pontos fortes e os desafios da prática pedagógica do professor e do 
funcionamento da escola como um todo. 

●​ Orientar: Fornecer informações relevantes para que alunos, professores e gestores 
possam tomar decisões mais conscientes e assertivas, ajustando rotas, revendo 
estratégias e planejando intervenções. 



●​ Formar: Promover a reflexão e o desenvolvimento de todos os envolvidos, 
incentivando a autoavaliação, a metacognição (o aprender a aprender) e a busca por 
aprimoramento constante. 

●​ Emancipar: Contribuir para a formação de sujeitos críticos, autônomos e capazes 
de avaliar a si mesmos e ao mundo ao seu redor, em vez de apenas se submeterem 
passivamente a avaliações externas. 

Imagine uma escola onde, tradicionalmente, a avaliação se resumia a provas bimestrais que 
geravam apenas notas para o boletim. O coordenador pedagógico, ao promover uma 
discussão sobre o sentido da avaliação, pode levar a equipe a questionar: "Essas provas 
realmente nos dizem o que os alunos aprenderam e como podemos ajudá-los a avançar? 
Elas nos dão pistas sobre o que precisamos mudar em nossas aulas?". A partir daí, a 
equipe pode começar a explorar outras formas de avaliar, mais processuais e formativas, 
que ofereçam um feedback mais rico e que realmente subsidiem a tomada de decisões 
pedagógicas. O desafio do coordenador é, portanto, desconstruir a visão da avaliação como 
um "bicho-papão" e construir, coletivamente, uma cultura onde ela seja percebida como 
uma aliada poderosa no percurso da aprendizagem e da melhoria da qualidade 
educacional. 

Avaliação da aprendizagem: concepções, modalidades e instrumentos 
diversificados 

A avaliação da aprendizagem, quando compreendida em sua função primordial de subsidiar 
o processo educativo, desdobra-se em diferentes concepções, modalidades e instrumentos, 
cada qual com seus propósitos e momentos específicos. O coordenador pedagógico tem o 
papel de orientar a equipe docente na compreensão dessas nuances e na utilização de um 
repertório diversificado de práticas avaliativas que permitam um olhar mais integral e 
fidedigno sobre o desenvolvimento dos alunos. 

As principais modalidades de avaliação da aprendizagem são: 

1.​ Avaliação Diagnóstica: Realizada no início de um processo (ano letivo, semestre, 
unidade didática), tem como objetivo identificar os conhecimentos prévios, as 
habilidades já desenvolvidas e as possíveis dificuldades dos alunos em relação aos 
objetivos de aprendizagem que serão trabalhados. Ela não visa atribuir notas, mas 
fornecer um "mapa" inicial para o planejamento do professor. Por exemplo, antes de 
iniciar o estudo sobre frações, o professor pode aplicar uma atividade diagnóstica 
para verificar o que os alunos já sabem sobre números racionais e divisão. 

2.​ Avaliação Formativa (ou Processual): Ocorre ao longo de todo o processo de 
ensino e aprendizagem, de forma contínua e integrada às atividades pedagógicas. 
Seu foco é acompanhar de perto o desenvolvimento dos alunos, identificar 
progressos e obstáculos em tempo real, e oferecer feedbacks imediatos que os 
ajudem a reorientar seus estudos e a superar suas dificuldades. O professor, por sua 
vez, utiliza as informações da avaliação formativa para ajustar suas estratégias de 
ensino. Exemplos: observação da participação dos alunos em aula, análise de seus 
cadernos e trabalhos, pequenas atividades de verificação da compreensão, rodas de 
conversa. 



3.​ Avaliação Somativa (ou Classificatória): Geralmente realizada ao final de um 
período (bimestre, semestre, ano letivo, unidade didática), tem como objetivo 
verificar o grau de alcance dos objetivos de aprendizagem propostos e, 
frequentemente, atribuir notas ou conceitos que sintetizem o desempenho do aluno 
naquele período. Embora muitas vezes associada a um caráter mais classificatório, 
a avaliação somativa também pode fornecer informações importantes para o 
replanejamento futuro, tanto para o aluno quanto para o professor. As provas finais, 
os trabalhos de conclusão de curso ou a apresentação de um projeto final são 
exemplos. 

Para que a avaliação da aprendizagem seja abrangente e eficaz, é crucial que os 
professores utilizem instrumentos diversificados, que permitam observar e registrar as 
aprendizagens dos alunos em suas múltiplas dimensões (conceitual, procedimental e 
atitudinal). O coordenador pedagógico pode incentivar o uso de: 

●​ Observação e registro: Fichas de acompanhamento individual, diários de bordo, 
registros fotográficos ou em vídeo (com consentimento). 

●​ Trabalhos escritos: Produções textuais diversas (resenhas, relatórios, 
dissertações), resolução de problemas, questionários. 

●​ Trabalhos orais: Seminários, debates, apresentações, entrevistas. 
●​ Portfólios: Coletâneas organizadas de trabalhos do aluno que evidenciam seu 

processo de aprendizagem ao longo do tempo. 
●​ Projetos: Individuais ou em grupo, que envolvam pesquisa, criação e apresentação 

de um produto final. 
●​ Autoavaliação e avaliação por pares: Estratégias que promovem a metacognição 

e a responsabilidade dos alunos sobre seu próprio aprendizado. 
●​ Mapas conceituais, jogos pedagógicos, simulações. 

Imagine um coordenador que, em uma formação com os professores, propõe uma 
discussão sobre como diversificar os instrumentos avaliativos para além da prova escrita, 
apresentando exemplos de como um portfólio pode ser utilizado para acompanhar o 
desenvolvimento da escrita dos alunos ao longo de um semestre, ou como um debate pode 
avaliar a capacidade de argumentação e o domínio de um conteúdo histórico. Ao ampliar o 
leque de instrumentos, a avaliação se torna mais justa, completa e verdadeiramente a 
serviço da aprendizagem. 

O papel do coordenador no planejamento e acompanhamento das 
práticas avaliativas docentes 

O coordenador pedagógico desempenha um papel fundamental no suporte à equipe 
docente para que o planejamento e a execução das práticas avaliativas sejam coerentes 
com a proposta curricular da escola, com os princípios de uma avaliação formativa e com as 
necessidades de aprendizagem dos alunos. Essa atuação não se resume a "cobrar" o 
cumprimento de prazos para entrega de notas, mas envolve um acompanhamento próximo, 
dialógico e orientador, que visa à qualificação contínua das práticas avaliativas e à 
construção de uma cultura de avaliação a serviço da aprendizagem. 

No momento do planejamento das avaliações, o coordenador pedagógico pode: 



●​ Promover discussões coletivas (em HTPCs ou reuniões de área) sobre os 
objetivos de aprendizagem que serão avaliados em cada período, garantindo o 
alinhamento com o currículo e com a BNCC. 

●​ Orientar os professores na elaboração de instrumentos avaliativos 
diversificados e de qualidade, auxiliando na formulação de questões claras e 
desafiadoras, na definição de critérios de correção objetivos e transparentes, e na 
escolha de estratégias que permitam observar diferentes dimensões da 
aprendizagem. Imagine um coordenador que ajuda um professor de Ciências a 
transformar uma prova tradicional de memorização em uma avaliação que envolva a 
análise de um experimento ou a proposição de soluções para um problema 
ambiental, avaliando não apenas o conhecimento conceitual, mas também a 
capacidade de investigação e de aplicação do conhecimento. 

●​ Incentivar a elaboração de "combinados" ou "contratos didáticos" com os 
alunos sobre os processos avaliativos, explicitando o que será avaliado, como 
será avaliado e quais os critérios utilizados, para que eles possam se preparar de 
forma mais consciente e participativa. 

●​ Estimular a criação de bancos de itens ou de propostas avaliativas que possam 
ser compartilhados e aprimorados pela equipe, fomentando a colaboração e a troca 
de experiências. 

Durante o acompanhamento das práticas avaliativas, o coordenador pode: 

●​ Observar (com consentimento) momentos de aplicação de avaliações ou de 
devolutivas para os alunos, buscando identificar boas práticas e pontos de 
aprimoramento. 

●​ Analisar amostras de instrumentos avaliativos utilizados pelos professores e 
dos trabalhos dos alunos, oferecendo feedbacks construtivos sobre a clareza das 
propostas, a adequação dos critérios e a qualidade das correções. 

●​ Mediar discussões sobre os desafios encontrados pelos professores na 
avaliação da aprendizagem, como a dificuldade de avaliar competências 
socioemocionais, de lidar com a diversidade de ritmos de aprendizagem ou de 
oferecer feedbacks individualizados em turmas numerosas. 

●​ Promover a reflexão sobre a coerência entre as práticas avaliativas e as 
metodologias de ensino utilizadas. Se o professor utiliza metodologias ativas em 
suas aulas, a avaliação não pode se restringir a uma prova tradicional de 
memorização. 

●​ Auxiliar os professores na organização e no registro dos resultados da 
avaliação, de forma que essas informações possam ser facilmente acessadas e 
utilizadas para o planejamento de intervenções. 

Considere um coordenador que, ao perceber que muitos professores estão com dificuldade 
em elaborar rubricas de avaliação para projetos, organiza uma oficina prática sobre o tema, 
onde eles podem construir rubricas em conjunto, com base em exemplos e em critérios 
claros. Ou um coordenador que, após analisar os resultados de uma avaliação diagnóstica 
aplicada no início do ano, senta-se com cada professor para discutir os principais desafios 
identificados em suas turmas e para pensar em estratégias de nivelamento. Essa parceria 
entre o coordenador e os professores é essencial para que a avaliação cumpra seu papel 
formativo e contribua efetivamente para a melhoria da aprendizagem. 



Análise dos resultados da avaliação da aprendizagem: do boletim à 
tomada de decisão pedagógica 

A coleta de dados por meio dos instrumentos avaliativos é apenas o começo do processo. 
O verdadeiro valor da avaliação da aprendizagem reside na análise criteriosa desses 
resultados e, principalmente, na sua utilização para a tomada de decisões pedagógicas que 
visem ao aprimoramento do ensino e à superação das dificuldades dos alunos. O 
coordenador pedagógico tem um papel crucial em auxiliar os professores a transcenderem 
a visão do boletim como um mero registro de notas e a transformarem os dados da 
avaliação em informações estratégicas para a ação pedagógica. 

A análise dos resultados deve ocorrer em diferentes níveis: 

1.​ Nível individual do aluno: Identificar os progressos e as dificuldades específicas de 
cada estudante, suas potencialidades e as áreas que necessitam de maior atenção. 
Isso permite um acompanhamento mais personalizado e a oferta de feedbacks mais 
direcionados. 

2.​ Nível da turma: Analisar o desempenho geral da turma em relação aos objetivos de 
aprendizagem, identificar os conteúdos ou habilidades em que a maioria dos alunos 
apresentou dificuldades, e refletir sobre a eficácia das estratégias de ensino 
utilizadas. 

3.​ Nível da disciplina ou área do conhecimento: Comparar o desempenho de 
diferentes turmas na mesma disciplina, buscando identificar padrões, boas práticas 
que podem ser compartilhadas ou desafios comuns que exigem uma intervenção 
mais ampla. 

4.​ Nível da escola: Consolidar os dados de todas as turmas e disciplinas para ter um 
panorama do desempenho da escola como um todo, identificando tendências, 
pontos fortes e áreas prioritárias para investimento em formação continuada ou em 
projetos institucionais. 

O coordenador pedagógico pode facilitar esse processo de análise por meio de: 

●​ Reuniões de conselho de classe participativas e formativas: Transformando o 
conselho de classe em um espaço de análise pedagógica profunda, e não apenas 
de atribuição de notas. Nesses encontros, professores de diferentes disciplinas 
podem compartilhar suas percepções sobre os alunos e as turmas, analisar os 
resultados das avaliações e, coletivamente, definir estratégias de intervenção. 

●​ Encontros de área ou por ano/ciclo: Para que os professores possam analisar os 
resultados de forma mais focada, comparando dados, trocando experiências e 
planejando ações conjuntas. 

●​ Utilização de ferramentas de visualização de dados: Como planilhas, gráficos ou 
plataformas educacionais que ajudem a organizar e a interpretar os resultados de 
forma mais clara e objetiva. 

●​ Formação continuada sobre análise de dados educacionais: Capacitando os 
professores para que possam extrair informações relevantes dos resultados das 
avaliações e utilizá-las em seu planejamento. 



Imagine um coordenador que, após a aplicação de uma avaliação diagnóstica de leitura no 
início do ano, organiza os resultados em gráficos que mostram o percentual de alunos em 
cada nível de proficiência, por turma e por habilidade específica (localizar informação, fazer 
inferências, etc.). Em uma reunião com os professores de Língua Portuguesa, ele apresenta 
esses dados e promove uma discussão sobre: "Quais são as habilidades mais críticas em 
cada turma? Que estratégias podemos utilizar para desenvolvê-las? Como podemos 
acompanhar a evolução desses alunos ao longo do semestre?". Essa análise qualificada 
dos resultados é o que permite que a avaliação deixe de ser um fim em si mesma e se torne 
um ponto de partida para uma ação pedagógica mais intencional e eficaz. 

Intervenção pedagógica planejada: estratégias para a recuperação e o 
avanço da aprendizagem a partir dos resultados avaliativos 

A análise dos resultados da avaliação da aprendizagem só cumpre seu propósito maior 
quando se desdobra em intervenções pedagógicas planejadas e eficazes, capazes de 
promover a recuperação das dificuldades identificadas e o avanço contínuo da 
aprendizagem de todos os alunos. Não basta diagnosticar; é preciso agir sobre o 
diagnóstico. O coordenador pedagógico desempenha um papel fundamental na liderança e 
na articulação desse processo, auxiliando os professores a definirem estratégias de 
intervenção que sejam diversificadas, personalizadas e coerentes com as necessidades de 
cada estudante ou grupo de estudantes. 

A intervenção pedagógica pode assumir diversas formas, dependendo da natureza e da 
extensão das dificuldades identificadas: 

1.​ Retomada de conteúdos e habilidades: Se a avaliação revela que um número 
significativo de alunos não compreendeu um determinado conceito ou não 
desenvolveu uma habilidade essencial, o professor, com o apoio do coordenador, 
pode planejar aulas de retomada, utilizando novas abordagens metodológicas, 
materiais diferenciados ou exemplos mais contextualizados. 

2.​ Atividades de recuperação paralela ou contínua: Para os alunos que apresentam 
dificuldades mais persistentes, podem ser oferecidas atividades de recuperação no 
contraturno, em pequenos grupos, ou mesmo durante as aulas regulares, por meio 
de um acompanhamento mais individualizado. É importante que essa recuperação 
não seja apenas uma repetição do que já foi feito, mas uma nova oportunidade de 
aprendizagem, com estratégias e materiais adaptados. 

3.​ Diferenciação pedagógica: Reconhecendo que os alunos aprendem em ritmos e 
de formas diferentes, o coordenador pode incentivar os professores a planejarem 
atividades diversificadas dentro da mesma turma, oferecendo diferentes níveis de 
desafio, diferentes formas de apresentar o conteúdo ou diferentes opções de 
produtos finais, de modo a atender às necessidades de cada um. 

4.​ Agrupamentos produtivos: Organizar os alunos em duplas ou pequenos grupos 
heterogêneos (com diferentes níveis de conhecimento) ou homogêneos (com 
dificuldades semelhantes) para a realização de determinadas atividades, de forma 
que possam colaborar e aprender uns com os outros. 

5.​ Projetos de recuperação ou de aprofundamento: Desenvolver projetos temáticos 
que permitam aos alunos revisitar conteúdos de forma mais significativa e aplicada, 
ou aprofundar seus conhecimentos em áreas de maior interesse. 



6.​ Uso de tecnologias educacionais: Utilizar jogos, aplicativos ou plataformas online 
que ofereçam atividades personalizadas e feedbacks imediatos para os alunos. 

7.​ Tutoria entre pares: Alunos com maior domínio de um conteúdo podem auxiliar 
colegas que estão com dificuldades, sob a supervisão do professor. 

Imagine um coordenador que, após analisar os resultados de uma avaliação de matemática 
e constatar que muitos alunos do 7º ano ainda têm dificuldades com as quatro operações 
básicas, propõe aos professores a criação de um "laboratório de matemática" no 
contraturno, com jogos, desafios e atividades lúdicas para esses alunos, além de orientar os 
professores a retomarem esses conteúdos de forma mais contextualizada em suas aulas 
regulares. Ou, ainda, um coordenador que ajuda os professores a planejarem "roteiros de 
estudo" individualizados para alunos que faltaram muito ou que precisam de um reforço 
específico em determinados tópicos. 

É crucial que as intervenções pedagógicas sejam planejadas com base em evidências 
(os resultados da avaliação), que tenham objetivos claros, que sejam monitoradas 
continuamente e que seus resultados sejam novamente avaliados, num ciclo de 
melhoria contínua. O coordenador pedagógico, ao fomentar essa cultura de intervenção 
planejada e intencional, contribui para que a escola não deixe nenhum aluno para trás e 
para que todos tenham a oportunidade de alcançar seu pleno potencial de aprendizagem. 

Avaliação institucional interna (autoavaliação): o coordenador como 
articulador do olhar da escola sobre si mesma 

Além da avaliação da aprendizagem dos alunos, a escola, como organização complexa e 
viva, também precisa se autoavaliar de forma sistemática e participativa. A avaliação 
institucional interna, ou autoavaliação, é um processo fundamental para que a comunidade 
escolar possa refletir criticamente sobre suas próprias práticas, identificar seus pontos fortes 
e suas fragilidades, e construir, coletivamente, caminhos para a melhoria contínua da 
qualidade da educação que oferece. O coordenador pedagógico, como um dos líderes do 
processo pedagógico e um profundo conhecedor da realidade da escola, desempenha um 
papel crucial como articulador e facilitador desse olhar da escola sobre si mesma. 

A autoavaliação institucional não deve ser um evento isolado ou uma mera formalidade para 
cumprir exigências externas. Ela precisa ser um processo contínuo, democrático e 
formativo, que envolva a participação ativa de todos os segmentos da comunidade escolar: 
gestores, professores, funcionários, alunos e famílias. O objetivo não é buscar culpados ou 
ranquear a escola, mas sim produzir um diagnóstico compartilhado que sirva de base para o 
planejamento de ações de melhoria e para o fortalecimento do Projeto Político Pedagógico 
(PPP). 

As dimensões que podem ser contempladas na autoavaliação são diversas e devem refletir 
a integralidade da vida escolar. Algumas delas incluem: 

●​ Dimensão pedagógica: Qualidade do currículo, práticas de ensino e de avaliação, 
formação continuada dos professores, uso de recursos didáticos, atendimento à 
diversidade, resultados de aprendizagem dos alunos. 



●​ Dimensão da gestão escolar: Liderança, processos de tomada de decisão, 
planejamento e acompanhamento de metas, gestão de pessoas, comunicação 
interna e externa. 

●​ Dimensão das relações interpessoais e do clima escolar: Qualidade dos 
vínculos, participação da comunidade, gestão de conflitos, combate ao bullying, 
sentimento de pertencimento e segurança. 

●​ Dimensão da infraestrutura e dos recursos: Adequação dos espaços físicos, 
conservação dos equipamentos, disponibilidade de materiais pedagógicos e 
tecnológicos, acessibilidade. 

●​ Dimensão da relação com a comunidade: Parceria com as famílias, articulação 
com a rede de serviços e com as instituições do entorno. 

O coordenador pedagógico pode liderar o processo de autoavaliação, em parceria com a 
equipe gestora, por meio de: 

●​ Sensibilização da comunidade escolar para a importância da autoavaliação. 
●​ Formação de uma comissão de autoavaliação com representantes de todos os 

segmentos. 
●​ Definição coletiva das dimensões e dos indicadores que serão avaliados. 
●​ Escolha e aplicação de instrumentos diversificados para a coleta de dados: 

Questionários, entrevistas, grupos focais, análise de documentos (PPP, atas, 
planejamentos), observação do cotidiano escolar. 

●​ Sistematização e análise dos dados coletados, buscando identificar os pontos 
fortes, as fragilidades e as prioridades para a melhoria. 

●​ Devolutiva dos resultados para toda a comunidade escolar, de forma 
transparente e acessível. 

●​ Utilização dos resultados para o replanejamento do PPP e para a definição de 
um plano de ação com metas, responsabilidades e prazos. 

Imagine um coordenador que organiza um "Dia D da Autoavaliação" na escola, onde todos 
os segmentos são convidados a participar de rodas de conversa temáticas para discutir as 
diferentes dimensões da vida escolar, a preencher questionários online ou impressos, e a 
registrar suas sugestões em murais interativos. Os dados coletados são, então, analisados 
pela comissão de autoavaliação e transformados em um relatório que é apresentado e 
debatido em uma assembleia geral, gerando um plano de melhorias para o ano seguinte. 
Ao fomentar essa cultura de autoavaliação, o coordenador pedagógico contribui para que a 
escola se torne uma organização que aprende continuamente com sua própria prática e que 
se fortalece na busca pela qualidade social da educação. 

Avaliações externas em larga escala (SAEB, Prova Brasil, avaliações 
estaduais/municipais): compreendendo seus objetivos e utilizando seus 
resultados 

Além das avaliações internas (da aprendizagem e institucional), as escolas brasileiras 
também participam de avaliações externas em larga escala, como o Sistema de Avaliação 
da Educação Básica (SAEB) – que engloba a antiga Prova Brasil e a Avaliação Nacional da 
Alfabetização (ANA) –, e outras avaliações promovidas pelas secretarias estaduais e 
municipais de educação. Essas avaliações têm como objetivo principal produzir 



diagnósticos sobre a qualidade da educação básica em nível nacional, regional ou local, 
fornecendo informações que podem subsidiar a formulação de políticas públicas, o 
monitoramento dos sistemas de ensino e a reflexão sobre as práticas pedagógicas das 
escolas. O coordenador pedagógico desempenha um papel fundamental em ajudar a 
comunidade escolar a compreender os propósitos dessas avaliações, a participar delas de 
forma consciente e a utilizar seus resultados de maneira construtiva. 

É crucial que o coordenador pedagógico desmistifique as avaliações externas, evitando 
que sejam vistas como meros instrumentos de ranqueamento de escolas ou de pressão 
sobre os professores e alunos. Ele pode promover momentos de estudo e discussão com a 
equipe docente para: 

●​ Analisar os objetivos e as matrizes de referência de cada avaliação, 
compreendendo o que elas se propõem a medir e quais habilidades e competências 
são avaliadas. 

●​ Discutir o significado de indicadores como o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB), que combina os resultados de proficiência no SAEB com 
as taxas de aprovação escolar, entendendo suas potencialidades e limitações como 
diagnóstico. 

●​ Refletir sobre o papel da escola na preparação dos alunos para essas 
avaliações, que não deve se resumir a um treinamento para responder itens, mas 
sim a um trabalho consistente ao longo de todo o processo de escolarização, focado 
no desenvolvimento das aprendizagens essenciais. 

A utilização dos resultados das avaliações externas deve ser feita de forma crítica e 
complementar às avaliações internas da escola. O coordenador pedagógico pode: 

●​ Analisar os boletins de desempenho da escola divulgados pelos órgãos 
responsáveis, buscando identificar os pontos fortes e as áreas em que os alunos 
apresentaram maior dificuldade, em comparação com médias nacionais, regionais 
ou de escolas com perfil semelhante. 

●​ Cruzar os dados das avaliações externas com os dados das avaliações 
internas da escola, buscando convergências, divergências e possíveis explicações 
para os resultados. Por exemplo, se os alunos apresentam baixo desempenho em 
leitura em uma avaliação externa, como isso se reflete nas avaliações internas de 
Língua Portuguesa e nas práticas de letramento da escola? 

●​ Utilizar os resultados como um dos insumos para a autoavaliação institucional 
e para o replanejamento do PPP, definindo metas e estratégias para a melhoria da 
qualidade do ensino nas áreas mais críticas. 

●​ Compartilhar e discutir os resultados com toda a comunidade escolar 
(professores, alunos, famílias), de forma transparente e acessível, promovendo uma 
reflexão coletiva sobre os desafios e as responsabilidades de cada um. 

Imagine um coordenador que, ao receber os resultados do SAEB de sua escola, organiza 
uma reunião pedagógica para analisá-los detalhadamente com os professores. Eles 
identificam que, embora a escola tenha avançado em alguns aspectos, ainda há uma 
defasagem significativa em relação à resolução de problemas matemáticos. A partir daí, o 
coordenador propõe um plano de ação que envolve a formação continuada dos professores 



de matemática em metodologias para o ensino de resolução de problemas, a revisão das 
práticas avaliativas nessa área e o desenvolvimento de projetos interdisciplinares que 
envolvam a aplicação da matemática em contextos reais. Essa é uma forma construtiva de 
utilizar os dados das avaliações externas, não como um veredito final, mas como um 
impulso para a melhoria. 

A devolutiva dos resultados (da aprendizagem e institucional) para a 
comunidade escolar: transparência e engajamento 

A avaliação, seja ela da aprendizagem dos alunos ou institucional, só cumpre plenamente 
seu papel formativo e mobilizador quando seus resultados são comunicados de forma clara, 
transparente e respeitosa a todos os envolvidos: alunos, famílias, professores, funcionários 
e a comunidade em geral. A devolutiva dos resultados não é apenas uma prestação de 
contas, mas uma oportunidade valiosa para promover o diálogo, a reflexão, o engajamento 
e a corresponsabilização pelos rumos da educação. O coordenador pedagógico tem um 
papel crucial em garantir que essa comunicação aconteça de maneira eficaz e que 
contribua para fortalecer os vínculos e as parcerias. 

Para a devolutiva dos resultados da aprendizagem dos alunos, é importante ir além da 
simples entrega de boletins com notas ou conceitos. O coordenador pedagógico pode 
orientar os professores a: 

●​ Realizarem reuniões individuais ou em pequenos grupos com os 
pais/responsáveis, especialmente daqueles alunos que apresentam maiores 
dificuldades ou progressos significativos, para conversar sobre o desempenho, 
explicar os critérios de avaliação, destacar os pontos fortes, apontar os desafios e, 
juntos, definirem estratégias de apoio. 

●​ Oferecerem feedbacks qualitativos e individualizados aos próprios alunos, 
ajudando-os a compreenderem seus erros e acertos, a identificarem o que precisam 
fazer para avançar e a se sentirem protagonistas de seu processo de aprendizagem. 
Isso pode ser feito por meio de comentários nos trabalhos, conversas em sala ou 
momentos de autoavaliação mediada. 

●​ Transformarem as reuniões de pais e mestres em espaços de diálogo sobre a 
aprendizagem, apresentando dados gerais da turma (com o devido cuidado para 
não expor individualmente os alunos), discutindo os objetivos pedagógicos e as 
estratégias de ensino, e ouvindo as percepções e sugestões das famílias. 

Para a devolutiva dos resultados da avaliação institucional (interna ou externa), o 
coordenador pedagógico, junto com a equipe gestora, pode: 

●​ Organizar assembleias ou fóruns com toda a comunidade escolar para 
apresentar os principais achados da autoavaliação ou os resultados das avaliações 
externas, utilizando uma linguagem clara, acessível e visual (gráficos, 
apresentações). 

●​ Promover debates sobre os resultados, incentivando a participação de todos na 
análise dos dados e na proposição de ações de melhoria. 

●​ Disponibilizar os relatórios de avaliação em locais de fácil acesso (murais, site 
da escola, grupos de comunicação), garantindo a transparência do processo. 



●​ Integrar os resultados da avaliação ao processo de revisão e reelaboração do 
PPP, mostrando como as informações coletadas estão subsidiando o planejamento 
da escola. 

Imagine um coordenador que, após a realização da autoavaliação institucional, organiza 
uma "Mostra de Resultados" na escola, com painéis interativos, rodas de conversa 
temáticas e a participação de alunos, pais e professores na apresentação dos dados e na 
discussão das propostas de melhoria. Ou um coordenador que cria um boletim informativo 
periódico para as famílias, onde compartilha não apenas os eventos da escola, mas 
também os avanços e os desafios relacionados à aprendizagem dos alunos e aos projetos 
institucionais, sempre com uma linguagem positiva e propositiva. Ao promover uma cultura 
de devolutiva transparente e dialógica, o coordenador pedagógico transforma a avaliação 
em um instrumento de mobilização social em prol de uma educação de qualidade para 
todos. 

O uso ético dos dados avaliativos: garantindo a privacidade e o foco no 
desenvolvimento 

Os dados gerados pelos processos de avaliação, sejam eles relativos à aprendizagem 
individual dos alunos ou ao desempenho institucional, são informações sensíveis que 
exigem um tratamento ético e responsável por parte de todos os profissionais da escola, 
com especial atenção do coordenador pedagógico. É fundamental que esses dados sejam 
utilizados exclusivamente para fins pedagógicos, com o objetivo de promover o 
desenvolvimento dos estudantes, o aprimoramento das práticas educativas e a melhoria da 
qualidade da escola, jamais para rotular, estigmatizar, classificar de forma excludente ou 
criar qualquer tipo de constrangimento ou discriminação. 

O coordenador pedagógico deve zelar para que os seguintes princípios éticos sejam 
observados no uso dos dados avaliativos: 

1.​ Confidencialidade e Privacidade: As informações individuais sobre o desempenho 
ou as dificuldades dos alunos devem ser tratadas com sigilo, sendo compartilhadas 
apenas com os profissionais diretamente envolvidos em seu processo educativo 
(professores, equipe gestora) e com a família, sempre de forma respeitosa e com 
foco no apoio. A exposição pública de notas ou de dificuldades individuais é antiética 
e prejudicial. 

2.​ Foco no Desenvolvimento e na Aprendizagem: Os dados devem ser utilizados 
para identificar as necessidades de cada aluno e para planejar intervenções que o 
ajudem a superar suas dificuldades e a avançar em sua aprendizagem, e não para 
compará-lo de forma negativa com os colegas ou para justificar sua exclusão ou 
reprovação sem o devido suporte. 

3.​ Não Rotulação: Evitar o uso de termos pejorativos ou de rótulos para descrever os 
alunos com base em seu desempenho ("aluno fraco", "turma difícil", "caso perdido"). 
Cada aluno é um ser em desenvolvimento, com suas potencialidades e seus 
desafios, e a avaliação deve servir para iluminar os caminhos para seu crescimento. 

4.​ Transparência nos Critérios e Processos: Os alunos e suas famílias têm o direito 
de conhecer os critérios e os instrumentos de avaliação utilizados pela escola, bem 
como de ter acesso aos resultados de forma clara e compreensível. 



5.​ Uso Responsável dos Resultados de Avaliações Externas: Evitar a utilização 
simplista desses resultados para criar rankings entre escolas ou para pressionar os 
professores de forma inadequada. Os dados devem ser analisados criticamente e 
contextualizados, servindo como um dos insumos para a reflexão e o planejamento, 
e não como um veredito final sobre a qualidade da escola ou do trabalho docente. 

6.​ Segurança dos Dados: Garantir que os registros avaliativos (físicos ou digitais) 
sejam armazenados de forma segura, protegendo-os contra perdas, acessos 
indevidos ou uso inadequado, em conformidade com a legislação de proteção de 
dados, como a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD - Lei nº 
13.709/2018) no Brasil. 

Imagine um coordenador que, ao discutir os resultados de uma turma com os professores, 
percebe que alguns estão utilizando termos como "os alunos do fundão que não aprendem". 
Ele intervém de forma assertiva, lembrando a equipe da importância de focar nas 
dificuldades específicas de cada aluno e de buscar estratégias para ajudá-los, em vez de 
rotulá-los. Ou um coordenador que orienta os professores sobre como registrar os 
acompanhamentos dos alunos de forma objetiva e respeitosa, garantindo que esses 
registros sirvam para o planejamento de ações futuras e para o diálogo com as famílias, e 
não para expor ou constranger. Ao promover uma cultura de uso ético dos dados 
avaliativos, o coordenador pedagógico reforça o compromisso da escola com o respeito à 
dignidade de cada estudante e com a construção de um ambiente de aprendizagem justo e 
acolhedor. 

Avaliação como cultura de melhoria contínua: o compromisso do 
coordenador com a reflexão e a transformação escolar 

A avaliação, em todas as suas dimensões – da aprendizagem, institucional, interna e 
externa –, só atinge seu pleno potencial quando se integra a uma cultura de melhoria 
contínua na escola. Isso significa que avaliar não é um ato isolado ou esporádico, mas parte 
de um ciclo permanente de diagnóstico, planejamento, ação, reflexão e replanejamento, que 
envolve todos os membros da comunidade escolar e que tem como objetivo último a 
transformação positiva das práticas educativas e dos resultados de aprendizagem. O 
coordenador pedagógico, como um dos principais líderes desse processo, tem o 
compromisso de fomentar e sustentar essa cultura, transformando a avaliação em um motor 
de desenvolvimento e inovação. 

Para que a avaliação se torne uma cultura, é preciso que ela esteja: 

●​ Integrada ao Projeto Político Pedagógico (PPP): O PPP deve prever os 
momentos, os instrumentos e as responsabilidades relacionados aos processos 
avaliativos, e os resultados da avaliação devem retroalimentar o PPP, subsidiando 
sua revisão e seu aprimoramento contínuo. 

●​ Presente no cotidiano da escola: A reflexão sobre os dados da avaliação deve 
permear as reuniões pedagógicas, os encontros de formação continuada, os 
conselhos de classe e as conversas informais entre os profissionais. 

●​ Participativa e democrática: Todos os segmentos da comunidade escolar devem 
ter voz nos processos avaliativos, desde a definição dos critérios até a análise dos 
resultados e a proposição de ações. 



●​ Focada na aprendizagem e no desenvolvimento: O objetivo central da avaliação 
deve ser sempre o de promover o crescimento dos alunos, dos professores e da 
instituição como um todo. 

●​ Orientada para a ação: Os diagnósticos gerados pela avaliação devem se traduzir 
em planos de intervenção concretos e em mudanças efetivas nas práticas. 

O coordenador pedagógico pode nutrir essa cultura de melhoria contínua por meio de 
diversas estratégias: 

●​ Liderando pelo exemplo: Demonstrando uma postura de abertura à avaliação de 
seu próprio trabalho e de busca constante por aprimoramento. 

●​ Criando espaços e tempos protegidos para a reflexão sobre os dados 
avaliativos: Garantindo que a equipe tenha oportunidades regulares para analisar 
os resultados e planejar as próximas ações. 

●​ Incentivando a pesquisa e a experimentação: Estimulando os professores a 
testarem novas estratégias pedagógicas com base nos diagnósticos da avaliação e 
a compartilharem suas descobertas. 

●​ Celebrando os avanços e os aprendizados: Reconhecendo os esforços da equipe 
e os progressos alcançados, para manter a motivação e o engajamento. 

●​ Promovendo a formação continuada sobre avaliação: Capacitando a equipe para 
que possa utilizar os instrumentos e analisar os dados de forma cada vez mais 
qualificada. 

Imagine um coordenador que, ao final de cada semestre, organiza um "Seminário de 
Práticas Exitosas e Desafios da Avaliação", onde os professores podem apresentar as 
estratégias avaliativas que funcionaram bem, discutir os obstáculos que encontraram e, 
coletivamente, definir prioridades para o próximo período. Ou um coordenador que institui, 
junto com a equipe, um "plano de metas" para a escola, baseado nos resultados da 
autoavaliação e das avaliações externas, com indicadores claros e momentos de 
monitoramento ao longo do ano. 

Ao transformar a avaliação em um processo vivo, dinâmico e integrado à cultura da escola, 
o coordenador pedagógico não apenas cumpre uma exigência técnica, mas reafirma seu 
compromisso com uma educação de qualidade, que se reinventa continuamente na busca 
pela excelência e pela equidade. A avaliação deixa de ser um espelho que apenas reflete o 
passado e se torna uma bússola que orienta o presente e ilumina os caminhos para um 
futuro melhor para todos os alunos. 

 

Inclusão e diversidade na prática da coordenação 
pedagógica: construindo uma escola para todos 

Decifrando a inclusão e a diversidade: conceitos fundamentais para uma 
educação equitativa 



Os termos "inclusão" e "diversidade" são cada vez mais presentes nos discursos e nas 
políticas educacionais, mas para que se traduzam em práticas efetivas, é fundamental que 
o coordenador pedagógico e toda a comunidade escolar compreendam seus significados 
em profundidade e suas implicações para a construção de uma educação verdadeiramente 
equitativa. A diversidade é uma característica inerente à condição humana; somos todos 
diferentes em nossas origens culturais, étnico-raciais, socioeconômicas, em nossas crenças 
religiosas, orientações sexuais, identidades de gênero, características físicas, estilos de 
aprendizagem, habilidades e necessidades. Reconhecer e valorizar essa diversidade é o 
primeiro passo para uma educação que respeite a individualidade de cada sujeito. 

A inclusão, por sua vez, vai muito além da simples "integração" de alunos com deficiência 
ou outras necessidades específicas na sala de aula comum. Enquanto a integração muitas 
vezes se limitava a colocar o aluno "diferente" no mesmo espaço, esperando que ele se 
adaptasse ao modelo existente (ou oferecendo um suporte paralelo que não alterava a 
estrutura da aula), a inclusão pressupõe uma transformação profunda da cultura, das 
políticas e das práticas da escola para que ela se torne um ambiente genuinamente 
acolhedor, acessível e que ofereça oportunidades de aprendizagem e participação para 
todos os alunos, sem exceção. Incluir significa remover barreiras – arquitetônicas, 
comunicacionais, atitudinais e pedagógicas – e garantir que cada estudante, com suas 
particularidades, possa se sentir pertencente, respeitado e capaz de aprender e se 
desenvolver plenamente. 

A base legal e ética para uma escola inclusiva é robusta. A Constituição Federal de 1988, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96), a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI - Lei nº 13.146/2015) e diversas outras normativas 
e tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário, asseguram o direito de todos à 
educação, preferencialmente na rede regular de ensino, com o suporte necessário para 
suas especificidades. O coordenador pedagógico, como um dos guardiões do direito à 
educação na escola, tem o compromisso de conhecer essa legislação e de liderar os 
esforços para que ela se materialize no cotidiano escolar. Imagine uma escola que, ao 
receber um aluno com deficiência visual, não apenas o matricula, mas mobiliza recursos 
para adaptar materiais, forma sua equipe para lidar com as especificidades e repensa suas 
práticas para que ele possa participar ativamente de todas as atividades. Isso é inclusão em 
ação. Compreender que a inclusão beneficia não apenas os alunos "alvo" da educação 
especial, mas toda a comunidade escolar, ao promover a convivência com a diferença e o 
desenvolvimento da empatia, é fundamental para construir uma escola verdadeiramente 
para todos. 

O coordenador pedagógico como agente promotor da cultura inclusiva 
na escola 

A construção de uma escola genuinamente inclusiva não se resume à implementação de 
algumas práticas isoladas ou ao cumprimento de exigências legais. Ela requer, antes de 
tudo, uma profunda transformação na cultura da instituição, ou seja, nas crenças, valores, 
atitudes e comportamentos compartilhados por todos os seus membros. O coordenador 
pedagógico desempenha um papel crucial como agente promotor dessa cultura inclusiva, 
atuando como um líder inspirador, um mediador de diálogos e um articulador de ações que 



visem ao reconhecimento, à valorização e ao respeito à diversidade em todas as suas 
formas. 

Promover uma cultura inclusiva significa, em primeiro lugar, desafiar preconceitos, 
estereótipos e práticas excludentes que possam estar naturalizados no ambiente escolar. 
O coordenador pedagógico precisa estar atento a discursos e atitudes discriminatórias 
(sejam elas sutis ou explícitas) e intervir de forma educativa, promovendo a reflexão e o 
debate sobre temas como racismo, machismo, homofobia, capacitismo, entre outros. 
Imagine uma reunião pedagógica onde um professor faz um comentário estereotipado 
sobre o comportamento de alunos de uma determinada origem socioeconômica. O 
coordenador, com sensibilidade e firmeza, pode aproveitar o momento para discutir como os 
estereótipos podem limitar as expectativas em relação aos alunos e como a escola pode 
construir um olhar mais equitativo e valorizador das diferentes realidades. 

Além de combater o que é excludente, o coordenador pedagógico precisa fomentar 
ativamente valores e práticas que celebrem a diversidade. Isso pode se dar por meio 
de: 

●​ Inclusão de temas relacionados à diversidade no currículo e nos projetos da 
escola: Trabalhando a história e a cultura afro-brasileira e indígena, discutindo 
questões de gênero e sexualidade de forma respeitosa e adequada a cada faixa 
etária, valorizando as diferentes configurações familiares, promovendo o 
conhecimento sobre diferentes culturas e religiões presentes na comunidade. 

●​ Criação de um ambiente escolar acolhedor e representativo: Garantindo que os 
espaços da escola, os materiais didáticos e as imagens veiculadas reflitam a 
diversidade dos alunos e da sociedade, para que todos se sintam representados e 
pertencentes. 

●​ Promoção da empatia, da colaboração e do respeito mútuo nas relações 
interpessoais: Incentivando atividades que favoreçam o diálogo, a escuta, a 
cooperação e a resolução pacífica de conflitos, e combatendo qualquer forma de 
bullying ou de intimidação. 

●​ Liderança pelo exemplo: O próprio coordenador, em suas interações com alunos, 
professores, funcionários e famílias, deve demonstrar uma postura inclusiva, 
respeitosa e aberta à diversidade, servindo como modelo para toda a comunidade 
escolar. 

Considere um coordenador que organiza uma "Semana da Diversidade" na escola, com 
palestras, oficinas, apresentações culturais e debates que envolvam toda a comunidade na 
reflexão sobre a importância de respeitar e valorizar as diferenças. Ou um coordenador que 
incentiva os professores a utilizarem em suas aulas exemplos e referências que 
contemplem diferentes grupos sociais e culturais, e não apenas os hegemônicos. Ao atuar 
como um agente promotor da cultura inclusiva, o coordenador pedagógico contribui para 
que a escola se torne um espaço onde cada indivíduo é reconhecido em sua singularidade 
e onde a diversidade é vista como uma riqueza, e não como um problema a ser superado. 

Acolhimento e adaptação: estratégias para receber e integrar alunos 
com diferentes necessidades e origens 



O primeiro contato de um aluno e sua família com a escola é um momento crucial para 
estabelecer um vínculo de confiança e para iniciar um processo de inclusão bem-sucedido. 
O coordenador pedagógico desempenha um papel fundamental na criação de estratégias 
de acolhimento que façam com que cada novo membro da comunidade escolar, 
especialmente aqueles com diferentes necessidades (sejam elas decorrentes de 
deficiências, transtornos de aprendizagem, altas habilidades, ou de origens culturais, 
linguísticas ou socioeconômicas diversas), se sinta bem-vindo, seguro e respeitado. Esse 
acolhimento inicial deve ser seguido por um processo contínuo de adaptação da escola 
para atender às singularidades de cada um. 

O acolhimento começa com uma escuta atenta e empática às necessidades e expectativas 
da família e do aluno. O coordenador pedagógico pode: 

●​ Organizar um encontro individualizado com a família antes do início das aulas, 
para conhecer a história do aluno, suas potencialidades, seus desafios, suas 
preferências e as estratégias que já funcionaram bem em outros contextos. Se o 
aluno tem alguma deficiência ou necessidade específica, é o momento de entender 
os laudos, os acompanhamentos que ele já faz e as orientações dos profissionais 
que o assistem. 

●​ Apresentar a escola, sua proposta pedagógica e os recursos disponíveis, 
mostrando como a instituição está preparada (ou se preparando) para receber o 
aluno. 

●​ Envolver o próprio aluno no processo de acolhimento, de forma adequada à sua 
idade e capacidade de compreensão, permitindo que ele conheça os espaços, os 
futuros colegas (se possível) e os profissionais que irão acompanhá-lo. 

●​ Designar um "tutor" ou "padrinho" (um colega mais velho ou um professor) 
que possa ajudar o novo aluno em seu processo de adaptação inicial. 

A adaptação da escola é um processo contínuo que envolve a remoção de barreiras e a 
criação de condições para que todos os alunos possam participar e aprender. O 
coordenador pedagógico pode articular: 

●​ Adaptações arquitetônicas e de mobiliário: Garantindo a acessibilidade física aos 
espaços da escola (rampas, banheiros adaptados, sinalização tátil) e a adequação 
do mobiliário às necessidades dos alunos (carteiras adaptadas, recursos de 
tecnologia assistiva). 

●​ Adaptações comunicacionais: Utilizando diferentes formas de comunicação para 
atender às necessidades de alunos com deficiência auditiva (Libras, legendas), 
visual (Braille, audiodescrição) ou com dificuldades de linguagem. 

●​ Adaptações nos materiais didáticos: Oferecendo materiais em formatos 
acessíveis (ampliados, em Braille, digitais com leitores de tela), utilizando recursos 
visuais e concretos, ou simplificando a linguagem quando necessário. 

●​ Adaptações nas rotinas e nos tempos escolares: Flexibilizando horários, 
permitindo pausas, ou organizando as atividades de forma a respeitar os diferentes 
ritmos de aprendizagem. 

Imagine um coordenador que, ao receber a matrícula de um aluno com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), agenda uma conversa com a família para entender suas 



particularidades (interesses, sensibilidades sensoriais, formas de comunicação). Em 
seguida, reúne-se com o futuro professor desse aluno para compartilhar essas informações 
e para pensar em estratégias de adaptação da sala de aula (como a criação de um cantinho 
mais calmo, o uso de rotinas visuais, a antecipação das atividades). Ele também pode 
promover uma conversa com a turma que irá receber o novo colega, para falar sobre 
respeito às diferenças e como podem ajudá-lo a se sentir bem-vindo. Esse cuidado no 
acolhimento e essa proatividade na adaptação são essenciais para construir uma escola 
verdadeiramente inclusiva. 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) e sua articulação com 
a sala de aula comum: o papel do coordenador 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um serviço da educação especial que 
tem como função identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade 
que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas 
necessidades específicas. Ele é complementar (e não substitutivo) à escolarização na 
classe comum e é destinado a alunos com deficiência (física, intelectual, visual, auditiva, 
múltipla), Transtornos Globais do Desenvolvimento (como o Transtorno do Espectro Autista 
- TEA) e Altas Habilidades/Superdotação. O coordenador pedagógico desempenha um 
papel crucial na articulação entre o AEE e o trabalho realizado na sala de aula comum, 
garantindo que haja diálogo, colaboração e coerência entre essas duas instâncias. 

O coordenador pedagógico precisa, primeiramente, compreender o papel do AEE e como 
ele funciona na rede de ensino ou na própria escola (quando há sala de recursos 
multifuncionais). Ele deve: 

●​ Conhecer a legislação e as diretrizes que orientam o AEE. 
●​ Identificar, junto com os professores da sala comum e as famílias, os alunos 

que necessitam do AEE. 
●​ Facilitar o processo de encaminhamento e de matrícula no AEE. 
●​ Promover a integração entre o professor da sala de aula comum, o professor 

do AEE e a família do aluno. 

A articulação entre o professor da sala comum e o professor do AEE é fundamental 
para o sucesso da inclusão. O coordenador pedagógico pode criar espaços e tempos para 
que esses profissionais possam: 

●​ Trocar informações sobre o aluno: Suas potencialidades, dificuldades, interesses, 
os progressos que tem feito na sala comum e no AEE. 

●​ Planejar conjuntamente as estratégias pedagógicas: Pensando em como os 
recursos e as adaptações desenvolvidas no AEE podem ser utilizados também na 
sala comum, e como as atividades da sala comum podem ser enriquecidas com as 
contribuições do AEE. 

●​ Elaborar e acompanhar o Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) ou Plano 
de AEE do aluno: Este documento, construído de forma colaborativa, estabelece os 
objetivos, as metas, as estratégias e os recursos que serão utilizados para apoiar o 
desenvolvimento do aluno, e deve ser revisado periodicamente. 



●​ Discutir os desafios e buscar soluções conjuntas para as dificuldades que 
surgirem no processo de inclusão. 

Imagine um aluno com dislexia que frequenta o AEE. O professor do AEE pode 
desenvolver, com ele, estratégias específicas para a leitura e a escrita (como o uso de 
softwares de reconhecimento de voz, ou de textos com fontes e espaçamentos adaptados). 
O coordenador pedagógico, então, facilita uma reunião entre o professor do AEE e o 
professor de Língua Portuguesa da sala comum, para que possam discutir como essas 
estratégias podem ser incorporadas nas aulas regulares, e como o professor da sala 
comum pode adaptar suas avaliações para que o aluno possa demonstrar seu 
conhecimento de outras formas, que não apenas a escrita tradicional. 

O coordenador pedagógico também pode promover a formação continuada de toda a 
equipe escolar sobre o AEE e sobre as diferentes necessidades educacionais 
especiais, para que todos compreendam a importância desse serviço e saibam como 
colaborar para a inclusão dos alunos que dele necessitam. Ao garantir essa articulação 
fluida e colaborativa, o coordenador pedagógico contribui para que o AEE cumpra seu papel 
de oferecer os suportes necessários para que os alunos com deficiência, TGD ou altas 
habilidades possam participar e aprender com qualidade na escola comum. 

Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA): o coordenador na 
orientação para práticas pedagógicas acessíveis a todos 

O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), ou Universal Design for Learning (UDL), 
é uma abordagem pedagógica que busca criar currículos, materiais e ambientes de 
aprendizagem que sejam, desde o início, flexíveis e acessíveis ao maior número possível 
de alunos, independentemente de suas características, habilidades ou estilos de 
aprendizagem. Em vez de pensar em adaptações pontuais para alunos específicos "depois" 
que as dificuldades aparecem, o DUA propõe que o planejamento pedagógico já contemple, 
em sua concepção, múltiplas formas de engajamento, de representação do conteúdo e de 
expressão da aprendizagem, beneficiando a todos os estudantes, e não apenas aqueles 
com deficiência ou outras necessidades educacionais especiais. O coordenador pedagógico 
tem um papel fundamental em apresentar, discutir e orientar a equipe docente na 
incorporação dos princípios do DUA em suas práticas. 

O DUA se baseia em três princípios fundamentais, derivados da neurociência da 
aprendizagem: 

1.​ Múltiplas Formas de Engajamento (o "porquê" da aprendizagem): Estimular o 
interesse e a motivação dos alunos, oferecendo opções que permitam escolhas, que 
sejam relevantes para suas vidas, que promovam a colaboração e que ajudem a 
desenvolver a autorregulação e a resiliência. Por exemplo, permitir que os alunos 
escolham o tema de um projeto dentro de um escopo mais amplo, ou que trabalhem 
em grupos com diferentes papéis. 

2.​ Múltiplas Formas de Representação (o "o quê" da aprendizagem): Apresentar 
as informações e os conteúdos de diversas maneiras, utilizando diferentes formatos 
(textual, visual, auditivo, tátil), linguagens e níveis de complexidade, para atender às 
diferentes formas como os alunos percebem e compreendem o mundo. Por 



exemplo, ao ensinar sobre um evento histórico, o professor pode utilizar textos, 
mapas, vídeos, músicas da época, relatos de testemunhas e imagens. 

3.​ Múltiplas Formas de Ação e Expressão (o "como" da aprendizagem): Oferecer 
aos alunos diferentes maneiras de demonstrar o que aprenderam, permitindo que 
utilizem suas habilidades e preferências para se expressar, seja por meio da escrita, 
da fala, do desenho, da construção de modelos, da dramatização, do uso de 
tecnologias, etc. Por exemplo, ao final de uma unidade sobre o sistema solar, os 
alunos podem optar por apresentar um seminário, construir uma maquete, escrever 
um conto de ficção científica ou criar um vídeo explicativo. 

O coordenador pedagógico pode introduzir os princípios do DUA em momentos de 
formação continuada, utilizando exemplos práticos e incentivando os professores a 
refletirem sobre como podem tornar suas aulas mais acessíveis e engajadoras para todos. 
Ele pode: 

●​ Promover estudos sobre o DUA e suas aplicações em diferentes componentes 
curriculares. 

●​ Analisar, junto com os professores, planos de aula à luz dos princípios do 
DUA, identificando oportunidades de incorporar mais flexibilidade e opções. 

●​ Incentivar a experimentação de estratégias baseadas no DUA e a socialização 
das experiências entre os pares. 

●​ Auxiliar na busca e na adaptação de recursos didáticos que sejam compatíveis 
com o DUA. 

Imagine um coordenador que, em uma reunião de HTPC, propõe aos professores de uma 
determinada série que escolham um objetivo de aprendizagem da BNCC e planejem, 
coletivamente, uma aula que contemple os três princípios do DUA, pensando em como 
oferecer diferentes formas de apresentar o conteúdo (vídeos, textos, áudios, imagens), 
diferentes formas de engajar os alunos (atividades individuais, em grupo, com escolha de 
temas ou produtos) e diferentes formas de eles demonstrarem o que aprenderam. Ao 
orientar a equipe na adoção do DUA, o coordenador pedagógico contribui para a construção 
de um currículo que é, desde sua origem, mais inclusivo, flexível e capaz de atender à 
diversidade de aprendizes presentes em cada sala de aula. 

Adaptações curriculares e avaliativas: o coordenador no suporte à 
personalização do ensino 

Mesmo com a aplicação dos princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), 
que visam tornar o currículo acessível ao maior número possível de alunos, alguns 
estudantes com necessidades educacionais específicas podem requerer adaptações 
curriculares e avaliativas mais individualizadas para garantir sua participação efetiva e seu 
progresso na aprendizagem. Essas adaptações não significam "empobrecer" o currículo ou 
reduzir as expectativas, mas sim ajustar os objetivos, os conteúdos, as metodologias, os 
recursos ou os instrumentos de avaliação de forma que se tornem mais adequados e 
significativos para aquele aluno em particular. O coordenador pedagógico desempenha um 
papel crucial no suporte à equipe docente para que possam planejar e implementar essas 
adaptações de maneira criteriosa, colaborativa e sempre com foco no desenvolvimento 
integral do estudante. 



As adaptações podem ser de diferentes naturezas e níveis de complexidade: 

●​ Adaptações de objetivos e conteúdos: Em alguns casos, pode ser necessário 
priorizar determinados objetivos de aprendizagem, sequenciar os conteúdos de 
forma diferente, ou aprofundar em alguns aspectos enquanto outros são abordados 
de forma mais geral, sempre garantindo o acesso aos conhecimentos essenciais. 

●​ Adaptações metodológicas: Utilizar estratégias de ensino diferenciadas, como 
oferecer mais tempo para a realização das atividades, dividir tarefas complexas em 
etapas menores, fornecer instruções mais claras e objetivas (visuais ou orais), 
utilizar recursos concretos ou tecnológicos, ou permitir o uso de mediadores (como 
um colega tutor ou um profissional de apoio, quando indicado). 

●​ Adaptações nos materiais e recursos: Disponibilizar textos com letras ampliadas, 
em Braille ou em formato digital acessível, utilizar softwares de leitura ou de escrita, 
oferecer materiais manipuláveis, ou adaptar jogos e atividades. 

●​ Adaptações avaliativas: Permitir que o aluno demonstre seu conhecimento de 
formas alternativas (oralmente, por meio de desenhos, com o auxílio de um escriba), 
oferecer mais tempo para a realização das provas, dividir a avaliação em partes 
menores, utilizar critérios de correção diferenciados que valorizem o processo e o 
esforço, ou adaptar o formato das questões. 

O coordenador pedagógico, em parceria com o professor da sala comum, o professor do 
AEE (quando houver) e a família do aluno, deve: 

●​ Participar da elaboração do Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) ou do 
Plano de AEE, onde essas adaptações devem estar claramente definidas e 
justificadas. 

●​ Orientar os professores sobre como identificar as necessidades de adaptação 
e como planejar as estratégias mais adequadas para cada caso, com base em uma 
avaliação diagnóstica cuidadosa. 

●​ Disponibilizar materiais de apoio, sugestões de atividades e exemplos de boas 
práticas em adaptação curricular. 

●​ Promover a troca de experiências entre os professores que já lidam com alunos 
que necessitam de adaptações. 

●​ Acompanhar a implementação das adaptações e avaliar sua eficácia, realizando 
os ajustes necessários ao longo do processo. 

Imagine um aluno com Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) que tem 
muita dificuldade em se concentrar em atividades longas e em provas escritas tradicionais. 
O coordenador, junto com o professor e a família, pode sugerir adaptações como: dividir as 
tarefas e as avaliações em blocos menores, permitir pausas frequentes, oferecer um local 
mais tranquilo para a realização das provas, utilizar enunciados mais curtos e diretos, e 
valorizar mais a participação oral e os trabalhos práticos do que apenas as provas escritas. 
É fundamental que as adaptações não sejam vistas como um "favor" ou como uma forma 
de "facilitar" a vida do aluno, mas como um direito que lhe garante as condições 
necessárias para aprender e para demonstrar seus conhecimentos em igualdade de 
oportunidades com os demais. O papel do coordenador é garantir que essa personalização 
do ensino seja feita com qualidade, intencionalidade e respeito à individualidade de cada 
estudante. 



Combatendo o preconceito e a discriminação: o coordenador como 
mediador e educador para a diversidade 

A construção de uma escola verdadeiramente inclusiva e que valorize a diversidade passa, 
necessariamente, pelo combate ativo a todas as formas de preconceito e discriminação que 
possam se manifestar no ambiente escolar, sejam elas direcionadas a alunos com 
deficiência, a questões étnico-raciais, de gênero, orientação sexual, origem 
socioeconômica, religião ou qualquer outra característica individual ou de grupo. O 
coordenador pedagógico, como um dos líderes da cultura escolar, assume um papel crucial 
como mediador de conflitos relacionados à diversidade e, principalmente, como educador 
para o respeito, a empatia e a valorização das diferenças. 

O combate ao preconceito e à discriminação exige uma atuação em múltiplas frentes: 

1.​ Diagnóstico e Identificação: Estar atento aos sinais de preconceito e discriminação 
na escola, que podem se manifestar por meio de piadas, apelidos ofensivos, 
exclusão social, bullying, comentários depreciativos (mesmo que sutis) ou até 
mesmo em práticas institucionais que reforcem estereótipos. O coordenador pode 
utilizar questionários anônimos, rodas de conversa ou observação do cotidiano para 
identificar essas situações. 

2.​ Intervenção Imediata e Educativa: Quando um ato de preconceito ou 
discriminação ocorre, é fundamental que haja uma intervenção rápida, assertiva e, 
acima de tudo, educativa. Não se trata apenas de punir o agressor, mas de 
promover a reflexão sobre o impacto de suas ações, de trabalhar a empatia em 
relação à vítima e de reafirmar os valores de respeito da escola. O coordenador 
pode mediar conversas restaurativas entre os envolvidos, sempre com foco na 
reparação do dano e na prevenção de novas ocorrências. 

3.​ Políticas Institucionais Claras: A escola, com a liderança do coordenador e da 
equipe gestora, deve desenvolver e divulgar políticas claras de combate ao 
preconceito e à discriminação, que incluam a definição do que é considerado 
inaceitável, os procedimentos para denúncia e apuração, e as medidas educativas 
e/ou disciplinares a serem adotadas. Essas políticas devem estar alinhadas com a 
legislação vigente (como a Lei de Combate ao Bullying, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e as leis que criminalizam o racismo e a homofobia). 

4.​ Currículo e Práticas Pedagógicas Antidiscriminatórias: Como já discutido, o 
currículo deve ser um espaço de valorização da diversidade e de desconstrução de 
estereótipos. O coordenador deve incentivar os professores a abordarem temas 
como relações étnico-raciais, igualdade de gênero, diversidade sexual e cultural de 
forma transversal e crítica em suas aulas, utilizando materiais didáticos que reflitam 
a pluralidade da sociedade. 

5.​ Formação Continuada da Equipe: Promover momentos de estudo e reflexão com 
professores e funcionários sobre as diferentes formas de preconceito, suas raízes 
históricas e sociais, e as estratégias para combatê-las no ambiente escolar. 

Imagine uma situação em que um grupo de alunos faz comentários racistas sobre um 
colega. O coordenador pedagógico, ao tomar conhecimento, não apenas conversa 
individualmente com os agressores e com a vítima, mas também propõe um projeto com a 
turma sobre a história da cultura afro-brasileira, o impacto do racismo e a importância da 



valorização da diversidade étnico-racial, culminando em uma apresentação para toda a 
escola. Ele também pode revisar, junto com os professores, os materiais didáticos 
utilizados, buscando identificar e eliminar possíveis vieses racistas. 

O coordenador, como educador para a diversidade, precisa criar um ambiente seguro onde 
todos se sintam à vontade para serem quem são, sem medo de julgamento ou de 
retaliação. Isso envolve promover o diálogo aberto sobre as diferenças, incentivar a escuta 
empática, valorizar as contribuições de cada indivíduo e celebrar a riqueza que a 
diversidade traz para a comunidade escolar. Ao atuar firmemente contra o preconceito e a 
discriminação, o coordenador pedagógico não apenas garante o bem-estar e o direito de 
seus alunos, mas também contribui para a formação de cidadãos mais conscientes, justos e 
comprometidos com a construção de uma sociedade mais igualitária. 

A parceria com as famílias na educação inclusiva: diálogo, confiança e 
corresponsabilidade 

A educação inclusiva, para ser verdadeiramente eficaz, exige uma parceria sólida e 
colaborativa entre a escola e as famílias dos alunos, especialmente daqueles com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação ou 
outras necessidades específicas. As famílias são as principais conhecedoras de seus filhos, 
de suas potencialidades, de seus desafios e das estratégias que melhor funcionam para 
eles. O coordenador pedagógico desempenha um papel fundamental como mediador dessa 
relação, construindo pontes de diálogo, estabelecendo laços de confiança e promovendo 
uma cultura de corresponsabilidade pelo desenvolvimento integral de cada estudante. 

Para construir essa parceria, o coordenador pedagógico pode: 

1.​ Promover uma comunicação aberta, transparente e regular com as famílias: 
Informando sobre os progressos e os desafios do aluno, sobre as estratégias que 
estão sendo utilizadas na escola, e ouvindo atentamente as percepções, 
preocupações e sugestões da família. Essa comunicação não deve se restringir a 
momentos de crise, mas ser um fluxo contínuo de troca. 

2.​ Valorizar o saber e a experiência das famílias: Reconhecer que os pais são 
especialistas em seus filhos e que suas informações são preciosas para o 
planejamento pedagógico. Convidá-los a compartilhar suas vivências e seus 
conhecimentos sobre o desenvolvimento do aluno. 

3.​ Envolver as famílias na elaboração e no acompanhamento do Plano de 
Desenvolvimento Individual (PDI) ou do Plano de AEE: Garantindo que elas 
participem ativamente da definição dos objetivos, das metas e das estratégias de 
apoio ao aluno, e que sejam informadas periodicamente sobre sua evolução. 

4.​ Oferecer espaços de acolhimento, escuta e orientação para as famílias: Muitas 
famílias de alunos com necessidades específicas podem se sentir inseguras, 
sobrecarregadas ou com dificuldades em lidar com os desafios. O coordenador pode 
criar grupos de apoio, rodas de conversa ou oferecer atendimento individualizado 
para orientá-las sobre como podem contribuir para o desenvolvimento de seus filhos 
em casa e em parceria com a escola. 

5.​ Esclarecer dúvidas e desmistificar questões relacionadas à inclusão e às 
necessidades específicas do aluno: Muitas vezes, a falta de informação pode 



gerar ansiedade ou resistência. O coordenador pode fornecer informações claras e 
embasadas sobre as deficiências, os transtornos, os direitos dos alunos e as 
práticas inclusivas da escola. 

6.​ Incentivar a participação das famílias na vida escolar como um todo: 
Convidando-as para eventos, projetos, conselhos escolares e outras instâncias de 
participação, para que se sintam parte integrante da comunidade escolar. 

Imagine um coordenador que, ao receber um aluno com diagnóstico recente de autismo, 
organiza uma reunião com a família para ouvi-la sobre as características do filho, seus 
interesses e suas dificuldades. Em seguida, propõe a construção conjunta do PDI, onde 
escola e família definem metas e estratégias. Ele também pode indicar grupos de apoio 
para pais de crianças com autismo e promover uma palestra na escola sobre o tema, aberta 
a todas as famílias, para sensibilizar a comunidade e combater preconceitos. 

É fundamental que a relação entre escola e família seja baseada na confiança mútua e na 
corresponsabilidade. Ambas as partes têm um papel importante a desempenhar no 
processo educativo, e a colaboração é essencial para o sucesso. O coordenador 
pedagógico, ao atuar como um facilitador dessa parceria, não apenas fortalece o suporte 
oferecido ao aluno com necessidades específicas, mas também enriquece a comunidade 
escolar como um todo, promovendo uma cultura de respeito, de solidariedade e de 
compromisso com a inclusão. 

A formação continuada da equipe escolar para a inclusão e a 
diversidade 

A construção de uma escola verdadeiramente inclusiva e que valorize a diversidade exige 
que toda a equipe escolar – professores, funcionários e gestores – esteja preparada, 
sensibilizada e instrumentalizada para lidar com os desafios e as potencialidades que 
emergem desse contexto. A formação continuada, planejada e conduzida pelo coordenador 
pedagógico, desempenha um papel crucial nesse processo, oferecendo oportunidades para 
que os profissionais da escola possam refletir sobre suas práticas, adquirir novos 
conhecimentos, desenvolver habilidades e construir uma cultura institucional que abrace a 
inclusão como um princípio fundamental. 

Essa formação deve ser contínua, processual e contextualizada, partindo das 
necessidades reais da escola e dos profissionais, e não se limitando a eventos isolados ou 
a palestras genéricas. O coordenador pedagógico pode organizar um plano de formação 
que contemple: 

1.​ Estudo e discussão da legislação e das políticas de inclusão: Para que todos 
conheçam os direitos dos alunos e as responsabilidades da escola. 

2.​ Aprofundamento sobre as diferentes necessidades educacionais especiais: 
Oferecendo informações sobre as características das deficiências (física, intelectual, 
visual, auditiva, múltipla), do Transtorno do Espectro Autista (TEA), das Altas 
Habilidades/Superdotação e de outros transtornos de aprendizagem, bem como 
sobre as estratégias pedagógicas mais adequadas para cada caso. 

3.​ Capacitação em Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) e em 
adaptações curriculares: Para que os professores aprendam a planejar aulas mais 



acessíveis e a realizar as adaptações necessárias para atender às singularidades de 
cada aluno. 

4.​ Formação sobre temas transversais relacionados à diversidade: Como relações 
étnico-raciais, igualdade de gênero, diversidade sexual, combate ao preconceito e à 
discriminação. 

5.​ Desenvolvimento de habilidades socioemocionais e de comunicação não 
violenta: Para que os profissionais possam lidar de forma mais construtiva com os 
conflitos e promover um clima escolar mais positivo. 

6.​ Troca de experiências e socialização de boas práticas inclusivas: Criando 
espaços para que os professores possam compartilhar suas vivências, aprender uns 
com os outros e construir soluções conjuntas para os desafios da inclusão. 

Imagine um coordenador que, percebendo a dificuldade da equipe em lidar com alunos com 
comportamentos desafiadores associados ao TEA, organiza um ciclo de estudos sobre o 
tema, convidando especialistas, promovendo a leitura de textos e a análise de casos reais 
(com a devida confidencialidade), e incentivando os professores a experimentarem e 
compartilharem estratégias de manejo comportamental positivo. Ou um coordenador que 
propõe a criação de uma "comunidade de prática" sobre educação inclusiva na escola, onde 
os professores se reúnem periodicamente para discutir suas dúvidas, compartilhar recursos 
e planejar ações colaborativas. 

É fundamental que a formação continuada para a inclusão seja participativa e reflexiva, 
valorizando o saber e a experiência dos profissionais da escola e incentivando-os a serem 
protagonistas de seu próprio desenvolvimento. O coordenador pedagógico, ao atuar como 
um mediador e um fomentador dessa formação, não apenas qualifica a equipe para o 
trabalho com a diversidade, mas também contribui para a construção de uma escola que 
aprende continuamente e que se transforma na busca por ser, cada vez mais, um espaço 
de todos e para todos. 

Uma escola para todos: o compromisso ético e político do coordenador 
com o direito à educação e à diferença 

A construção de uma "escola para todos", que acolha, respeite e promova a aprendizagem 
e a participação de cada um de seus alunos, em toda a sua diversidade, não é apenas uma 
meta pedagógica, mas um profundo compromisso ético e político. A inclusão escolar está 
intrinsecamente ligada à garantia do direito fundamental à educação e ao reconhecimento 
do valor da diferença como um elemento constitutivo e enriquecedor da experiência humana 
e social. O coordenador pedagógico, como um dos principais artífices do projeto educativo 
da escola, assume uma responsabilidade inalienável na materialização desse compromisso, 
desafiando práticas excludentes e liderando a construção de um ambiente onde cada 
estudante possa florescer em sua plenitude. 

O compromisso ético do coordenador com a inclusão se manifesta no respeito 
incondicional à dignidade de cada aluno, independentemente de suas características, 
origens ou necessidades. Significa olhar para cada estudante como um ser único, com 
potencialidades a serem desenvolvidas e com o direito de pertencer e de ser reconhecido 
em sua singularidade. Essa postura ética se traduz em ações concretas, como o combate a 
todas as formas de discriminação, a busca por soluções justas e equitativas para os 



desafios da inclusão, e a defesa intransigente do direito de cada aluno a uma educação de 
qualidade. 

O compromisso político do coordenador com a inclusão se revela na compreensão de 
que a escola não é uma instituição neutra, mas um espaço de reprodução ou de 
transformação das relações sociais. Ao lutar por uma escola inclusiva, o coordenador está, 
na verdade, lutando por uma sociedade mais justa, democrática e igualitária, onde as 
diferenças não sejam vistas como obstáculos, mas como oportunidades de aprendizado e 
de enriquecimento mútuo. Isso implica em: 

●​ Questionar as estruturas e as práticas escolares que historicamente 
produziram exclusão, como currículos homogeneizadores, avaliações 
classificatórias, ou a falta de acessibilidade. 

●​ Dar voz e visibilidade aos grupos minorizados ou mais vulneráveis dentro da 
escola, garantindo que suas necessidades e perspectivas sejam consideradas nas 
decisões pedagógicas e institucionais. 

●​ Articular a escola com as políticas públicas de inclusão e com os movimentos 
sociais que defendem os direitos das pessoas com deficiência, das minorias 
étnico-raciais, da comunidade LGBTQIA+, entre outros. 

●​ Promover uma cultura de direitos humanos na escola, onde todos aprendam a 
respeitar e a valorizar a diversidade como um patrimônio da humanidade. 

Imagine um coordenador que, diante da falta de recursos para garantir a acessibilidade de 
um aluno cadeirante, não se conforma, mas mobiliza a comunidade escolar, busca 
parcerias com órgãos públicos e com empresas locais, e lidera um movimento para que as 
adaptações necessárias sejam realizadas. Ou um coordenador que, ao perceber que as 
meninas participam menos das aulas de educação física que envolvem esportes coletivos, 
promove uma discussão com os professores e com as alunas sobre estereótipos de gênero 
no esporte e incentiva a criação de times mistos ou de modalidades que valorizem a 
participação de todas. 

Construir uma escola para todos é um desafio complexo e contínuo, que exige do 
coordenador pedagógico não apenas competência técnica, mas também sensibilidade, 
coragem, persistência e uma profunda crença no potencial de cada ser humano e no poder 
transformador da educação. É um caminho que se faz caminhando, aprendendo com os 
erros e celebrando cada pequena vitória na direção de uma escola onde o direito à 
educação e o direito à diferença sejam, de fato, uma realidade para cada um e para todos. 

 

Liderança pedagógica e gestão do tempo na 
coordenação: otimizando rotinas, delegando com 
sabedoria e inspirando a equipe 

A essência da liderança pedagógica: mais que um cargo, uma postura 
inspiradora e transformadora 



A liderança pedagógica exercida pelo coordenador transcende as atribuições formais de um 
cargo ou a simples gestão de tarefas administrativas. Ela se manifesta como uma postura, 
uma atitude inspiradora e transformadora, que mobiliza a equipe docente e toda a 
comunidade escolar em torno de um projeto educativo comum, focado na melhoria contínua 
da aprendizagem e no desenvolvimento integral dos alunos. Não se trata de um poder 
hierárquico imposto, mas de uma autoridade construída pelo saber, pela ética, pela 
capacidade de diálogo e pela paixão pela educação. O coordenador, como líder 
pedagógico, é aquele que aponta caminhos, que encoraja a inovação, que valoriza as 
pessoas e que cultiva um ambiente de confiança e colaboração. 

Diferentemente do gerente que apenas administra recursos e processos, ou do chefe que 
apenas dá ordens, o líder pedagógico inspira pelo exemplo, pela visão e pela capacidade 
de engajar os outros em propósitos significativos. Algumas características marcam essa 
liderança: 

●​ Visão clara e compartilhada: O líder pedagógico possui uma visão clara de onde a 
escola quer chegar em termos de qualidade educacional e consegue comunicar 
essa visão de forma a entusiasmar e a comprometer a equipe. Ele ajuda a construir, 
coletivamente, o "sonho" da escola, expresso no Projeto Político Pedagógico. 

●​ Comunicação eficaz e empática: Sabe ouvir ativamente, expressar suas ideias 
com clareza e respeito, mediar conflitos e construir pontes de diálogo entre os 
diferentes atores da comunidade escolar. 

●​ Foco na aprendizagem e no desenvolvimento de todos: Sua principal 
preocupação é garantir que todos os alunos aprendam e que todos os profissionais 
da escola tenham oportunidades de desenvolvimento contínuo. As decisões são 
tomadas com base no impacto que terão sobre a aprendizagem. 

●​ Capacidade de colaboração e de trabalho em equipe: Estimula a cooperação, 
valoriza a diversidade de talentos e de opiniões, e promove a construção conjunta 
de soluções para os desafios da escola. 

●​ Postura ética e coerente: Age com integridade, transparência e justiça, sendo um 
exemplo de conduta para toda a equipe. Suas ações são coerentes com seus 
discursos. 

●​ Resiliência e otimismo pedagógico: Mesmo diante das dificuldades, mantém uma 
atitude positiva, acredita no potencial de seus alunos e de sua equipe, e busca 
soluções criativas e persistentes para os problemas. 

Imagine um coordenador pedagógico que, diante de um desafio como o baixo desempenho 
dos alunos em leitura, não se limita a cobrar resultados dos professores, mas propõe um 
estudo conjunto sobre o tema, compartilha práticas exitosas, incentiva a experimentação de 
novas metodologias e celebra cada pequeno avanço da equipe e dos alunos. Ou um 
coordenador que, ao perceber um conflito entre dois professores, não toma partido nem 
impõe uma solução, mas facilita um diálogo respeitoso entre eles, ajudando-os a encontrar 
um entendimento. Essa é a postura de um líder que não apenas gerencia, mas que 
verdadeiramente inspira e transforma. A liderança pedagógica, portanto, é uma arte que se 
cultiva no dia a dia, nas pequenas e grandes interações, e que tem o poder de elevar a 
qualidade do trabalho educativo e o moral de toda a equipe escolar. 



O tempo como recurso estratégico: diagnosticando o uso do tempo na 
coordenação pedagógica 

O tempo é, para o coordenador pedagógico, um dos recursos mais preciosos e, 
frequentemente, um dos mais escassos. A multiplicidade de demandas – atendimento a 
professores, alunos e famílias, planejamento de formações, acompanhamento de projetos, 
elaboração de relatórios, participação em reuniões, resolução de imprevistos – pode 
facilmente consumir as horas do dia, deixando uma sensação de constante correria e de 
que as tarefas verdadeiramente importantes, aquelas com maior impacto pedagógico, 
acabam ficando em segundo plano. Por isso, uma gestão eficaz do tempo não é um luxo, 
mas uma necessidade vital para que o coordenador possa exercer sua liderança 
pedagógica com qualidade e foco. 

O primeiro passo para uma boa gestão do tempo é diagnosticar como ele está sendo 
efetivamente utilizado. Muitas vezes, temos uma percepção distorcida de onde nosso 
tempo está sendo investido. O coordenador pedagógico pode realizar um "diário de bordo" 
ou uma "auditoria do tempo" por uma ou duas semanas, registrando detalhadamente todas 
as atividades que realiza ao longo do dia e o tempo dedicado a cada uma delas. Ao final 
desse período, ele poderá analisar esses registros e identificar: 

●​ Quais são as atividades que consomem mais tempo? São elas realmente as 
mais importantes e estratégicas para sua função? 

●​ Quais são os principais "ladrões de tempo"? Interrupções constantes, reuniões 
improdutivas, excesso de burocracia, dificuldade em dizer não, falta de 
planejamento? 

●​ Quanto tempo está sendo dedicado a atividades de alto impacto pedagógico 
(como observação de aulas, feedback para professores, planejamento de formação 
continuada, análise de dados de aprendizagem) em comparação com atividades 
mais administrativas ou emergenciais? 

●​ Existem padrões ou horários do dia em que a produtividade é maior ou 
menor? 

Imagine um coordenador que, ao analisar seu diário de tempo, percebe que passa grande 
parte da manhã "apagando incêndios" (resolvendo problemas emergenciais trazidos por 
alunos ou professores) e que só consegue se dedicar ao planejamento de uma formação 
importante no final da tarde, quando já está cansado e com menos energia. Essa 
constatação pode levá-lo a repensar sua rotina, talvez reservando o início da manhã para 
tarefas que exijam maior concentração e foco, e estabelecendo horários específicos para 
atendimento de demandas mais urgentes. 

Esse diagnóstico não tem como objetivo gerar culpa ou frustração, mas sim fornecer 
dados concretos para uma tomada de decisão mais consciente sobre como utilizar o 
tempo de forma mais estratégica. Ao identificar onde o tempo está "escapando" ou sendo 
mal aproveitado, o coordenador pedagógico pode começar a pensar em estratégias para 
otimizar suas rotinas, delegar tarefas, minimizar interrupções e, principalmente, priorizar 
aquelas ações que realmente farão a diferença na qualidade do ensino e da aprendizagem 
na escola. O tempo, quando bem gerenciado, deixa de ser um inimigo para se tornar um 
aliado poderoso na concretização dos objetivos pedagógicos. 



Planejando o tempo com intencionalidade: definindo prioridades e 
metas para a coordenação 

Após diagnosticar como seu tempo está sendo utilizado, o próximo passo fundamental para 
o coordenador pedagógico é planejar seu uso com intencionalidade, ou seja, de forma 
proativa e alinhada com as prioridades e metas de sua atuação. Em vez de simplesmente 
reagir às demandas que surgem ao longo do dia, o coordenador que planeja seu tempo 
assume o controle de sua agenda e direciona seus esforços para aquilo que é 
verdadeiramente importante para o desenvolvimento pedagógico da escola. Esse 
planejamento não é uma camisa de força, mas um mapa que orienta as escolhas e ajuda a 
manter o foco nos objetivos estratégicos. 

A definição de prioridades é o coração do planejamento do tempo. Nem todas as tarefas 
têm o mesmo grau de importância ou de urgência. O coordenador pedagógico precisa, 
constantemente, se perguntar: "Quais são as ações que terão o maior impacto positivo na 
aprendizagem dos alunos e no desenvolvimento dos professores? Quais são os 
compromissos inadiáveis e quais podem ser flexibilizados ou delegados?". Uma ferramenta 
útil para essa priorização é a Matriz de Eisenhower, que classifica as tarefas em quatro 
quadrantes: 

1.​ Importantes e Urgentes: Devem ser feitas imediatamente (crises, problemas com 
prazos finais). 

2.​ Importantes, mas Não Urgentes: Devem ser agendadas e planejadas com 
cuidado, pois são cruciais para o alcance de metas de longo prazo (planejamento de 
formação, acompanhamento pedagógico, desenvolvimento de projetos). É aqui que 
a liderança pedagógica mais se manifesta. 

3.​ Urgentes, mas Não Importantes: Devem ser delegadas, se possível, ou 
minimizadas (muitas interrupções, algumas reuniões, certas tarefas administrativas). 

4.​ Não Importantes e Não Urgentes: Devem ser eliminadas ou adiadas 
indefinidamente (distrações, atividades que não agregam valor). 

Com as prioridades definidas, o coordenador pode estabelecer metas claras e alcançáveis 
para sua atuação, tanto em curto prazo (semanais, mensais) quanto em médio e longo 
prazo (semestrais, anuais), alinhadas com o PPP da escola. Essas metas devem ser 
SMART (Específicas, Mensuráveis, Alcançáveis, Relevantes e Temporais). Por exemplo, em 
vez de uma meta vaga como "melhorar o acompanhamento dos professores", uma meta 
SMART poderia ser: "Realizar a observação de sala de aula e oferecer feedback 
individualizado para 50% dos professores do Ensino Fundamental I até o final do primeiro 
semestre, com foco nas estratégias de alfabetização". 

Para concretizar esse planejamento, o coordenador pode utilizar ferramentas como: 

●​ Agenda (física ou digital): Para registrar compromissos, prazos e reservar blocos 
de tempo para as tarefas prioritárias. 

●​ Listas de tarefas (to-do lists): Diárias ou semanais, organizadas por prioridade. 
●​ Planejadores semanais ou mensais: Para ter uma visão mais ampla das 

atividades e distribuir o trabalho de forma equilibrada. 



●​ Aplicativos de gestão de tempo e de projetos: Que podem ajudar a organizar 
tarefas, definir lembretes e acompanhar o progresso das metas. 

Imagine um coordenador que, no início de cada semana, reserva 30 minutos para revisar 
suas metas do mês, listar as tarefas prioritárias para a semana e bloquear horários em sua 
agenda para as atividades mais importantes, como o planejamento de uma reunião 
pedagógica ou a análise de dados de avaliação. Essa simples rotina de planejamento pode 
fazer uma enorme diferença em sua produtividade e em sua capacidade de focar no que 
realmente importa. Ao planejar seu tempo com intencionalidade, o coordenador pedagógico 
não apenas organiza sua rotina, mas também demonstra seu compromisso com os 
resultados e com a liderança eficaz do processo educativo. 

Otimizando rotinas e processos na coordenação: estratégias para 
ganhar eficiência e foco no pedagógico 

Muitas das tarefas que compõem o dia a dia da coordenação pedagógica são rotineiras ou 
envolvem processos repetitivos. Embora necessárias, se não forem bem gerenciadas, 
essas atividades podem consumir um tempo precioso que poderia ser dedicado a ações de 
maior impacto pedagógico. Otimizar essas rotinas e processos é uma estratégia 
fundamental para que o coordenador ganhe eficiência, reduza o retrabalho e consiga liberar 
mais tempo e energia para focar no acompanhamento dos professores, no planejamento 
curricular, na análise da aprendizagem dos alunos e em outras dimensões centrais de sua 
liderança. 

Algumas estratégias para otimizar rotinas e processos incluem: 

1.​ Mapear os processos existentes: Identificar as etapas envolvidas em tarefas 
recorrentes (como a organização de conselhos de classe, o processo de escolha do 
livro didático, o acompanhamento de alunos com dificuldades) e analisar se há 
gargalos, redundâncias ou etapas desnecessárias que podem ser eliminadas ou 
simplificadas. 

2.​ Criar templates, checklists e protocolos: Para tarefas que se repetem com 
frequência, a criação de modelos padronizados pode economizar muito tempo e 
garantir que nenhuma etapa importante seja esquecida. Por exemplo, um template 
para a ata de reunião pedagógica, um checklist para a organização de eventos 
escolares, ou um protocolo para o encaminhamento de alunos para serviços de 
apoio. 

3.​ Otimizar a estrutura e a condução de reuniões: Reuniões improdutivas são 
grandes consumidoras de tempo. O coordenador pode torná-las mais eficientes 
definindo pautas claras e objetivas com antecedência, estabelecendo horários de 
início e término, incentivando a participação focada de todos, registrando as 
decisões e os encaminhamentos de forma concisa, e avaliando periodicamente a 
eficácia das reuniões. As Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), por 
exemplo, devem ser cuidadosamente planejadas para que sejam momentos de real 
formação e planejamento, e não apenas de repasse de informes. 

4.​ Organizar o fluxo de informações e documentos: Criar sistemas eficientes para o 
arquivamento e a recuperação de documentos (físicos ou digitais), para a 
comunicação interna com a equipe (utilizando murais, e-mails, grupos específicos, 



evitando o excesso de informações dispersas) e para o registro de dados 
pedagógicos. 

5.​ Utilizar a tecnologia a seu favor: Explorar ferramentas digitais que podem 
automatizar tarefas, facilitar a comunicação, organizar informações ou otimizar 
processos. Por exemplo, o uso de planilhas para tabular dados de avaliação, de 
plataformas online para compartilhar materiais com os professores, de agendas 
eletrônicas compartilhadas para marcar reuniões, ou de softwares de gestão escolar 
que integrem diferentes funcionalidades. 

Imagine um coordenador que percebe que a elaboração dos relatórios individuais dos 
alunos ao final de cada semestre consome um tempo enorme dos professores e gera muita 
repetição. Ele pode propor a criação de um template para esses relatórios, com campos 
padronizados para os aspectos essenciais, mas também com espaço para observações 
individualizadas. Ele também pode organizar uma oficina com os professores para discutir 
como tornar a escrita desses relatórios mais objetiva e significativa, focando nos avanços e 
nos próximos passos de cada aluno. Outro exemplo: um coordenador que estabelece um 
"protocolo de atendimento a famílias", com horários definidos e um roteiro básico para as 
conversas, pode tornar esses atendimentos mais focados e produtivos. 

Ao buscar continuamente formas de otimizar suas rotinas e processos, o coordenador 
pedagógico não está apenas tentando "fazer mais em menos tempo", mas sim liberando 
sua agenda para se dedicar àquilo que é o cerne de sua função: a liderança pedagógica, o 
apoio aos professores e a promoção de uma aprendizagem de qualidade para todos os 
alunos. A eficiência na gestão das tarefas do dia a dia é o que permite que o estratégico 
não seja engolido pelo operacional. 

A arte de delegar com sabedoria: empoderando a equipe e multiplicando 
forças 

Muitos coordenadores pedagógicos, por excesso de responsabilidade, perfeccionismo ou 
receio de sobrecarregar a equipe, acabam centralizando um grande volume de tarefas em si 
mesmos. No entanto, a incapacidade de delegar pode levar à sobrecarga, ao estresse e, 
paradoxalmente, à perda de foco nas atividades que são verdadeiramente estratégicas e 
que só o coordenador pode realizar. A arte de delegar com sabedoria não é apenas uma 
técnica de gestão do tempo, mas uma poderosa ferramenta de liderança que empodera a 
equipe, desenvolve novas competências nos professores e multiplica as forças da escola na 
busca por seus objetivos. 

Delegar não é simplesmente "passar uma tarefa para outra pessoa". É um processo que 
envolve confiança, clareza e acompanhamento. Para que a delegação seja eficaz, o 
coordenador pedagógico precisa considerar: 

1.​ O que pode ser delegado? Nem todas as tarefas são delegáveis. Funções que 
exigem a autoridade formal do coordenador, que envolvem informações 
confidenciais ou que são cruciais para sua responsabilidade pedagógica central 
(como o feedback individualizado após uma observação de aula) geralmente não 
devem ser delegadas. No entanto, muitas outras tarefas podem ser compartilhadas, 
como a organização de um evento, a liderança de um grupo de estudo, a pesquisa 



de materiais para um projeto, a tabulação de dados de uma pesquisa interna, ou a 
representação da coordenação em uma reunião menos estratégica. 

2.​ Para quem delegar? É importante conhecer bem a equipe, identificando os 
talentos, os interesses e o potencial de desenvolvimento de cada professor. A tarefa 
delegada deve ser desafiadora, mas compatível com as habilidades e o tempo 
disponível do professor escolhido. Delegar também pode ser uma forma de 
desenvolver novas competências em um docente. 

3.​ Como delegar? A forma como a tarefa é delegada é crucial. O coordenador precisa: 
○​ Comunicar claramente o que se espera: Quais são os objetivos da tarefa, 

os resultados esperados, os prazos e os padrões de qualidade. 
○​ Fornecer as informações e os recursos necessários: Garantir que o 

professor tenha acesso ao que precisa para realizar a tarefa com sucesso. 
○​ Conceder autonomia e autoridade adequadas: Permitir que o professor 

tome decisões e utilize sua criatividade dentro dos limites estabelecidos. 
Evitar o microgerenciamento. 

○​ Estabelecer pontos de controle e de acompanhamento: Definir como será 
o feedback e o monitoramento do progresso, sem sufocar a iniciativa do 
professor. 

○​ Estar disponível para apoiar e orientar, mas sem refazer o trabalho. 

Imagine um coordenador que precisa organizar a "Semana da Leitura" na escola. Em vez 
de fazer tudo sozinho, ele pode delegar a liderança da organização a um grupo de 
professores que demonstram interesse pela área de literatura e que têm boas ideias. Ele 
define claramente os objetivos do evento, o orçamento disponível e os prazos, mas dá 
autonomia ao grupo para que planeje as atividades, mobilize os alunos e articule as 
parcerias necessárias. O coordenador se reúne periodicamente com o grupo para 
acompanhar o andamento, oferecer sugestões e resolver eventuais obstáculos, mas confia 
na capacidade da equipe para levar o projeto adiante. 

Superar a relutância em delegar muitas vezes envolve uma mudança de mentalidade por 
parte do coordenador. É preciso confiar na capacidade da equipe, aceitar que outras 
pessoas podem fazer as coisas de forma diferente (e, às vezes, até melhor), e entender que 
o erro faz parte do processo de aprendizagem (tanto para quem delega quanto para quem 
recebe a tarefa). Ao delegar com sabedoria, o coordenador pedagógico não apenas alivia 
sua própria carga de trabalho e otimiza seu tempo, mas também investe no 
desenvolvimento de sua equipe, promove o sentimento de corresponsabilidade e cria um 
ambiente de trabalho mais colaborativo e motivador. 

Gerenciando interrupções e imprevistos: técnicas para manter o foco e 
a produtividade 

O cotidiano da coordenação pedagógica é frequentemente marcado por um fluxo constante 
de interrupções e imprevistos: um professor que precisa de ajuda urgente, um aluno com 
um problema disciplinar, uma família que chega sem marcar horário, uma demanda 
inesperada da secretaria de educação. Embora seja impossível eliminar completamente 
essas intercorrências, que fazem parte da natureza dinâmica da escola, o coordenador 
pedagógico pode desenvolver técnicas para gerenciá-las de forma mais eficaz, minimizando 
seu impacto na produtividade e na capacidade de manter o foco nas tarefas prioritárias. 



Algumas estratégias para lidar com interrupções e imprevistos incluem: 

1.​ Identificar as principais fontes de interrupção: O coordenador pode observar, por 
um período, quais são os tipos de interrupção mais frequentes e quem são os 
principais "interruptores". Isso ajuda a pensar em soluções mais direcionadas. 

2.​ Estabelecer "horários de foco" ou "blocos de tempo protegido": Reservar 
períodos específicos na agenda para realizar tarefas que exigem maior 
concentração (como planejamento, análise de dados, elaboração de relatórios) e 
comunicar à equipe que, nesses horários, as interrupções devem ser evitadas, 
exceto em casos de real emergência. Isso pode ser feito fechando a porta da sala, 
colocando um aviso ou combinando com a secretária da escola para filtrar as 
chamadas. 

3.​ Gerenciar a comunicação de forma mais eficiente: 
○​ E-mail: Em vez de verificar a caixa de entrada a cada minuto, estabelecer 

horários específicos para ler e responder e-mails. Utilizar filtros e pastas para 
organizar as mensagens. 

○​ Telefone e aplicativos de mensagens: Desligar as notificações durante os 
horários de foco. Se possível, direcionar chamadas não urgentes para a 
secretaria ou para um momento posterior. Em grupos de WhatsApp, silenciar 
notificações e estabelecer momentos para verificar as mensagens. 

4.​ Aprender a dizer "não" de forma assertiva e educada: Muitas interrupções vêm 
de solicitações que não são urgentes nem prioritárias para o coordenador. É 
importante saber avaliar cada pedido e, quando necessário, dizer "não" ou propor 
um outro momento para atender à demanda, sem se sentir culpado. Por exemplo: 
"Entendo sua necessidade, mas agora estou finalizando um relatório importante. 
Podemos conversar sobre isso amanhã às 10h?". 

5.​ Ter um sistema para lidar com demandas não planejadas: Quando surge um 
imprevisto ou uma nova tarefa, avaliá-la rapidamente: Ela é realmente urgente e 
importante? Precisa ser resolvida por mim? Posso delegá-la? Se precisar ser feita, 
onde ela se encaixa em minhas prioridades? Às vezes, anotar a demanda para 
resolvê-la depois é melhor do que interromper o que se está fazendo. 

6.​ Planejar com alguma margem para imprevistos: Ao organizar a agenda, deixar 
alguns "respiros" ou blocos de tempo flexíveis pode ajudar a acomodar os 
imprevistos sem comprometer todo o planejamento. 

7.​ Manter a calma e a flexibilidade: Nem todos os imprevistos podem ser 
controlados. Diante de uma crise real, é preciso ter jogo de cintura para reavaliar as 
prioridades e focar no que é mais urgente, sem se deixar paralisar pelo estresse. 

Imagine um coordenador que institui um "horário de atendimento pedagógico" duas vezes 
por semana, onde os professores podem levar suas dúvidas e demandas de forma mais 
organizada, reduzindo as interrupções ao longo do dia. Ou um coordenador que, ao receber 
uma ligação da secretaria de educação com uma solicitação urgente, avalia se pode 
delegar parte da tarefa a outro membro da equipe gestora para não precisar interromper o 
planejamento de uma formação que já estava em andamento. 

Gerenciar interrupções e imprevistos não é sobre se tornar inacessível, mas sobre proteger 
o tempo necessário para realizar as tarefas estratégicas que impactam a qualidade da 
educação. É um equilíbrio delicado entre estar disponível para a equipe e garantir a própria 



produtividade, e o coordenador pedagógico precisa desenvolver essa habilidade para 
exercer sua liderança de forma eficaz. 

Liderança inspiradora: motivando e engajando a equipe docente em 
torno de um projeto comum 

A liderança pedagógica do coordenador se manifesta de forma particularmente poderosa 
em sua capacidade de inspirar, motivar e engajar a equipe docente em torno de um projeto 
educativo comum, expresso e vivenciado no Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola. 
Não basta que os professores cumpram suas tarefas; é preciso que se sintam parte de algo 
maior, que acreditem no potencial de seus alunos e da escola, e que se sintam estimulados 
a dar o seu melhor. O coordenador, como líder inspirador, é aquele que acende essa chama 
e a mantém viva, mesmo diante dos desafios. 

Algumas atitudes e estratégias que caracterizam uma liderança inspiradora incluem: 

1.​ Comunicar uma visão clara e apaixonante: O coordenador precisa articular, de 
forma convincente e entusiasmada, os objetivos e os valores da escola, mostrando 
como o trabalho de cada professor contribui para essa visão maior. Ele ajuda a 
equipe a "comprar o sonho" da escola. 

2.​ Valorizar e reconhecer o trabalho dos professores: Um dos maiores motivadores 
é o reconhecimento. O coordenador deve estar atento para identificar e celebrar os 
esforços, as boas práticas, as inovações e os sucessos dos professores, seja 
individualmente ou publicamente (em reuniões, murais, comunicados). Um elogio 
sincero e específico pode ter um impacto enorme. 

3.​ Oferecer apoio e suporte contínuos: Os professores precisam se sentir 
amparados em seus desafios. O líder inspirador é aquele que se coloca à disposição 
para ouvir, para orientar, para buscar soluções conjuntas e para defender os 
interesses da equipe, quando justo e necessário. 

4.​ Promover um ambiente de confiança e de respeito mútuo: Onde os professores 
se sintam seguros para expressar suas opiniões, para experimentar novas ideias 
(mesmo que errem), para pedir ajuda e para colaborar uns com os outros. 

5.​ Incentivar a autonomia e o protagonismo docente: Em vez de impor soluções, o 
líder inspirador estimula os professores a refletirem sobre sua prática, a buscarem 
seus próprios caminhos e a assumirem a liderança de projetos e iniciativas. 

6.​ Liderar pelo exemplo: A coerência entre o discurso e a prática do coordenador é 
fundamental. Se ele prega a colaboração, mas age de forma individualista, sua 
liderança perde credibilidade. Ele precisa ser o primeiro a demonstrar os valores e 
as atitudes que espera da equipe. 

7.​ Criar oportunidades de desenvolvimento profissional e pessoal: Investir na 
formação continuada, promover a troca de experiências e incentivar os professores 
a buscarem novos aprendizados demonstra que a escola se importa com o 
crescimento de seus profissionais. 

8.​ Celebrar as conquistas coletivas: Reconhecer e comemorar os avanços da escola 
como um todo, reforçando o sentimento de equipe e o orgulho de pertencer àquela 
comunidade. 



Imagine um coordenador que, ao final de um semestre desafiador, organiza um encontro 
informal com a equipe para agradecer o empenho de todos, destacar alguns projetos 
bem-sucedidos desenvolvidos pelos professores e pelos alunos, e reafirmar a importância 
do trabalho de cada um para a escola. Ou um coordenador que, ao perceber um professor 
desmotivado, busca uma conversa individual para entender suas preocupações, oferecer 
apoio e, talvez, propor um novo desafio ou projeto que reacenda seu interesse. 

A liderança inspiradora não se baseia em carisma pessoal, mas em atitudes concretas que 
demonstram apreço, confiança e compromisso com as pessoas. O coordenador pedagógico 
que cultiva essa liderança transforma o ambiente de trabalho, eleva o moral da equipe e cria 
as condições para que todos, juntos, possam construir uma escola cada vez melhor. 

Desenvolvendo a liderança nos professores: o coordenador como 
formador de novos líderes 

Uma das marcas de um líder pedagógico verdadeiramente eficaz é sua capacidade de 
identificar, nutrir e desenvolver o potencial de liderança dentro de sua própria equipe 
docente. Em vez de centralizar o poder ou o protagonismo, o coordenador que atua como 
formador de líderes busca empoderar os professores, incentivando-os a assumirem novas 
responsabilidades, a compartilharem seus talentos e a se tornarem agentes de 
transformação em suas áreas de atuação e na escola como um todo. Ao fazer isso, ele não 
apenas multiplica as forças da equipe, mas também contribui para a sustentabilidade das 
boas práticas e para a criação de uma cultura de liderança distribuída. 

O coordenador pedagógico pode fomentar a liderança nos professores por meio de diversas 
estratégias: 

1.​ Identificar e reconhecer os talentos e as paixões de cada professor: Observar 
quais docentes demonstram habilidades específicas (em tecnologia, em artes, em 
mediação de conflitos, em pesquisa, etc.) ou um interesse particular por 
determinados temas, e criar oportunidades para que possam utilizar e desenvolver 
esses talentos. 

2.​ Delegar responsabilidades significativas e desafiadoras: Como já discutido, a 
delegação é uma forma de desenvolver competências. Ao confiar aos professores a 
liderança de projetos, de grupos de estudo, de comissões temáticas ou a 
organização de eventos, o coordenador lhes dá a chance de exercitarem suas 
habilidades de planejamento, de mobilização e de tomada de decisão. 

3.​ Incentivar a iniciativa e a proposição de novas ideias: Criar um ambiente onde 
os professores se sintam à vontade para apresentar sugestões, para questionar o 
status quo (de forma construtiva) e para propor projetos inovadores, oferecendo o 
apoio necessário para que essas ideias possam ser testadas e implementadas. 

4.​ Promover a mentoria entre pares: Incentivar professores mais experientes ou com 
domínio em determinadas áreas a atuarem como mentores de colegas mais novos 
ou que desejam se desenvolver em um campo específico. 

5.​ Criar oportunidades para que os professores compartilhem seus saberes e 
suas práticas: Organizar seminários internos, rodas de conversa ou "cafés 
pedagógicos" onde os docentes possam apresentar projetos exitosos, socializar 



leituras ou discutir desafios, assumindo o papel de formadores de seus próprios 
colegas. 

6.​ Apoiar a participação dos professores em eventos externos, cursos de 
aprofundamento e redes de colaboração: Incentivando-os a buscar novas 
aprendizagens e a trazerem esses conhecimentos para a escola, e depois a 
compartilhá-los com a equipe. 

7.​ Oferecer feedback construtivo sobre as iniciativas de liderança dos 
professores: Reconhecendo seus esforços, apontando os pontos fortes e sugerindo 
caminhos para o aprimoramento de suas habilidades de liderança. 

Imagine um coordenador que identifica um professor com grande habilidade em utilizar 
ferramentas digitais. Ele pode convidá-lo a liderar um grupo de estudos sobre tecnologia na 
educação, a oferecer oficinas para os colegas ou a se tornar um ponto de referência na 
escola para auxiliar outros professores nessa área. Ou um coordenador que, diante da 
necessidade de revisar o regimento escolar, cria uma comissão com representantes dos 
professores, dando-lhes autonomia para conduzir o processo de discussão e de elaboração 
de propostas, com seu apoio e orientação. 

Ao desenvolver a liderança nos professores, o coordenador pedagógico não está "perdendo 
poder", mas sim fortalecendo a equipe como um todo e criando uma escola mais dinâmica, 
resiliente e capaz de se reinventar continuamente. Ele está formando sucessores, 
multiplicando as boas ideias e construindo um legado de colaboração e de protagonismo 
que transcende sua própria atuação individual. 

O equilíbrio entre as demandas urgentes e as ações estratégicas de 
longo prazo 

Um dos maiores dilemas enfrentados pelo coordenador pedagógico em sua gestão do 
tempo e em sua prática de liderança é encontrar o equilíbrio entre as demandas urgentes 
do dia a dia e as ações estratégicas de longo prazo que são fundamentais para a melhoria 
consistente da qualidade da educação. As urgências – um aluno que passa mal, um conflito 
que eclode no pátio, um relatório que precisa ser entregue com prazo apertado – tendem a 
"gritar mais alto" e a consumir a atenção e a energia do coordenador, correndo o risco de 
que as ações importantes, mas não urgentes (como o planejamento curricular, a formação 
continuada, a análise de dados pedagógicos, o acompanhamento de projetos de inovação), 
sejam constantemente adiadas ou negligenciadas. 

Manter o foco no estratégico em meio ao turbilhão do operacional exige do coordenador 
pedagógico disciplina, planejamento e uma visão clara de suas prioridades. Algumas 
estratégias podem ajudar nesse desafio: 

1.​ Retomar constantemente o Projeto Político Pedagógico (PPP): O PPP deve ser 
a bússola que orienta as prioridades. Ao se deparar com múltiplas demandas, o 
coordenador pode se perguntar: "Qual delas está mais alinhada com os objetivos 
estratégicos definidos em nosso PPP? Qual terá maior impacto na concretização de 
nossa visão de escola?". 

2.​ Reservar tempo na agenda para o estratégico: Assim como se bloqueia tempo 
para reuniões ou para tarefas urgentes, é crucial que o coordenador reserve, de 



forma sistemática e protegida, blocos de tempo em sua semana ou mês para se 
dedicar às ações de planejamento, de formação, de análise e de acompanhamento 
pedagógico que são essenciais para o longo prazo. Esses blocos devem ser 
tratados como compromissos inadiáveis. 

3.​ Aprender a "categorizar" as demandas: Utilizar critérios como a Matriz de 
Eisenhower (importante/urgente) para decidir o que precisa ser feito imediatamente, 
o que pode ser agendado, o que pode ser delegado e o que pode ser eliminado. Isso 
ajuda a não se deixar levar apenas pela pressão da urgência. 

4.​ Trabalhar em equipe e delegar: Como já discutido, uma equipe gestora coesa 
(diretor, vice-diretor, coordenador) pode compartilhar o peso das demandas 
urgentes, permitindo que cada um tenha mais tempo para focar em suas 
responsabilidades estratégicas. A delegação de tarefas operacionais para outros 
membros da equipe (professores, funcionários) também é fundamental. 

5.​ Desenvolver a capacidade de antecipação: Muitas urgências poderiam ser 
evitadas com um bom planejamento e com a identificação prévia de potenciais 
problemas. O coordenador que consegue antecipar desafios e se preparar para eles 
tende a ser menos refém dos imprevistos. 

6.​ Manter o foco em poucas prioridades estratégicas por vez: Tentar abraçar 
muitos projetos de longo prazo simultaneamente pode levar à dispersão e à 
ineficácia. É melhor escolher algumas metas estratégicas prioritárias para cada 
período (semestre ou ano) e concentrar os esforços nelas. 

7.​ Revisar periodicamente o equilíbrio entre o urgente e o importante: De tempos 
em tempos, o coordenador deve parar para analisar como tem distribuído seu tempo 
e seus esforços, e fazer os ajustes necessários para garantir que o estratégico não 
esteja sendo sacrificado. 

Imagine um coordenador que, apesar da correria do início do ano letivo (matrículas, 
organização de turmas, acolhimento de novos alunos e professores), garante em sua 
agenda algumas horas por semana para se reunir com os professores de cada área para 
discutir o planejamento anual à luz da BNCC e do PPP, pois sabe que essa ação 
estratégica terá um impacto duradouro na qualidade das aulas ao longo de todo o ano. Ou 
um coordenador que, mesmo diante de um problema disciplinar grave que exige sua 
atenção imediata, não cancela a reunião de formação continuada que já estava agendada, 
mas busca uma forma de lidar com a urgência sem comprometer o compromisso com o 
desenvolvimento da equipe. 

Encontrar esse equilíbrio é um desafio constante e exige uma vigilância permanente. No 
entanto, é essa capacidade de navegar entre as ondas do cotidiano sem perder de vista o 
farol dos objetivos de longo prazo que distingue o líder pedagógico eficaz e que garante que 
a escola não apenas sobreviva às urgências, mas que prospere em sua missão de educar. 

Cuidando de si para liderar melhor: a importância do autocuidado e do 
desenvolvimento contínuo do coordenador 

A função de coordenador pedagógico é extremamente gratificante, mas também 
intensamente demandante, tanto do ponto de vista profissional quanto emocional. Lidar com 
as expectativas de alunos, professores, famílias e da gestão superior, mediar conflitos, 
planejar e executar múltiplas ações, e ainda manter o foco na liderança inspiradora e na 



gestão eficaz do tempo pode gerar um nível considerável de estresse e, em alguns casos, 
levar ao esgotamento (burnout). Por isso, o autocuidado e o investimento no próprio 
desenvolvimento contínuo não são luxos, mas necessidades essenciais para que o 
coordenador possa exercer sua liderança com saúde, equilíbrio e eficácia a longo prazo. 

O autocuidado envolve a atenção consciente às próprias necessidades físicas, mentais e 
emocionais. Algumas práticas importantes incluem: 

●​ Estabelecer limites saudáveis entre o trabalho e a vida pessoal: Embora a 
dedicação seja importante, é crucial ter momentos de desconexão, de lazer, de 
convívio com a família e amigos, e de descanso. Saber "desligar" do trabalho é 
fundamental para recarregar as energias. 

●​ Cuidar da saúde física: Manter uma alimentação equilibrada, praticar atividades 
físicas regularmente e garantir horas de sono suficientes são hábitos que impactam 
diretamente a disposição, a concentração e a capacidade de lidar com o estresse. 

●​ Gerenciar o estresse: Identificar as principais fontes de estresse e buscar 
estratégias para lidar com elas, como técnicas de relaxamento, meditação, hobbies, 
ou o simples ato de conversar com alguém de confiança sobre suas preocupações. 

●​ Buscar apoio quando necessário: Reconhecer que não se pode dar conta de tudo 
sozinho e que pedir ajuda (seja a colegas, à gestão superior, a amigos ou a 
profissionais de saúde mental) é um sinal de força, e não de fraqueza. 

●​ Celebrar as próprias conquistas e reconhecer seus limites: Valorizar os 
progressos feitos, mesmo os pequenos, e ser gentil consigo mesmo diante dos erros 
ou das dificuldades, entendendo que eles fazem parte do processo. 

O desenvolvimento contínuo do coordenador também é uma forma de autocuidado e um 
pilar para uma liderança eficaz. Assim como os professores, o coordenador também precisa 
estar sempre aprendendo, atualizando seus conhecimentos e aprimorando suas 
habilidades. Isso pode envolver: 

●​ Participar de cursos, seminários, congressos e outras oportunidades de 
formação sobre liderança pedagógica, gestão escolar, currículo, avaliação, inclusão, 
tecnologias educacionais, etc. 

●​ Manter-se atualizado com as pesquisas e as publicações da área da educação. 
●​ Trocar experiências com outros coordenadores pedagógicos, formando redes 

de apoio e de aprendizagem mútua. 
●​ Buscar mentoria ou coaching com profissionais mais experientes, se possível. 
●​ Dedicar tempo para a reflexão sobre a própria prática, analisando seus acertos, 

seus erros e seus desafios, e planejando seu próprio desenvolvimento profissional. 

Imagine um coordenador que, sentindo-se sobrecarregado, decide estabelecer o limite de 
não levar trabalho para casa nos fins de semana e começa a praticar uma caminhada três 
vezes por semana para aliviar o estresse. Ou um coordenador que se inscreve em um curso 
online sobre gestão de equipes e, a partir dos aprendizados, implementa novas estratégias 
para motivar seus professores. 

Cuidar de si não é egoísmo; é um ato de responsabilidade para com a própria saúde e para 
com a qualidade do trabalho que se oferece à comunidade escolar. Um coordenador 
pedagógico que está bem, equilibrado e em constante desenvolvimento tem muito mais 



condições de inspirar sua equipe, de enfrentar os desafios com resiliência e de liderar a 
escola na construção de um futuro melhor para todos. Afinal, para cuidar bem dos outros, é 
preciso, antes de tudo, cuidar bem de si mesmo. 
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